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Critical Debates: Security Studies and the 
future of Peace and Conflict Studies

Resumo

Irremediavelmente ligados pela proximidade dos respetivos objetos 
de estudo, Estudos de Segurança e Estudos da Paz e dos Conflitos constitu-
íram-se e evoluíram ao longo da Guerra Fria como disciplinas antagónicas. 
Essa divisão operou-se sobretudo na Europa, onde Galtung e seus discípulos 
encaminharam o estudo das questões da guerra e da paz para uma agenda 
claramente normativa e crítica, enquanto o estudo das questões de segurança 
se centrava numa abordagem orientada para o policy-making. Como é defen-
dido neste artigo, o final do conflito bipolar correspondeu, até certo ponto, a 
uma inversão de papéis, com os Estudos da Paz e dos Conflitos acomodados 
a um empirismo desprovido de normatividade e os Estudos de Segurança, 
pelo menos na Europa, a abrirem-se a novas abordagens de cariz mais crítico. 
É aqui sugerido que esta inversão contém, em si, importantes lições para os 
Estudos da Paz e da Segurança, nomeadamente sobre a centralidade da teoria 
na definição de uma nova agenda crítica que permita uma aproximação entre 
as duas disciplinas. 

Palavras-Chave: Estudos da Paz e dos Conflitos. Estudos Críticos de Segu-
rança. Teoria Crítica.

Abstract

Irredeemably connected by the proximity of their research objects, Se-
curity Studies and Peace and Conflict Studies were constituted and developed 
throughout the Cold War as antagonistic disciplines. This was a division mos-
tly operated in Europe, where Galtung and his disciples directed the study 
of peace and war to a clearly normative and critical agenda, while the study 
of security remained mostly policy oriented. As argued in this article, there 
was, by the end of the bipolar conflict, a role inversion, with Peace and Con-
flict Studies accommodated to an empiricism void of any explicit normativity, 
whilst Security Studies, at least in Europe, opened up to new approaches of a 
more critical stance. It is here suggested that such inversion should provide 
important lessons for Peace and Conflict Studies, namely on the centrality of 
theory for the definition of a new critical agenda that could also contribute to 
bring both disciplines closer to each other.

Keywords: Peace and Conflict Studies. Critical Security Studies. Critical 
Theory.
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André Barrinha

1 Introdução

Depois de quase duas décadas de um ensurdecedor 
silêncio, os Estudos da Paz e dos Conflitos (EPC) retoma-
ram, finalmente, o debate auto-reflexivo. Artigos publica-
dos por Patomaki (2001), Jutilla et al (2009) e Richmond 
(2007) reabriram um moribundo debate sobre a razão de 
ser da disciplina. O principal argumento deste artigo é o 
de que os EPC foram ultrapassados pelo arrojo intelectual 
dos Estudos Críticos de Segurança, vivendo um período 
de alguma estagnação teórica, pelo que beneficiariam em 
olhar de volta para estes no sentido de encontrarem res-
postas que levem à superação dessa mesma estagnação.

Um dos principais elogios feitos aos EPC tem sido 
à sua capacidade de ir além do mainstream, muitas vezes 
às margens profundas da academia, sem temer qualquer 
eventual descrédito académico. Esta busca incessante 
acabou por inspirar a ‘viragem crítica’ dos Estudos de 
Segurança nos anos noventa. Até à década de oitenta, os 
Estudos Estratégicos eram vistos como a disciplina res-
ponsável pelo estudo de questões de segurança, na altura 
limitadas a questões militares. Desde então, estas foram 
sendo progressivamente alargadas e os Estudos de Segu-
rança assumiram um papel de maior relevo, substituin-
do ou sobrepondo-se aos Estudos Estratégicos (BUZAN; 
HANSEN, 2009; WÆVER, 2004). Em simultâneo, houve, 
no contexto dos Estudos de Segurança, particularmente 
na Europa, uma viragem crítica por parte de um conjunto 
de autores (KRAUSE; WILLIAMS, 1997) que acabou por 
constituir o que ficou conhecido como Estudos Críticos 
de Segurança (C.A.S.E. COLLECTIVE, 2006). No seu 
seio, paradigmas clássicos foram colocados em questão e 
novas formas de pensar a segurança desenvolvidas. Sub-
jacente à grande maioria destas novas abordagens estava 
(e está) a ideia de que a segurança não é uma mera ques-
tão técnica que deve ser deixada para os especialistas para 
discutir, mas sim uma prática profundamente política e 
que deve ser entendida enquanto tal (FIERKE, 2007).

Assim, este artigo divide-se em duas partes. Na 
primeira parte será feita uma análise comparativa da evo-
lução dos Estudos da Paz e dos Estudos de Segurança. Será 
aqui argumentado que ambos evoluíram alicerçados em 
temáticas semelhantes, tendo os Estudos da Paz evoluído 
no sentido de uma crítica radical ao status quo das Rela-
ções Internacionais logo no final dos anos 1960, enquanto 
os Estudos de Segurança só no final da década adoptaram 
também uma forte dimensão crítica. Na segunda parte, 

serão apresentados alguns argumentos no sentido do re-
forço da ligação entre as duas disciplinas como forma de 
dar um novo ímpeto crítico e teórico aos EPC.

2 Divergências e convergências entre os Estu-
dos da Paz e dos Conflitos e os Estudos de Se-
gurança

Será útil, antes de mais, debater o que são os Estu-
dos da Paz e dos Conflitos, uma expressão que está longe 
de ser consensual. Para Heikki Patomaki, por exemplo, “a 
identidade da investigação para a paz está em discussão 
há 40 anos e, no entanto, nunca houve uma unanimidade 
clara sobre o que é nem, em bom rigor, sobre quais as suas 
funções” (PATOMAKI, 2001, p. 724).

No mesmo sentido, um dos pais fundadores dos 
EPC, Kenneth Boulding, afirmava em 1978: “julgo que 
podemos afirmar que o movimento de investigação para 
a paz produziu uma disciplina que é conhecida por dife-
rentes nomes” (BOULDING, 1978, p. 343). Tanto Boul-
ding (1978, p. 343) como Hugh Miall (1999, p. 12), su-
gerem o uso de PCS como denominador comum para a 
investigação em torno da conflitualidade armada. Apesar 
de ser uma denominação passível de diferentes críticas, 
trata-se de um entendimento holístico da disciplina, o 
que, num exercício de comparação disciplinar, tal como 
apresentado neste artigo, surge como lógico. 

Segundo Ramsbotham, Woodhouse e Miall 
(2005) os EPC têm experimentado até agora quatro fases 
distintas. A primeira fase, ou geração, que vai de 1918-
1945 foi essencialmente dominado pelo surgimento dos 
movimentos pacifistas. Esta fase coincide com as origens 
das Relações Internacionais como área de pesquisa: em 
1919, a primeira Cátedra de Relações Internacionais (Cá-
tedra Woodrow Wilson), foi criada na Universidade de 
Aberystwyth, no País de Gales. Por detrás dessa criação 
havia o objetivo de educar as gerações futuras para que 
estas olhassem para o mundo através de lentes diferen-
tes daquelas que tinham estado na origem da Primeira 
Guerra Mundial. Esse idealismo do entre guerras seria 
manifestado noutras medidas específicas, como a criação 
da fracassada Sociedade das Nações. 

O colapso da ‘utopia da paz’, juntamente com a ‘vi-
ragem behaviorista’ que teve lugar nas Ciências Sociais do 
pós-guerra, estaria na base da busca por uma legitimida-
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de científica acrescida por parte dos EPC. As Relações In-
ternacionais, dominadas pela escola realista, tinham dei-
xado de ser um fórum apropriado para aqueles que consi-
deravam haver mais no entendimento da conflitualidade 
internacional para lá do que era oferecido pelo postulado 
realista. Nesse sentido, uma segunda fase na história de 
Estudos da Paz e dos Conflitos (1945-1965) foi marcado 
pelo aparecimento dos primeiros teóricos relevantes, tais 
como Kenneth Boulding, Johan Galtung e John Burton. 
Para Rogers e Ramsbotham, foi durante este período que 
se deu a institucionalização dos EPC (ROGERS; RAMS-
BOTHAM, 1999, p. 740). O estudo da conflitualidade, em 
grande parte restrito até então ao estudo de grandes guer-
ras, voltou-se para a investigação científica positivista 
estimulados pelo Statistics of Deadly Quarrels de Quincy 
Wright, assim como pela re-edição do Study of War de 
Lewis Richardson (Cusack, 1995: 192) - os “precursores” 
da disciplina, tal como referido por Kenneth Boulding 
(1978, p. 342). O Center for Research on Conflict Reso-
lution da Universidade do Michigan e o Center for Ad-
vanced Study in Behavioral Sciences em Stanford estavam, 
nessa altura, entre os primeiros programas criados com o 
objetivo específico de estudar a conflitualidade armada.

Na busca pela demonstração da sua relevância 
científica, estes académicos recorreram a outras áreas de 
pesquisa como a Economia, a Psicologia, a Sociologia e 
a Estatística a fim de produzirem investigação cientifica-
mente ‘validada’. De acordo com Terriff et al: “Foi somen-
te através de análises ‘científicas’ e ‘isentas’ que a pesquisa 
para a paz [peace research] conseguiu atrair financiamen-
to e ganhar credibilidade científica2” (TERRIFF et al, 
1999, p. 69). Conforme destacado por Heikki Patomaki, 
“a pesquisa para a paz reflectia uma crença no conheci-
mento científico e na capacidade de iluminar a humani-
dade” (PATOMAKI, 2001, p. 726).

Fora dos Estados Unidos, escandinavos e alemães 
adoptaram uma posição um pouco diferente. Lidera-
dos por Johan Galtung, fundador do International Peace 
Research Institute (Oslo, Noruega) e do Journal of Peace 
Research, introduziram uma abordagem estruturalista, fo-
cada nas dinâmicas de violência como determinante dos 
padrões de conflitualidade (SCHERRER, 1999, p. 4). Tal 
como os seus homólogos americanos, Galtung defendeu o 
desenvolvimento de pesquisas com base em análises cien-

2 Todas as citações foram traduzidas pelo autor.

tíficas quantitativas, embora com objetivos diferentes. Em 
sua opinião, “a preocupação básica da pesquisa para a paz 
é a redução da violência de todos os tipos”, e não apenas 
o estudo “científico” de conflitos (GALTUNG, 1985, p. 
141). O objetivo de sua investigação era mudar o status 
quo, com base na ideia de que a humanidade tem uma 
tendência a cooperar em vez de ser inerentemente má. 
Nesse aspecto, Galtung estabeleceu as bases para o de-
senvolvimento de uma cultura da Paz; para uma pesquisa 
focada no potencial de cooperação e não no mero estudo 
da conflitualidade violenta (TERRIFF et al, 1999, p. 70).

Pode dizer-se que os Estudos de Segurança tam-
bém surgiram a partir do final da Segunda Guerra Mun-
dial como um subcampo das Relações Internacionais 
(WÆVER, 2004, p. 2), analisando as formas pelas quais 
estados foram ameaçados por outros estados através das 
principais teorias de Relações Internacionais. Isso acon-
teceu numa altura em que os Estados Unidos estavam a 
criar a sua estrutura de segurança (através do National 
Security Act de 1947) a fim de lidarem com as novas re-
alidades securitárias do pós-guerra. Segurança Nacional 
passou a fazer parte do jargão diplomático e, em termos 
académicos, os Estudos de Segurança Nacional passaram 
a fazer parte dos currículos universitários nos EUA, en-
quanto na Europa o mesmo conteúdo passava a ser en-
sinado sob o rótulo de ‘Estudos Estratégicos’ (JONES, 
1999). Como a segurança era entendida de forma restrita, 
principalmente como uma questão militar, os Estudos 
Estratégicos eram vistos como adequados para lidar com 
questões de segurança internacional, o que retirou o polí-
tico do securitário (BUZAN, 1991, p. 345). 

Até a década de sessenta, os Estudos Estratégicos e 
os Estudos da Paz e dos Conflitos partilharam muitos das 
temáticas e metodologias de investigação (DUNN, 1991): 
dissuasão, controlo de armas, a teoria dos jogos, entre 
outros. Somente a partir daí assistimos a uma crescente 
divergência temática e rivalidade disciplinar (BUZAN; 
HANSEN, 2009, p. 105), com a reorientação dos Estudos 
da Paz para questões como o colonialismo, as guerras de 
libertação e outros conflitos não convencionais: estáva-
mos na fase de consolidação. Esta fase vai ser marcada, 
na Europa, pela radicalização da investigação da paz, com 
o conceito de “violência estrutural” (GALTUNG, 1969) 
a assumir um papel central na disciplina. Este conceito 
entendia a opressão económica como estando na base da 
impossibilidade de paz, levando a que a superação da es-
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trutura fosse fundamental para que essa impossibilidade 
assim deixasse de o ser. Opera-se assim um corte metodo-
lógico não só com os Estudos de Segurança, mas também 
interna aos próprios EPC, com parte destes a assumirem 
uma postura explicitamente normativa (PUREZA, 2011, 
p. 10). Tal abordagem levou a uma maior distanciamento 
entre os EPC europeus e a ortodoxia das Relações Inter-
nacionais; levou igualmente a uma diminuição de influ-
ência dentro da opinião pública, o que duraria até o iní-
cio de 1980, quando o retorno da questão nuclear como 
um grande tema político na Europa, permitiu aos EPC 
tornarem-se “mais visíveis, mais considerados e mais re-
levantes” (TERRIFF et al., 1999, p. 76).

Este período de radicalização não foi seguido da 
mesma forma em todo o lado. De fato, como mencionado 
por Terriff et al. (1999, p. 75) enquanto Galtung e os seus 
colegas voltaram-se para a erradicação da violência estru-
tural, Boulding e a escola americana ainda tinham o de-
sarmamento e o controlo de armas como seus principais 
focos de investigação, o que certamente deixou marcas no 
relacionamento transatlântico neste campo: 

Tenho a forte impressão de que a última década 
dos estudos da paz e dos conflitos nos Estados 
Unidos tem sido de consolidação daquilo a que 
Kuhn chama de “ciência normal”, sem grandes 
desenvolvimentos ou novas ideias, enquanto 
que na Europa toda a investigação para a paz 
tem vindo a ser desviada segundo linhas ideo-
lógicas, o que me deu a impressão de ter sido 
bastante infrutífero (BOULDING, 1978: 345).

Na década de oitenta, com o aprofundamento e 
alargamento do conceito, os Estudos de Segurança ga-
nharam uma nova dinâmica dentro das Relações Inter-
nacionais. O trabalho de autores como Ullman (1983) e 
Buzan (1983) contribuíram para uma problematização 
do que é ou deve ser a segurança, remetendo o conceito 
para o campo do debate teórico. Os Estudos de Segurança 
estavam a caminho da sua ‘viragem crítica’.

O que Ramsbotham et al. apelidam de fase de re-
construção (1985 a 2005) vai acabar por estabelecer os ter-
mos da investigação dos EPC no pós-Guerra Fria, vocacio-
nando-os para a análise da multiplicidade de conflitos iden-
titários, ou para aquilo a que Mary Kaldor (1999) apelidou 
de ‘novas guerras’. Curiosamente, este período acabou por 
ser de alguma (re)convergência com os Estudos de Segu-
rança, tal como deixado claro pelas palavras de Ken Booth: 

O objecto de referência da “segurança” não de-
via continuar a ser, quase em exclusivo, o Estado 

(que enfatiza concepções militares de seguran-
ça), devendo igualmente abranger o indivíduo 
na base e a sociedade mundial no topo. Assim, a 
tradicional noção de segurança dos Estudos Es-
tratégicos devia ser alargada, tornando-se sinó-
nima do conceito de ‘paz positiva’ dos Estudos 
para a Paz (BOOTH, 1991, p. 341).

O surgimento dos Estudos Críticos de Seguran-
ça3 na Europa contribuiu de forma significativa para essa 
mudança. Aberystwyth, Copenhaga e Paris passaram a 
ser nomes associados a ‘escolas’ de Estudos de Seguran-
ça (WÆVER, 2004, p. 6; C.A.S.E. COLLECTIVE, 2006). 
Neste contexto, a segurança tornou-se muito mais do que 
a manutenção da integridade territorial de cada estado: 
considerações económicas e ambientais foram, por exem-
plo, adicionadas à equação. No cerne destas novas aborda-
gens estava o “reconhecimento da ideia de que a segurança 
é, essencialmente, um conceito derivado; o que significa, 
simplesmente, que teorias rivais sobre a política mundial 
produzem diferentes conceptualizações sobre o que é se-
gurança na política mundial” (BOOTH, 2005, p. 13).

De certo modo, os Estudos Críticos de Seguran-
ça passaram, no início dos anos noventa, por um pro-
cesso semelhante àquele a que os EPC tinham passado 
nos anos sessenta: concentrando-se no conceito que dá 
nome à disciplina em vez de se limitarem ao seu enqua-
dramento no contexto mais geral das teorias das Relações 
Internacionais. Até então, “não tinha havido qualquer 
discussão explícita do conceito de ‘segurança’ em si: o que 
era contestado eram as explicações realistas para o com-
portamento dos estados na área da segurança” (BUZAN; 
HANSEN, 2009, p. 17). 

Algumas das ideias que se tornaram dominantes 
no quadro dos Estudos Críticos de Segurança começa-
ram a ser desenvolvidas no contexto de centros de in-
vestigação no campo dos Estudos da Paz e dos Conflitos, 
como foi o caso do Copenhagen Peace Research Institute 
(COPRI) (MIALL, 1999, p. 23). Também durante este 
período houve várias obras sobre segurança no Terceiro 
Mundo (AYOOB, 1995), que desafiavam os pressupostos 
mais clássicos sobre o conceito (THOMAS, 1991, p. 274). 
Na verdade, esta é uma questão que tem acompanhado 

3 Conforme destacado na introdução ao primeiro livro que 
compila estas diferentes abordagens, o termo crítico foi intro-
duzido para significar “mais uma orientação para a disciplina 
que um rótulo teórico preciso” (KRAUSE; WILLIAMS, 1997, 
p. 10-11). 
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os Estudos de Segurança desde então. Apesar de mais 
aberta a abordagens alternativas, as obras realizadas sob 
a égide geral dos seus estudos críticos continuam a ser 
frequentemente acusadas de desenvolverem modelos e 
estruturas centradas na realidade europeia, colocando de 
lado as questões de segurança doutras partes do mundo 
(WALKER, 2007; WILKINSON, 2007). 

Segundo Ramsbotham et al (2005, p. 33), estamos 
agora numa quinta fase dos EPC em que as especifici-
dades da conflitualidade e da paz no século XXI têm de 
ser consideradas enquanto tal (e não enquanto a mera 
continuação de dinâmicas anteriores). Ainda na opinião 
destes autores, isso abre perspectivas para a cooperação 
entre ambos os campos com as suas agendas de investi-
gação a tornam-se cada vez mais semelhantes com o foco 
em temas como o terrorismo e o meio ambiente (RAMS-
BOTHAM ET AL, 2005, p. 33). Contudo, tal como su-
gerido neste artigo, mais do que uma questão temática, 
esta aproximação devia corresponder a uma renascido 
interesse pela teoria e por uma atitude crítica (PUREZA, 
2011) por parte dos EPC.

3 Estudos da Paz e dos Conflitos e Estudos de 
Segurança: uma relação cheia de ligações

Como acabamos de ver, os Estudos da Paz e dos 
Conflitos e os Estudos de Segurança têm vindo a percor-
rer caminhos que tanto têm sido convergentes como anta-
gónicos. Olhando para trás, seria importante salientar três 
ocasiões diferentes em que essa convergência ocorreu.

Antepassados. Pode-se argumentar que ambas as 
disciplinas compartilham as mesmas origens: o pós-Pri-
meira Guerra Mundial e o consequente movimento paci-
fista que defendeu o estudo de guerras passadas a fim de 
entender melhor como evitá-las no futuro e que esteve na 
base da criação da disciplina de Relações Internacionais. 
A análise dos conflitos era então limitada ao estudo das 
grandes guerras inter-estatais e o conceito de ‘segurança’ 
ainda não tinha substituído o conceito de ‘interesse na-
cional’ no vocabulário da política internacional. 

A ‘viragem científica’. O desejo de reconhecimen-
to de uma certa legitimidade académica levou ambos os 
campos, no início dos anos cinquenta, a desenvolverem 
metodologias e abordagens baseadas nas ciências natu-
rais, bem como a concentrarem as suas atenções na temá-

tica que mais facilmente garantia financiamento externo 
e a atenção da opinião pública: a corrida às armas nuclea-
res. Uma vez que o tópico de investigação era comum e as 
metodologias semelhantes, era por vezes difícil distinguir 
o trabalho feito pelos Estudos da Paz e dos Conflitos da 
investigação dos Estudos de Segurança (Nacional).

O alargamento da agenda de investigação. A par-
tir do final da década de 1980, os Estudos de Segurança 
começaram a ampliar a sua agenda de investigação, in-
cluindo questões até então fora do seu campo de interes-
ses, como o ambiente, as migrações ou a saúde. Como 
anteriormente visto, esta mudança foi, até certo ponto, 
impulsionada pelos Estudos da Paz e dos Conflitos. O 
fato dos Estudos (Críticos) de Segurança estarem mais 
concentrados em seguir o rótulo ‘segurança’ onde quer 
que este fosse usado, tornou, em princípio, mais possível 
o estabelecimento de um mais ativo diálogo com os Estu-
dos sobre Paz e Conflitos. 

Mas que tipo de diálogo? Defende-se neste artigo, 
que esse diálogo passe, não pelo explorar da dimensão 
crítica comum às duas disciplinas, como também ao re-
forço dos laços teóricos, que permita, no caso dos Estu-
dos da Paz e dos Conflitos, um renovado empenho con-
ceptual e uma acrescida capacidade de problematização 
dos fenómenos da paz e da guerra no século XXI. Como 
diz José Manuel Pureza,

a ciência normal, nos estudos para a paz, neste 
início do século xxi, é uma combinação de fal-
ta de contaminação pelos grandes movimentos 
que animam o debate teórico em relações in-
ternacionais ou em estudos sobre a segurança 
e de uma auto-reflexividade tranquilizadora e 
triunfalista da linha dominante desta área face 
à cooptação do seu universo conceptual pelo 
projecto de paz liberal, entretanto transforma-
do em gramática do poder em escala mundial 
(PUREZA, 2011, p.17).

No mesmo sentido Carlos Yordán afirma: “é sur-
preendente que a Análise de Conflitos ainda não tenha 
sido afectada pela ‘viragem crítica’ das RI” (YORDÁN, 
2003, p. 60). Olhando para a questão levantada por um 
dos autores mais relevantes dentro de Paz e Conflitos Es-
tudos, Christopher Mitchell, tal ausência pode, provavel-
mente, ser mais claramente compreendida:

Sou um positivista e empirista inveterado, por 
isso acredito (mas não o posso, em última aná-
lise, comprovar para lá de qualquer sombra de 
dúvida) que há um mundo ‘lá fora’ cheio de 
coisas, algumas das quais nós concordamos em 
chamar de ‘conflitos’, que valem a pena tentar 
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analisar e compreender. A ideia de Foucault que 
de alguma forma nós ‘criamos’ ou ‘construímos’ 
este mundo parece-me ser fundamentalmente 
errado e enganador - e também uma das ideias 
intelectualmente mais arrogantes que eu alguma 
vez encontrei. Nós não ‘construímos’ o mundo, 
nem a parte dele que estamos interessados   em 
tentar entender (MITCHELL, 2001, p. 6). 

Conforme destacado pelo C.A.S.E Collective 
(2006, p. 462) e por Vivienne Jabri (1996, p. 55), a ‘orto-
doxia’ dos EPC baseia-se num excessivo ênfase na análise 
empírica a partir da qual é possível descobrir regulari-
dades e deduzir explicações gerais; uma abordagem que 
é muito ‘limitada’ (CASE, 2006, p. 462) e teoricamente 
‘pobre’ (MIALL, 1999, p. 18; REIMANN, 2002, p. 391) no 
âmbito das ciências sociais contemporâneas. Como tam-
bém destaca Jabri:

O campo tem sido tão dominado por uma 
orientação positivista que as questões de on-
tologia e epistemologia foram amplamente ig-
noradas, uma vez que os métodos das ciências 
naturais foram assumidos como aplicáveis ao 
estudo dos fenómenos sociais, como é o caso da 
conflitualidade (JABRI, 1996, p. 22).

Como mencionado no início do artigo, esta ima-
gem já não é totalmente representativa da disciplina e 
temos hoje um renovado impulso crítico, providenciado 
entre outros, pelo trabalho desenvolvido no Humanita-
rian and Conflict Response Institute da Universidade de 
Manchester, por autores como Roger Mac Ginty e Oliver 
Richmond. No entanto, a ‘normalidade’ da ‘ciência’ ainda 
é hoje largamente baseada em cânones positivistas e de-
claradamente empiricistas. 

Um aproximar dos EPC aos Estudos Críticos de 
Segurança poderia, nesse sentido, contribuir para o for-
talecer dessa agenda crítica. Sugere-se, neste artigo, que 
tal pode passar por dois processos: de aprendizagem e 
de diálogo. 

Aprendizagem. No campo crítico dos Estudos de 
Segurança, os seus principais autores estão em frequente 
contato com outras áreas do pensamento, nomeadamente 
a Filosofia e a Teoria Política. Por exemplo, a chamada Es-
cola de Aberystwyth é fortemente influenciada pelos pen-
sadores da Escola de Frankfurt. No entanto, seria abusivo 
entender as obras de Ken Booth ou até mesmo de Richard 
Wyn Jones como correspondendo a meras aplicações 
da Teoria Social Crítica ao estudo da segurança. Estas 
abordagens têm em comum “a identificação e denúncia 
da despolitização da sociedade e do mundo académico” 

(CASE COLLECTIVE, 2006, p. 445), mas avançam em 
direcções distintas. No mesmo sentido, trabalhos de au-
tores como Didier Bigo ou Michael Dillon são fortemen-
te influenciados pelas ideias do pensador francês Michel 
Foucault. Mas, não só Foucault é apenas uma influência 
(mesmo que bastante forte no caso de Dillon) na comple-
xa teia de pensamento desses autores, como essas ideias 
são usadas em diferentes perspectivas, fazendo com que o 
pensamento de Bigo seja significativamente diferente do 
de Dillon. Para além da incorporação do pensamento de 
autores exteriores aos Estudos de Segurança, estes autores 
da chamada ‘viragem crítica’ têm igualmente uma forte 
preocupação em debater entre si os principais conceitos 
e teorias da disciplina. Um bom exemplo disso é a ampla 
produção bibliográfica da última década sobre a Escola 
de Copenhaga, tanto por seguidores, como por críticos 
(BALZACQ, 2011). 

Quando se trata dos EPC, Rogers e Ramsbotham 
(1999, p. 752) salientam o quão ‘escasso’ tem sido esse 
diálogo intradisciplinar. A reprodução destas práticas de 
produção e debate teórico dos Estudos Críticos de Segu-
rança por parte dos EPC contribuiria, certamente, para 
uma reflexividade acrescida da disciplina, assim como 
para o seu enriquecimento teórico. Esta aprendizagem 
não deve ser acrítica e há certamente passos na evolução 
dos Estudos Críticos de Segurança que os EPC poderiam 
evitar. Mas isso é algo só possível a partir do momento em 
que se aceita a necessidade do processo.

Diálogo. Para além de aprender, os EPC também 
teriam algo a ensinar, o que só pode acontecer a partir 
de uma interacção directa entre as duas disciplinas. É a 
esse respeito extraordinário como apesar da aproximação 
temática entre as duas áreas, estas se mantenham insti-
tucionalmente tão separadas. Revistas científicas, ensino 
e associações de profissionais permanecem claramente 
divididas; os autores chave duma área são em larga me-
dida desconhecidos da outra e são pontuais e assinalados 
enquanto tal (como este artigo) os esforços de diálogo di-
reto sobre o que se faz num e noutro lado. A esse respeito, 
tão importante como a interacção entre os EPC e os Estu-
dos Críticos de Segurança seria eventualmente perceber 
as razões por detrás da ausência dessa mesma interacção; 
o que isso diz das disciplinas e das suas formas concretas 
de produção de conhecimento. Esse esforço contribuiria, 
por fim, para alguma recentragem dos Estudos Críticos 
de Segurança nas problemáticas da conflitualidade arma-
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das (NEUMANN, 1998), assim como obrigaria os EPC a 
aceitar o envolvimento em debates teóricos que necessa-
riamente colocariam em causa e mostrariam a contingên-
cia conceptual dos modelos vigentes na disciplina. 

4 Conclusão

Partindo de uma preocupação já igualmente de-
monstrada por outros autores (JUTILLA et al, 2009; PA-
TOMAKI, 2000; PUREZA, 2011; RICHMOND, 2007), 
este artigo pretendeu mostrar como os EPC perderam al-
gum do seu fulgor crítico, que esteve justamente na base 
do desenvolvimento de outras abordagens críticas dentro 
e fora das Relações Internacionais. Foi aqui deixado claro 
que os EPC e os Estudos de Segurança têm uma história 
em comum que importa conhecer e perceber no sentido 
da evolução intelectual das duas disciplinas, mas, sobretu-
do, no sentido da intensificação do pendor teórico e críti-
co dos estudos relativos às questões da paz e dos conflitos. 
É para isso importante que os EPC tenham a humildade 
disciplinar e a reflexidade necessária para perceberem em 
que momento exacto da sua evolução se perderam esses 
seus dois alicerces chave da sua construção – a teoria e a 
crítica – e como uma maior interacção e aprendizagem 
com os Estudos Críticos de Segurança pode ajudar nesse 
mesmo trabalho de resgate. Como sugerem Buzan e Han-
sen (2009), para os EPC a alternativa a essa opção pode 
bem ser a sua possível irrelevância disciplinar.
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da Biopolítica*

Gramscian and Foucaultian approaches to 
peace: hegemony through biopolitics

Resumo
Desde o fim da Guerra Fria, a configuração do sistema internacional 

se desenvolveu de tal forma que permitiu diferentes abordagens relativamente 
à reflexão acerca da construção da paz. Apesar de muitos esforços para 
transformar os conflitos violentos e construir uma paz sustentável, a 
persistência de conflitos violentos pelo mundo indica que esses esforços 
são, no mínimo, problemáticos. Consequentemente, uma linha crítica de 
pensamento tornou-se mais saliente dentro dos Estudos para a Paz. Neste 
contexto, este artigo tem como objetivo problematizar a construção da 
paz a partir das perspectivas gramsciana e foulcauldiana. Portanto, serão 
explorados pontos que favorecem o alcançar de uma compreensão crítica da 
paz. Em última análise, o principal objetivo é evidenciar que a construção da 
paz no sistema internacional tem como objetivo a manutenção da hegemonia 
do seu centro por meio do poder biopolítico, exercido sobre a periferia.

Palavras-Chave: Nações Unidas. Paz Internacional. Construção da Paz. 
Hegemonia. Biopolítica

Abstract

Since the end of the Cold war, the international system configuration 
developed in such way that allowed different approaches concerning the re-
flection about the construction of peace. Albeit many efforts to transform 
violent conflicts and construct a sustainable peace, the persistence of violent 
conflicts throughout the globe indicates that these efforts are, at least, proble-
matic. Consequently, a critical line of thought became more salient across pe-
ace studies. In this context, this article aims to problematize the construction 
of peace from both, a gramscian and foulcauldian perspectives. Hence, we 
will explore points of convergences and divergences in both theories in order 
to achieve a critical comprehension of peace. Ultimately, the main goal is to 
evince that the construction of peace within the international system aims 
the core’s maintenance of hegemony through the biopolitical power, exerted 
over the periphery.

Keywords: United Nations. Peace. Peacebuilding. Hegemony. Biopolitics.
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1Introdução

Esforços para a manutenção da paz (peacekee-
ping), construção da paz (peacebuilding) e construção do 
Estado (state-building), realizados por diversas entidades 
internacionais e, em especial, aqueles conduzidos pelas 
Nações Unidas (ONU), tornaram-se elementos centrais 
do cenário internacional atual. Na verdade, eles consti-
tuem o cerne das políticas internacionais no que diz res-
peito à paz, desenvolvimento e segurança no nosso tem-
po. No entanto, isto não foi sempre assim. Na verdade, tal 
fato só foi possível com o fim da Guerra Fria. Esta é uma 
conseqüência direta da transformação da lógica inter-
nacional compartilhada com relação à paz – que passou 
da manutenção de uma paz negativa a uma tentativa de 
construção de uma paz positiva no cenário internacional.3

O presente trabalho tem como objetivo analisar se 
a construção da paz dentro do atual sistema internacional 
pode ser entendida como o desenvolvimento e aprimora-
mento de um entendimento hegemônico do mundo sendo 
operacionalizado por meio do exercício de um poder bio-
político sobre as populações pós-conflito. Assim, busca-se 
explorar a atual construção da paz no cenário internacio-
nal a partir das reflexões de Antonio Gramsci e Michel 
Foucault. O trabalho está dividido da seguinte forma: em 
primeiro lugar, de modo a haver um melhor entendimen-
to no que toca a operacionalização da paz, foi delineada 
a forma pela qual a Organização das Nações Unidas tem 
abordado a paz ao longo do tempo; em segundo e tercei-
ro lugar, pretende-se discutir os instrumentos conceituais 
tanto gramscianos e foucauldianos que poderiam permi-
tir uma problematização da construção da paz como uma 
tentativa de promover a hegemonia dos Estados centrais 
do sistema internacional. Estas seções discutirão, respecti-
vamente, as noções de hegemonia e biopolítica.

2 A Paz no Cenário Internacional

Após a II Guerra Mundial, e durante todo o perí-
odo da Guerra Fria, a principal atividade da ONU rela-
cionada à paz internacional eram as operações de manu-
tenção da paz, o que normalmente significava o envio de 
pequenas forças militares destinadas apenas a monitorar 
um cessar-fogo, ou patrulhar um território neutro entre 

3 Para mais no que toca a paz positiva e negativa, ver (Galtung, 
1969).

ex-combatentes (PARIS; SISK, 2009, p. 4). As operações 
de manutenção da paz eram geralmente uma força mili-
tar que atuava como uma espécie de tampão entre dois 
Estados (NEWMAN et al, 2009, p. 5). Naquele tempo, 
as operações manutenção da paz eram vistas como um 
mero instrumento de “gestão de conflitos, contenção de 
conflitos ou supressão do conflito, lidando com os seus 
sintomas, e não se preocupando com uma resolução fun-
damental” do conflito (RAMSBOTHAM; WOODHOU-
SE, 2000, p. 5). Na verdade, não havia preocupação com 
a transformação desses conflitos ou com a abordagem de 
suas causas profundas. Portanto, este tipo de operações 
destacadas durante o período da Guerra Fria provou ser 
muito fraco relativamente à uma real resolução de confli-
tos violentos (BELLAMY et al, 2010, p. 190).4

Na verdade, muitas vezes, este instrumento di-
recionado à paz encontrava-se enquadrado dentro da 
rivalidade bipolar da Guerra Fria e era usado para man-
ter a ordem internacional. De fato, as operações de ma-
nutenção da paz funcionavam como “um mecanismo 
de gerenciamento das grandes potências: elas visavam 
conter os conflitos e os impedir de escalarem, e manter 
a estabilidade para que uma solução política pudesse ser 
alcançada entre os Estados” (NEWMAN et al, 2009, p. 6). 
Uma vez que a ordem internacional e a estabilidade, por 
um lado, e os conflitos violentos entre Estados, por outro 
lado, eram percebidos, naquele tempo, como os princi-
pais objetivos e desafios, respectivamente, relativamente 
ao cenário internacional, as operações de manutenção da 
paz eram geralmente destacadas “para ajudar aos Estados 
a resolverem pacificamente disputas nas suas relações ex-
ternas entre si” (NEWMAN et al, 2009, p. 6). Portanto, 
observando-se as operações de paz destacadas duran-
te este período, “[q]uase todas as grandes operações da 
Guerra Fria representaram o modelo clássico de gestão de 
conflitos inter-Estados, e poucas foram destacadas para 
situações de guerra civil” (NEWMAN et al, 2009, p. 6).

Estas operações são o melhor exemplo do que 
Alex Bellamy, Paul Williams e Stuart Griffin chamam de 
“operações tradicionais de manutenção da paz” (2010, p. 
173-174). Refletindo sobre as práticas das Nações Uni-

4 Para um delinear mais extensivo relativamente aos desafios e 
fragilidades deste tipo de operações de paz, ver por exemplo 
(BELLAMY et al., 2010, p. 190-192; BERCOVITCH; DEAN, 
2012, p. 82-83).
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das no que toca a paz internacional durante a Guerra 
Fria, Edward Newman, Roland Paris e Oliver Richmond 
(2009, p. 6-7) destacam algumas operações de paz que 
são emblemáticas desse período, por exemplo: a Força de 
Emergência das Nações Unidas destacada para o Egito, 
implantada após a Guerra de Suez (1956-1967), o Gru-
po de Observadores Militares da ONU mobilizados para 
supervisionar o cessar-fogo entre a Índia e o Paquistão 
(1949), e a Força de Manutenção da Paz da ONU no Chi-
pre (1964), entre outros.5

Foi somente com o fim da Guerra Fria que a na-
tureza das operações de paz foi alterada. No entanto, esta 
alteração não aconteceu no vácuo. Esta aconteceu dentro 
do zeitgeist internacional que emergiu com o fim da dis-
puta ideológica entre os EUA e a União Soviética. Sem a 
tensão ideológica da Guerra Fria, e com o adicional do 
espírito triunfante do Ocidente – talvez mais icônico no 
“Fim da História” (1992), de Francis Fukuyama – havia 
pouco debate relativamente a forma que a estrutura in-
terna dos Estados deveria ter. De fato, enquanto Vice-
-Diretor do Departamento de Estado dos EUA, Fukuya-
ma, foi brutalmente claro ao proclamar o “ponto final da 
evolução ideológica da humanidade e a universalização 
da democracia liberal ocidental como forma final de go-
vernança humana” (FUKUYAMA, 1989, p. 4). O fim da 
disputa ideológica trouxe um zeitgeist internacional onde 
a democracia liberal era entendida, por vários atores 
internacionais, como “o único modelo de governo com 
ampla legitimidade e apelo ideológico no mundo”6 (DIA-
MOND et al, 1990, p. x). Isto foi claramente evidenciado, 
por exemplo, por Paris (2004, p. 20), quando o mesmo re-
corda que, no período de 1990-1996, mais de três dezenas 
de países começaram a adotar constituições democráticas 
liberais pela primeira vez. Este fato aumentou o número 
de democracias liberais no mundo de 76 para 118. Na-
quela época, havia pouca dúvida de que os Estados deve-
riam todos se assemelhar à democracias liberais.

Esse raciocínio certamente alcançou, e começou a 
sustentar, as políticas internacionais voltadas para a paz, 
especialmente as da ONU. No início da década de 1990, 
a ONU lançou um importante documento sobre a paz 
internacional – a Agenda para a Paz (A/47/277). Este do-

5 Para mais missões desse tipo, ver (NEWMAN et al., 2009, p. 6-7).
6 Para ser preciso, Paris (2004, p. 21) lembra que visão de mun-

do não era universalmente compartilhada.

cumento rapidamente tornou-se um texto fundamental 
relativamente à paz internacional no mundo pós-Guerra 
Fria precisamente porque ali a ONU delineia seus instru-
mentos direcionados para a construção da paz interna-
cional, e porque é um documento que esclarece a própria 
visão da ONU no que toca o seu entendimento do que 
é a paz. Estes instrumentos voltados para a consecução 
da paz em nível internacional tornaram-se mais densos e 
profundos a partir deste documento, e permeiam as pu-
blicações da ONU sobre a paz internacional desde então. 

Os instrumentos estabelecidos pelas Nações Unidas 
são nomeadamente cinco: prevenção de conflitos, promo-
ção da paz, imposição da paz, manutenção da paz e constru-
ção da paz (ONU, 2008, p. 17-18). A prevenção de conflitos 
é um instrumento que lida essencialmente com “a aplica-
ção de medidas estruturais ou diplomáticas para evitar que 
tensões e disputas intra-Estados ou inter-Estados escalem 
e tornem-se conflitos violentos” (ONU, 2008, p. 17); envol-
ve “o uso das missões de ‘bons ofícios’ do Secretário-Geral, 
do destacar de medidas preventivas ou para construção de 
confiança” (ONU, 2008, p. 17) baseadas em “alertas estru-
turados, coleta de informações e uma análise cuidadosa dos 
fatores que impulsionam o conflito” (ONU, 2008, p. 17).

A promoção da paz, por sua vez, “normalmente 
inclui medidas para abordar conflitos em andamento e 
geralmente envolve ação diplomática para trazer as par-
tes hostis a um acordo negociado” (ONU, 2008, p. 17). 
Além dos ‘bons ofícios’ do Secretário Geral, “os [p]ro-
motores da paz também podem ser enviados especiais, 
governos, grupos de Estados, organizações regionais ou 
as Nações Unidas, [...] [realizadas até mesmo por] grupos 
não-oficiais e não-governamentais, ou por uma persona-
lidade proeminente trabalhando de forma independen-
te” (ONU, 2008, p. 17). O instrumento concebido para a 
imposição da paz lida com “a aplicação, com a autoriza-
ção do Conselho de Segurança, de uma série de medidas 
de coerção, incluindo o uso de força militar [...] [com o 
objetivo] de restaurar a paz e segurança internacionais” 
(ONU, 2008, p. 17).

Outro instrumento é a manutenção da paz.7 Este 
instrumento é entendido como “uma técnica desenha-

7 As operações de manutenção da paz são um conceito ainda 
em disputa. Para outras definições do termo, ver por exemplo 
(BELLAMY et al., 2010; BUTLER, 2009: Capítulo 4; DIEHL, 2008: 
Capítulo 1; DIEHL et al., 2010; DURCH; BERKMAN, 2006).
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da para preservar a paz, embora frágil, quando a luta 
foi interrompida, e para auxiliar na implementação dos 
acordos alcançados pelos pacificadores” (ONU, 2008, p. 
18). Por fim, a construção da paz8 “envolve uma série de 
medidas direcionadas ao reduzir do risco de cair nova-
mente ou ser reincidente no conflito através do reforço 
das capacidades nacionais em todos os níveis de gestão 
de conflitos, e para estabelecer a base para uma paz e um 
desenvolvimento sustentáveis” (ONU, 2008, p. 18). Desti-
na-se a abordar “as causas profundas e estruturais de um 
conflito violento” (ONU, 2008, p. 18) concentrando-se no 
“funcionamento da sociedade e do Estado, procurando 
aumentar a capacidade do Estado para efetivamente e 
legitimamente desempenhar as suas funções essenciais” 
(ONU, 2008, p. 18). Estes instrumentos são projetados 
para lidar com os conflitos violentos em suas diferentes 
fases de escalamento. Não obstante, a distinção clara en-
tre cada um desses instrumentos não é algo fácil de se de-
tectar e dizer exatamente onde um instrumento começa 
e o outro termina é altamente contestado e subjetivo. Na 
verdade, muitas vezes esses instrumentos se sobrepõem 
uns aos outros.

3 A Paz das Nações Unidas como Liberalização

A ONU, após a Guerra Fria, entendeu que, a fim de 
transformar os conflitos violentos intra-estatais, tinha que 
prestar atenção às necessidades humanas e superar as fon-
tes estruturais violência (BERCOVITCH; DEAN, 2012, p. 
10). A resposta da ONU foi muito clara, já em 1992, na 
Agenda para a Paz da ONU, quando a organização perce-
beu que deveria “abordar as causas profundas dos confli-
tos: o desespero econômico, a injustiça social e a opressão 
política” (A/47/277). Portanto, as operações de paz da 
ONU começaram a mudar, tornando as operações de ma-
nutenção da paz menos tradicionais e passando a realizar 
mais atividades relativamente à construção da paz.

No entanto, deve-se lembrar que essa transforma-
ção não estava sendo implementada em um vácuo. Um 
observador atento deve ter em mente que, por um lado, o 

8 Para outras definições do termo e diferentes entendimentos 
sobre a construção da paz por diferentes atores internacio-
nais, incluive dentro da ONU, ver por exemplo (BARNETT 
et al., 2007; CHETAIL, 2009; GOURLAY, 2009, p. 3-48). Para 
uma evolução do conceito dentro da ONU, ver por exmplo 
(UN, 2010, p. 45-49).

período pós-Guerra Fria presenciou as operações de paz 
destacadas realizando um escopo de atividades dentro do 
ambiente doméstico dos Estados pós-conflito. Por outro 
lado, não se deve esquecer que essa transformação, no 
que diz respeito às atividades de operações de paz, ocor-
reu dentro de um ambiente internacional inserido em um 
espírito liberal triunfante advindo de um sentimento de 
vitória ideológica com o fim da Guerra Fria. Tal fato cer-
tamente teve uma influência inquestionável nos tipos de 
atividades realizadas pelas operações de paz e nos resul-
tados esperados dessas atividades. Em tal cenário inter-
nacional, onde era experienciada uma atmosfera de forte 
triunfalismo liberal, era amplamente compartilhado que 
o liberalismo político e econômico era o caminho para li-
dar com diversas questões internacionais, desde a pobre-
za e o subdesenvolvimento, e até aos conflitos violentos.

Nesse ambiente, alcançar a paz em Estados pós- 
conflito significava operacionalizar o argumento de paz 
liberal, liberalizando tais Estados. Assim, as esferas po-
lítica, econômica e social destes Estados deveriam ser 
profundamente transformadas a fim de tornar tais Esta-
dos democracias liberais. Portanto, na esfera política, era 
perseguida a implantação de regimes democráticos nesses 
países. Este processo, no entanto, foi sustentado por uma 
compreensão muito estreita e processual de ‘democracia’. 
Neste contexto, a democratização dos Estados pós-confli-
to simplesmente significava a realização periódica de elei-
ções; sendo a primeira eleição realizada geralmente nos 
primeiros anos de paz formal. No lado econômico, isso 
significava a construção de uma economia aberta de livre-
-mercado. Tal objetivo era perseguido através de vários 
instrumentos que iam desde a redução do papel do Estado 
na economia até o estímulo do livre fluxo de capitais, as-
sim como através de empréstimos condicionais. Na esfera 
social, isso significava a busca da construção de uma so-
ciedade liberal. Isto era tentado por meio de práticas que 
iam desde a promoção dos direitos humanos até o estímu-
lo para a criação de organizações da sociedade civil.

Na verdade, Roland Paris faz uma caracterização 
do que seria a típica operação de paz durante a década de 
90 que vale a pena ser citada de modo mais longo. Para ele, 
a “fórmula típica para a construção da paz” naquele tempo,

incluía a promoção dos direitos civis e políti-
cos, como o direito à liberdade de expressão e 
liberdade de imprensa, assim como a liberdade 
de associação e movimento; a preparação e a 
administração de eleições democráticas; a ela-
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boração de constituições nacionais que codifi-
cassem direitos civis e políticos; a formação ou 
o retreinamento de policiais e oficiais de justiça 
relativamente a um comportamento apropriado 
no que toca a funcionários do Estado em uma 
democracia liberal; a promoção do desenvolvi-
mento de organizações independentes da “so-
ciedade civil” e a transformação de ex-grupos 
beligerantes em partidos políticos democráti-
cos; o incentivar do desenvolvimento de econo-
mias de livre mercado através da eliminação de 
barreiras ao livre fluxo de capitais e mercadorias 
dentro e fora das fronteiras de um país; e o es-
timular do crescimento da iniciativa privada ao 
mesmo tempo em que reduz-se o papel do Es-
tado na economia. [...] [Na esfera econômica,] 
[a]largados programas de mercantilização eram 
geralmente iniciados imediatamente (PARIS, 
2004, p. 19).

Além disso, Paris (2004, p. 19; PARIS; SISK, 2009, 
p. 6) lembra que naquele período, os mandatos das mis-
sões, tipicamente, tendiam a ser limitados no tempo. Para 
ele (PARIS, 2004; PARIS; SISK, 2009), naquele momen-
to, pouca atenção foi direcionada para a construção, ou 
fortalecimento, das estruturas institucionais dentro dos 
Estados em questão. Em poucas palavras, pode-se argu-
mentar que o foco principal daquelas missões era a rápida 
democratização e mercantilização dos Estados pós-con-
flito (PARIS, 2004, p. 19). Esse raciocínio produziu, na 
visão de Paris e Sisk (2009, p. 2), vários efeitos desestabi-
lizadores em diferentes países, tais como: as eleições ser-
vindo como um elemento catalisador para a renovação 
do conflito em Angola em 1992; o ressurgimento não só 
da guerra, mas da ocorrência de um genocídio em Ru-
anda em 1994; a reversão da democracia para uma for-
ma despótica de governo pelos representantes eleitos no 
Camboja na década de 90, com Hun Sen, e na Libéria a 
partir de 1997, com Charles Taylor; a consolidação do 
poder dos elementos nacionalistas e o aumento do po-
der daqueles que operam nos mercados negros após os 
Acordos de Dayton; e a reprodução das fontes de conflito 
na Nicarágua, El Salvador e Guatemala, para citar alguns.

Todos estes elementos indicavam que as opera-
ções de paz precisavam ser repensadas. Curiosamente, 
ao invés de estimular uma retração deste tipo de enga-
jamentos ou o repensar da base do seu enquadramento 
normativo, as falhas e limitações das operações de paz no 
início de 1990 trouxeram a conclusão de que era necessá-
rio ser feito mais em termos de prazo, variedade, escopo e 
profundidade das atividades realizadas. Assim, ao final da 
década 90 e início dos anos 2000, as operações de paz fo-

ram transformadas. A conclusão fundamental tirada por 
aqueles que trabalhavam com a construção da paz, in-
cluindo a ONU, era de que as operações de paz deveriam 
ser mais longas e que o foco deveria ser direcionado para 
a construção de instituições governamentais nos Estados 
intervencionados (PARIS; SISK, 2009, p. 2). A partir do 
final da década de 90 em diante, as missões começaram 
a incorporar tal preocupação e até mesmo aquelas que já 
estavam no terreno foram reconfiguradas. Ao se observar 
as missões destacadas em 1999, como por exemplo, Koso-
vo ou Timor-Leste, pode-se notar claramente que não só 
os mandatos das missões tornaram-se muito mais exten-
sos, mas também as estruturas institucionais destes Esta-
dos passaram a fazer parte das intervenções, na maioria 
das vezes a parte fundamental das mesmas.

Em nítido contraste com as operações de paz es-
tabelecidas durante a Guerra Fria, as operações de paz do 
mundo pós-Guerra Fria eram diferentes, tanto no que 
diz respeito à situação em que eram destacadas quanto 
às atividades desenvolvidas no terreno. De fato, a maio-
ria das operações de paz autorizadas após a Guerra Fria, 
especialmente a partir do final da década de 90, foram 
implementadas 

em situações domésticas – após, ou às vezes 
durante o conflito civil – e envolveram uma 
combinação de tarefas relacionadas à promo-
ção da segurança doméstica, desenvolvimento 
e assistência humanitária, e fortalecimento da 
governança e do Estado de Direito (NEWMAN 
et al, 2009, p. 7). 

Portanto, ao observar as operações de paz im-
plantadas durante o período compreendido entre o final 
dos anos 90 e início dos anos 2000 em diante, é bastante 
perceptível que, como conseqüência direta de mandatos 
muito mais amplos, as missões começaram a prestar a 
atenção a um escopo mais amplo de atividades.

De fato, a partir desse momento, seguindo ten-
dências conceituais no que toca o desenvolvimento e se-
gurança internacionais, as operações de paz tornaram-se 
mais profundas e amplas. Seus mandatos começaram a 
incluir atividades que incorporavam atividades para além 
da mera prestação de imediata segurança física, da demo-
cratização por meio de eleições, e da mercantilização da 
economia. A recém reconfiguração das operações de paz 
incorporaria atividades tais como desarmamento, des-
mobilização e reintegração de ex-combatentes, atividades 
no domínio da educação, saúde e serviços básicos, a cria-
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ção de instituições, o estabelecimento de instituições ju-
diciais, o funcionamento dos sistemas de administração 
pública, a criação de partidos políticos, o fortalecimento 
da capacidade do Estado de prestar serviços à sua popu-
lação, a própria relação entre o Estado pós-conflito e sua 
própria população, bem como a promoção de uma so-
ciedade civil (PARIS, 2010). Os casos mais emblemáticos 
desse tipo de intervenção foram, por exemplo: “Camboja, 
Angola, Burundi, República Centro-Africana, Libéria, 
Moçambique, Ruanda, Serra Leoa, Chade, Sudão, Costa 
do Marfim, República Democrática do Congo, Somália, 
Kosovo, El Salvador, Guatemala, Haiti, Timor-Leste, Bós-
nia e Herzegovina, Croácia e Eslavônia Oriental “(NEW-
MAN et al, 2009, p. 7).

Portanto, ao observar as operações de construção 
de paz atuais destacadas para ambientes pós-conflito, o 
que se percebe é que a construção da paz é essencialmen-
te a busca da liberalização dos Estados pós-conflito. Esta 
liberalização se torna operacional através de uma reestru-
turação das esferas econômicas, políticas e sociais desses 
Estados para que os mesmos comecem a funcionar como 
entidades liberais. No entanto, ao invés de serem esfor-
ços de reestruturação neutros ou meramente técnicos, 
tais práticas podem ser entendidas como a promoção de 
um entendimento do mundo e de como cada uma des-
sas esferas deve funcionar internacionalmente. De fato, 
este é um esforço para promover certos valores por todo 
o mundo. Não por acaso, o processo de construção da 
paz em ambientes pós-conflito pode ser perfeitamente 
entendido como a promoção e manutenção de uma visão 
hegemônica do mundo que é operacionalizada através do 
exercício de um poder biopolítico sobre as populações 
em situações pós-conflito. A fim de entender claramente 
o funcionamento deste processo, deve-se ter um entendi-
mento mais claro da noção de hegemonia desenvolvida 
por Antonio Gramsci e da noção de biopolítica avançada 
por Michel Foucault. É para um maior delineamento de 
ambas as ideias que este trabalho agora se volta.

4 Gramsci e Hegemonia

Apesar da frequente má utilização do conceito 
de hegemonia nos dias de hoje, entre acadêmicos, essa 
noção tornou-se quase sinônimo do filósofo italiano An-
tonio Gramsci. As obras de Gramsci, e mais tarde de Ro-
bert W. Cox e outros (ARRIGHI, 1993; COX, 1983; GILL, 

1993; MORTON, 2007; ROBINSON, 2006; SASSOON, 
1987; SASSOON, 2000; TAYLOR, 2010), procuraram, 
em suma, desenvolver uma teoria de hegemonia que ti-
nha como objetivo abordar as lutas nas relações sociais 
ligadas a um determinado período de tempo, e concomi-
tantemente a formação das classes sociais dominantes.

Apesar da interpretação realista de hegemonia es-
tar baseada no poder de dominação de um Estado sobre 
outros em relação aos seus recursos materiais (JOSEPH, 
2008, p. 111), e no foco dos estruturalistas em uma re-
alidade paralela além dos atores visíveis (estrutura) que 
impulsiona as relações nacionais e internacionais (através 
do capitalismo), aqui é compartilhada a visão de Gramsci 
e dos neo-gramscianos que afirma que a hegemonia en-
volve um processo complexo, inerente às relações sociais, 
para explicar a dominação de um grupo sobre o outro. 
Bocock (1986) sugere uma divisão mais profunda na no-
ção de Gramsci, separando-a em três áreas distintas e in-
terligadas: a econômica, da sociedade civil e do Estado.9 
Contudo, salienta-se que Gramsci, apesar da sua preocu-
pação com a economia, estava mais preocupado com as 
áreas do Estado e da sociedade civil, (BOCOCK, 1986) e 
no como as mesmas interagem. Essa divisão tem apenas 
um propósito analítico, que é entender a complexidade e 
variabilidade de interpretação de Gramsci no que toca às 
relações de poder.

De acordo com Bobbio, a principal distinção entre 
as conceitualizações acerca das relações de poder e das es-
feras de influênçia entre Gramsci e Marx está relacionada 
com a dicotomia entre as relações entre a estrutura e a su-
perestrutura. O conceito de hegemonia de Gramsci assu-
me que a ideologia é mais importante do que a economia, 
e a sociedade civil (consenso) é mais significativo do que 
a sociedade política (coerção). O ponto central da hege-
monia em Gramsci, portanto, consiste em uma mistura 
de filosofia e prática da vida política (GRAMSCI, 1971), 
reformulando, assim, a dualidade da prática política de 
Maquiavel, tomando-a como sendo a prática da coerção 
para formular o consentimento (ARRIGHI, 1993; COX, 

9 Como ele diz: “Três termos principais identificam áreas dis-
tintas, mas insterocnectadas, na formação social que formam 
a base da conceitualização da hegemonia. Estes três termos 
[…] são a economia, o Estado, e a sociedade civil. É a ênfase 
que Gramsci dá ao Estado, ou ao político, e a sociedade ci-
vil que distingue seu trabalho de outros escritores Marxistas” 
(BOCOCK, 1986, p. 33).
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1983). De acordo com Texier, no entanto, apresentar as 
relações de estrutura-superestrutura como sendo uma 
dicotomia, inerentemente concebendo um dominante, é 
um equívoco. Ele sugere que existe uma unidade dialética 
em que cada um pode ser o condicionador ou o condicio-
nado (TEXIER apud MOUFFE; SASSOON, 2002) e não, 
como sugere Bobbio, mutuamente excludentes. Portelli 
afirma que a originalidade de Gramsci é precisamente su-
perar essa dicotomia com o conceito de bloco histórico; 
assim, abordar estas questões de primazia imposta seria 
inútil (PORTELLI, 1977). Contudo, existe uma constante: 
é no nível de superestrutura que a hegemonia opera.

Assim, para Gramsci, o conceito de sociedade civil 
é caracterizado por forças sócio-políticas que interagem 
com suas instituições a fim de formar suas identidades 
políticas, que se manifestam por meio de instituições pri-
vadas, como a religião, escolas, associações, partidos polí-
ticos, etc. Desta maneira, a definição de sociedade civil de 
Gramsci estaria de acordo com a de Murphy, que afirma 
que a sociedade civil compreende “o espaço político e [as] 
instituições coletivas nas quais e através das quais os indi-
víduos formam identidades políticas. [...] É o domínio de 
associações voluntárias, de normas e práticas que as tor-
nam possíveis, e das identidades coletivas que formam, 
o domínio onde o “eu” torna-se “nós” (MURPHY apud 
GERMAIN; KENNY, 1998, p. 7). Essa passagem clara-
mente ilustra o quão difícil é identificar certos pontos da 
formação social para explicar a dominação, poder, e neste 
caso, o poder de um Estado (hegemonia), dentro do sis-
tema internacional.

Intimamente ligado ao conceito de sociedade civil 
está o conceito de sociedade política, ou o Estado, que, 
de acordo com Gramsci, é parte da superestrutura e, é 
neste nível estatal que a luta da sociedade civil ocorre. 
Por definição, o Estado acolhe tanto o uso da violência 
(forças) como das burocracias (sistema legal, educação, 
serviços públicos, a imprensa, os meios de comunicação, 
etc) (BOCOCK, 1986). Assim, a hegemonia permitiu a 
Gramsci ampliar o conceito de Estado, levando a uma 
formulação mais ampla e complexa que incluiria os prin-
cipais fundamentos da estrutura política da sociedade ci-
vil (COX, 1983, p. 51).

A combinação de todos os níveis da sociedade, 
por exemplo, a sociedade política, a sociedade civil e a 
econômica, portanto, formariam o que Gramsci chamou 
de blocco storico ou, como ele mesmo diz, “as estruturas e 

superestruturas formam um” bloco histórico “, como ele 
apontou,

Estruturas e superestruturas formam um ‘bloco 
histórico’. Isso quer dizer que o conjunto com-
plexo, contraditório e discordante das superes-
truturas é o reflexo do conjunto das relações 
sociais de produção. A partir disso, pode-se 
concluir: que somente um sistema totalitário 
de ideologias oferece uma reflexão racional da 
contradição da estrutura e representa a exis-
tência das condições objetivas para a revolução 
da práxis. Se um grupo social é formado sendo 
cem por cento homogêneo em um nível de ide-
ologia, isto significa que as premissas existem 
cem por cento para esse revolucionar; isto é, o 
‘racional’ é ativamente e efetivamente real. Esse 
raciocínio baseia-se na reciprocidade necessá-
ria entre estrutura e superestrutura, o que nada 
mais é do que o processo dialético real (GRA-
MSCI, 1971, p. 366).

Esta noção de hegemonia deve envolver todos os 
níveis da sociedade (GRUPPI, 1978), e assim, para que 
um evento revolucionário aconteça, é fundamental que as 
sociedades civis e políticas se organizem com o objetivo 
de substituir a ordem anteriormente imposta. Cox (1983) 
afirma, no entanto, que “um novo bloco é formado quan-
do uma classe subordinada (por exemplo, os trabalha-
dores) estabelece sua hegemonia sobre os outros grupos 
subordinados (por exemplo, os pequenos agricultores, 
marginais)” (COX, 1983, p. 57). Para um bloco histórico 
existir, deve haver uma classe social dominante ou hege-
mônica (COX, 1983) em conjunto com outros agentes, 
como os partidos políticos, a mídia, a igreja, o sistema 
educacional, entre outros (SASSOON, 1987). Não obstan-
te a discussão sobre o efetivo poder e influência dos EUA 
após o fim da Guerra Fria (ARRIGHI, 1993), acredita-se 
que há um consenso sobre sua potência hegemônica no 
sistema internacional no momento presente. Seguindo 
esta linha de pensamento, o pré-requisito acima satisfaz as 
exigências para a existência de outros contra-movimentos 
sócio-políticos que de fato, enfrentam este hegemon. Um 
dos objetivos deste trabalho é avaliar a busca de um ‘blo-
co histórico transnacional’ representado pelas instituições 
internacionais, como as Nações Unidas e suas missões 
de manutenção e construção da paz, como parte de um 
conceito singular e hierarquizado de paz. A complexida-
de dessa abordagem depende, de acordo com Gramsci, da 
proximidade deste conceito com a reogarnização da classe 
social, predominantemente ligada ao nível nacional.

Deste modo, o conceito de hegemonia assenta-se 
um interesse comum partilhado pelas classes dominan-
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tes. Mesmo que Carnevali destaque a inaplicabilidade do 
conceito gramsciano de bloco histórico para a arena in-
ternacional, devido a sua estreita ligação com a classe so-
cial (CARNEVALI, 2005, p. 48), é importante ressaltar a 
importância de uma classe transnacional emergente, com 
base nos interesses compartilhados. Sob esta concepção, 
a ‘transnacionalização’ dos blocos históricos iria seguir 
o curso natural de uma classe transnacional. Em última 
análise, essa classe transnacional abraçaria a ordem neo- 
liberal como uma de suas principais premissas, na medi-
da em que um projeto hegemônico levado pela elite seria 
realizado por certos grupos cujas intenções são refletidas 
em um alargamento da sua esfera de influência através de 
uma ordem neo-liberal. Tal ordem seria mantida inter-
nacionalmente e expandida para os cenários pós-conflito 
por meio das práticas e processos levados a cabo pelas 
operações de paz nestas localidades.

Na teoria de hegemonia de Gramsci encontramos 
não só a importância da formação de um bloco históri-
co, mas também a sua influência na (re) ordenação (ou 
hierarquização) dos estratos de relações sociais. Ao ní-
vel estrutural internacional, de acordo com Gramsci, a 
classe dominante é medida pela capacidade do Estado 
em expandir seu território, e por seu poder econômico 
e militar. No entanto, um último elemento indicado por 
Gramsci é a “posição ideológica” (MEZZAROBA, 2005, 
p. 18-19).

Finalmente, a dualidade da hegemonia precisa ser 
avaliada com o objetivo de identificar, teoricamente, os 
movimentos insurgentes na atual ordem internacional. A 
fim de abordar este ponto, Joseph apontou a necessidade 
de distinguir um aspecto mais profundo da hegemonia, 
reforçada a nível estrutural, e um aspecto mais superfi-
cial a respeito da hegemonia, preocupado com projetos e 
ações (JOSEPH, 2002, p. 128) hegemônicos. No entanto, 
é preciso que este conceito seja visto não como um obje-
to estático tangível de análise, mas como um complexo e 
intrincado fenômeno de relações sociais interdependen-
tes que levam a um conjunto único de interpretações em 
cada caso estudado. Como Joseph coloca:

A hegemonia estrutural e a hegemonia de su-
perfície são dois aspectos de um processo con-
tínuo. A hegemonia estrutural refere-se à pro-
funda e subjacente condição dentro sociedade 
e à união da formação social. A hegemonia de 
superfície refere-se aos projetos hegemônicos 
reais que surgem dessa situação e representa 
uma manifestação das condições subjacentes, 

mesmo que, com sua própria característica e 
dinâmica (JOSEPH, 2002, p. 131).

Os conceitos de hegemonia, juntamente com o 
conceito de bloco histórico (transnacional), poderiam ser 
traduzidos dentro do campo de Estudos para a Paz. Neste 
sentido, a configuração atual da paz no sistema interna-
cional defende a promoção de certos valores, ou seja, os 
liberais-democratas. Ao contrário de ser meramente retó-
rica, a promoção de tais valores pressupõe uma (re)estru-
turação profunda das esferas fundamentais dos Estados 
pós-conflito. Mais importante ainda, a mesma pressupõe 
uma grande quantidade de controle, influência e supervi-
são de processos cruciais que cercam suas populações, o 
que é um trabalho biopolítico por excelência. Para uma 
maior clarificação disto, este trabalho agora se volta para 
a delimitação do conceito de biopolítica.

5 Biopolítica de Foucault

O filósofo francês Michel Foucault visualiza, a 
partir da segunda metade do século XVIII em diante, o 
aparecimento de uma nova tecnologia de poder que ope-
ra no pólo oposto ao da disciplina, outra tecnologia de 
poder visualizada por Foucault. Portanto, existindo em 
um nível diferente, realizando-se numa escala diferente 
e fazendo uso de instrumentos diferentes; é uma tecno-
logia de poder que não exclui as antigas tecnologias. Esta 
tecnologia é o biopoder.10 Biopoder, na sua essência, é um 
poder macro-político. Considerando que a disciplina é 
exercida sobre o indivíduo, o biopoder é exercido sobre 
a coletividade, tendo a população como seu alvo (KELLY, 
2009, p. 43). Consequentemente, esta é uma tecnologia 
de poder que não está preocupada com o homem/mulher 
individualmente, mas com o homem/mulher enquanto 
seres-vivos (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242).

Em contraste com a disciplina, o biopoder é apli-
cado “não a um homem-enquanto-corpo mas ao ho-
mem vivo, ao homem-enquanto-ser-vivo” (FOUCAULT, 
[1976] 2003, p. 242). Como resultado, enquanto a disci-
plina é aplicada a uma multiplicidade de pessoas, porque 
este todo pode ser dividido em indivíduos que podem ser 

10 Este conceito tem sido desenvolvido de modo diferente por fi-
lósofos contemporâneos como por exemplo o Giorgio Agam-
ben (1998), Antonio Negri e Michael Hardt (2000). Para um 
contraste entre as diferentes conceitualizações, ver (RABI-
NOW; ROSE, 2006).
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colocados sob vigilância, séries, hierarquias e, se necessá-
rio, serem punidos, o biopoder age exatamente no senti-
do oposto. O mesmo dirige-se à uma multiplicidade de 
pessoas, no sentido de que “elas formam uma massa glo-
bal afetada por características de processos gerais de nas-
cimento, morte, produção, doença, e assim por diante” 
(FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242-243). Portanto, o bio-
poder é uma tecnologia que não é exercida sobre o corpo 
individual, como na disciplina, mas é fundamentalmente 
exercido sobre a vida das populações. Conseqüentemen-
te, ao invés de uma “anátomo-política do corpo humano”, 
o que é percebido é o surgimento de uma “biopolítica da 
espécie humana” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 243).

A biopolítica se preocupa com “a gestão dos fenô-
menos que caracterizam grupos de seres humanos vivos” 
(RABINOW; ROSE, 2003, p. 6). Portanto, é “uma for-
ma de política que envolve a administração do processo 
da vida em nível agregado da população” (DUFFIELD, 
2007, p. 5). O surgimento de tal poder designa precisa-
mente “o momento no qual os fenômenos complexos da 
existência humana foram submetidos ao cálculo e ordem 
do conhecimento e do poder” (SMART, 2002, p. 99). As-
sim, a biopolítica começa a problematizar um conjunto 
de fenômenos que ligam a população, o que a torna um 
todo coerente. Ela problematiza todos os “mecanismos da 
vida e que servem como base para os processos biológi-
cos” (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 139). Em essência, a 
biopolítica visa a “a gestão e regulação da população, do 
corpo das espécies e de suas características demográficas” 
(SMART, 2002, p. 99).

Consequentemente, este novo poder regulatório 
está preocupado essencialmente com “o problema de go-
vernar grupos de seres humanos representados na forma 
de uma população” (DUFFIELD, 2007, p. 6). Como resul-
tado disso, a biopolítica problematiza e racionaliza todo o 
conjunto de processos que cercam a vida das populações, 
intervindo em fenômenos como o nascimento, a morte, 
a produção, as condições de trabalho, nutrição, doenças, 
fertilidade, saúde, emprego, expectativa de vida, habita-
ção, educação, padrões de vida, entre outros, e em todas 
as condições que cercam e podem ter uma influência 
sobre eles (DUFFIELD, 2007, p. 6; FOUCAULT, [1976] 
1978, p. 139). Portanto, a biopolítica atua em duas dire-
ções, não só no que toca aos processos de apoio à vida em 
si, mas também relativamente às condições influenciam 
tais processos, assim como o meio ambiente no qual os 

mesmos se desenvolvem (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 
139). Em última análise, a biopolítica age onde há, e está 
preocupado com, os “processos que sustentam ou retar-
dam a otimização da vida de uma população” (DEAN, 
2010, p. 119).

Isso também torna a essência da biopolítica dife-
rente de prévias tecnologias de poder. Enquanto outras 
tecnologias de poder, como a disciplina, por exemplo, 
têm como objetivo final corrigir, a biopolítica tem como 
alvo os processos de apoio à vida a fim de investir e pro-
mover a vida das populações. É um poder preocupado 
com os fenômenos de suporte à vida cujo objetivo princi-
pal não é mais a disciplina, mas sim facilitar e promover 
a vida, “investir na vida como um todo” (FOUCAULT, 
[1976] 1978, p. 139). Seu objetivo final é melhorar a qua-
lidade de vida e suas condições. Assim, o seu objectivo 
não é o de corrigir o indivíduo, mas sim intervir no nível 
da generalidade dos fenômenos de apoio à vida da popu-
lação, a fim de melhorá-la.

Neste sentido, a biopolítica pode ser caracteriza-
da como um poder que tem como objetivo melhorar a 
vida, um poder que quer “fomentar a vida ou impedi-la a 
ponto de matar” (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 138). Por-
tanto, a biopolítica é, fundamentalmente, um poder que 
procura exercer influência e “controle sobre as relações 
entre a raça humana [...] e seu ambiente, o meio em que 
vivem” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 245). Na verdade, é 
precisamente através do exercício do poder sobre os pro-
cessos de apoio à vida das populações que a biopolítica 
procura controlar processos do ‘homem-enquanto- -ser-
-vivo, para que, como resultado, o seu objectivo essencial 
possa ser alcançado – a gestão e regularização da vida da 
população (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 247).

Para intervir deste modo, e para conseguir tal ob-
jetivo, a biopolítica faz uso de um conjunto de instrumen-
tos, mecanismos, técnicas e instituições que podem dife-
rir de disciplina. A fim de intervir no processo de apoio 
à vida e seu ambiente, isto acontece por meio da imple-
mentação de um conjunto de instrumentos e instituições 
que garantam a melhoria dos processos vitais da popu-
lação. Enquanto a disciplina só é possível “graças a todo 
um sistema de vigilância, hierarquias, inspeções, anota-
ções e relatórios” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242), a 
biopolítica torna-se operacional tanto através da instala-
ção de mecanismos de segurança em torno dos elemen-
tos aleatórios em que a população está inserida, quanto 
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da implementação de aparatos de segurança que visam 
a otimização da vida. Convencionalmente, mecanismos 
e aparatos de segurança poderiam ser câmeras, alarmes, 
exércitos, polícias e serviços de inteligência. No entanto, 
para Foucault, eles cobrem “todas as práticas e institui-
ções que asseguram o funcionamento ideal e adequado 
dos processos econômicos, vitais e sociais que são encon-
trados dentro da população e portanto também incluem 
os sistemas de saúde, bem-estar educação,” (DEAN, 2010, 
p. 29). Portanto, por um lado, no que diz respeito aos ins-
trumentos, a biopolítica emprega, por exemplo, “previ-
sões, estimativas estatísticas e medidas gerais” e “técnicas 
de vigilância em massa, como o censo, e de controle de 
massa, tais como as campanhas de saúde” (KELLY, 2009, 
p. 43). Por outro lado, no que diz respeito às instituições, 
a biopolítica torna-se operacional, por exemplo, por meio 
da implementação de, por exemplo, sistemas de saúde, 
educação, assistência social, emprego ou comida (DEAN, 
2010, p. 29).

Como o objetivo é intervir ao nível da generali-
dade dos fenômenos, além desses instrumentos e insti-
tuições, a biopolítica faz também uso da noção de média. 
É por meio do estabelecimento de médias e metas que a 
biopolítica procura manter um equilíbrio que compen-
se os possíveis desvios e, portanto, exerce o seu poder. 
Afinal de contas, é somente após o estabelecimento de 
médias e metas que uma pessoa pode pensar que “a taxa 
de mortalidade precisa ser modificada ou reduzida; a ex-
pectativa de vida precisa ser aumentada; [ou] a taxa de 
natalidade precisa ser estimulada” (FOUCAULT, [1976] 
2003, p. 246). É somente após o processo de estabeleci-
mento de metas que os processos de apoio à vida podem 
ser moldados e, como conseqüência, um poder sobre a 
vida da população pode ser exercido.

É por meio do processo de estabelecimento de 
metas e médias durante os vários e distintos processos 
de apoio à vida da população que a biopolítica assume 
o controle dos processos vitais do ‘homem-enquanto-
-espécie’. Como resultado, a vida pode ser promovida e, 
conseqüentemente, gerenciada, assim, a vida acaba sendo 
regularizada (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 247) e, prin-
cipalmente, normalizada. Neste ponto, a ‘norma’ tam-
bém desempenha um papel fundamental, uma vez que 
a mesma circula entre a disciplina e a biopolítica. É à luz 

da ‘norma’ que a disciplina e biopolítica operam. Como 
Foucault lembra, “[a] norma é algo que pode ser aplicada 
tanto a um corpo que alguém deseja disciplinar como à 
uma população que alguém deseja regularizar” (FOU-
CAULT, [1976] 2003, p. 253). No caso do sistema inter-
nacional, nomeadamente na esfera da construção da paz, 
essa norma prende-se com o entendimento hegemônico 
relativamente à organização política, econômica e social 
dos Estados. Essa norma prende-se com o entendimento 
hegemônico de que os Estados no sistema internacional 
devem ser, ou parecer, democracias liberais.

Notas Finais

Este artigo visa lançar alguns pontos relaciona-
dos à possibilidade de combinar ambas as ferramentas 
conceituais para analisar a construção da paz no cená-
rio internacional. Partindo de desenvolvimentos teóricos 
desenvolvidos por Antonio Gramsci e Michel Foucault, 
é perfeitamente possível reproblematizar os atuais esfor-
ços de construção da paz como tentativas que, ao invés 
de serem direcionadas a uma reconstrução adequada dos 
Estados pós-conflito e para capacitar suas populações, 
procuram promover uma certa visão do mundo. É bas-
tante possível entender tais práticas como mais um ins-
trumento de promoção de uma determinada gama de 
valores pelo mundo. Portanto, a construção da paz pode 
ser enquadrada como um instrumento de promoção e 
manutenção da hegemonia em todo o mundo, o que é 
operacionalizada por meio do exercício da biopolítica 
sobre as populações pós-conflito, o que é realizado por 
meio da reestruturação das esferas econômicas, políticas 
e sociais nos Estados pós-conflito.

Assim, a atual configuração do sistema interna-
cional no que toca a paz apoia-se na construção de um 
conceito de paz, operacionalizado pelos instrumentos 
das Nações Unidas (operações de construção e manuten-
ção da paz), que visa manter uma ordem internacional 
liberal. Assim, pode-se dizer que ambas as abordagens, a 
Gramsciana e a Foucauldiana, são propensas a entender 
como tais missões são importantes para a obtenção de 
um certo grau de consenso entre seus Estados membros 
(hegemonia), sendo operando por práticas da ONU (bio-
política) na periferia do sistema internacional. 
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Two decades of peacebuilding: the United 
Nations model and its critics

Resumo

Definida como a nova prioridade da ONU em 1992, a consolidação da 
paz procurou responder ao desafio de um número crescente de guerras civis 
particularmente violentas e tornou-se, desde então, numa das mais visíveis e 
exigentes áreas de atuação da organização. O empenho na promoção ativa da 
resolução desses conflitos foi, no entanto, revelando graves debilidades e não 
impediu evidentes fracassos. Nestas duas décadas, o chamado paradigma da 
paz liberal tem vindo a sofrer críticas contundentes e é atualmente alvo de um 
ceticismo generalizado. Este artigo explora algumas dessas críticas apontadas 
ao modelo vigente, argumentando que, apesar de certas alterações ao concei-
to e prática da consolidação da paz, os problemas mais acutilantes estão ainda 
por resolver, e as mudanças até agora introduzidas não chegam a pôr em cau-
sa os pressupostos culturais e ideológicos, assim como os interesses práticos 
do Norte Global, que subjazem à promoção da paz na periferia. 

Palavras-chave: Consolidação da paz. ONU. Paz liberal. Críticas.

Abstract

Defined as the United Nation’s new priority in 1992, peacebuilding 
attempted to answer the challenge posed by an increasing number of parti-
cularly violent civil wars. It has become, since then, one of the most visible 
and demanding areas of the organisation’s work. Efforts to actively promote 
conflict resolution over the following two decades, however, have often fai-
led and suggest serious shortcomings in the very conceptual models under-
pinning international interventions. Throughout this period, the so-called 
liberal peace paradigm has suffered trenchant criticisms and is currently the 
target of widespread scepticism. This article explores some of those criticisms 
to the existing model and argues that, notwithstanding certain alterations to 
the concept and practice of peacebuilding, the most acute problems remain 
unresolved. Moreover, the changes so far introduced in response to critiques 
have largely failed to question the cultural and ideological assumptions, as 
well as the practical interests, of the Global North, which continue to under-
pin the promotion of peace in the periphery.

Keywords: Peacebuilding. United Nations. Liberal peace. Critiques.
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1 Introdução

Os conflitos violentos nos chamados Estados fa-
lhados que assolaram a periferia na década de 1990 foram 
considerados a maior ameaça à paz e segurança interna-
cionais do pós-Guerra Fria, desafiando a comunidade in-
ternacional em geral, e a Organização das Nações Unidas 
(ONU) em particular, a responder às crises securitárias e 
humanitárias por eles geradas. Até então limitada na sua 
abordagem ao congelamento e contenção da violência no 
Sul Global, uma nova era de ativismo impulsionou uma 
maior ambição na Agenda para a Paz da organização, que 
se traduziu na emergência de um modelo de consolidação 
da paz de natureza multidimensional e orientado para a 
erradicação das causas profundas dos conflitos.

Não obstante a amplitude e fluidez das suas várias 
definições ao longo dos anos,2 a consolidação da paz pode 
ser definida numa ideia essencial: a criação de condições 
para uma paz auto-sustentada de forma a prevenir um 
retorno ao conflito violento. Esta ideia central poderia, 
em teoria, ter ganho várias formas; no entanto, fruto da 
conjuntura da altura em que foi concebida – no final da 
Guerra Fria – rapidamente se materializou na chamada 
“paz liberal”.3 Nos últimos vinte anos, a ONU tem vindo 
a promover o sonho liberal na periferia, de criação de de-
mocracias pluripartidárias com economias de mercado e 
sociedades civis fortes – o que Kahler chama de “Consen-
so de Nova Iorque”.

A realidade das sociedades devastadas pela guerra 
provou, todavia, ser mais complexa do que o antecipado 
pela organização mundial. Com uma trajetória repleta de 
sucessos contestados e alguns fracassos flagrantes, o mo-
delo preconizado pelas NU tem sido alvo de duras críticas 
e de um ceticismo generalizado. Após uma breve análise 
de como emergiu o modelo de consolidação da paz das 
NU, este artigo pretende essencialmente explorar como 
têm sido avaliados os esforços internacionais de pôr fim 
à conflitualidade violenta no Sul Global, debruçando-se 
sobre o que chamamos aqui de primeira e segunda ge-
ração de críticas ao modelo implementado nos últimos 
vinte anos. O artigo argumenta que, apesar de algumas 
alterações no conceito e prática da consolidação da paz, 

2 Sobre as várias definições do conceito de consolidação da paz, 
ver BARNETT et al., 2007; CHETAIL, 2009.

3 Sobre o conceito de paz liberal, ver SPIRO, 1994; DOYLE, 
2005, 2011; PARIS, 2006; HAYES, 2012.

as críticas mais acutilantes ao paradigma atual estão ain-
da por resolver, e as mudanças até agora introduzidas não 
chegam a pôr em causa os pressupostos culturais e ideo-
lógicos, assim como os interesses práticos do Norte Glo-
bal, que subjazem à promoção da paz na periferia.

2 Os primórdios da consolidação da paz: 

2.1 Os novos desafios

No início da década de 1990 gerou-se um consen-
so entre académicos, centros de decisão internacional e 
profissionais no terreno, no que diz respeito às grandes 
tendências do pós-Guerra Fria, já visíveis desde a Segun-
da Guerra Mundial mas que o fim do sistema bipolar veio 
claramente intensificar. Em primeiro lugar, o declínio 
significativo no número de guerras inter-estatais relati-
vamente ao aumento dramático de conflitos internos;4 
em segundo lugar, a incidência dessa conflitualidade no 
chamado Terceiro Mundo – uma categoria tradicional-
mente aplicada ao continente asiático, latino-americano 
e africano e agora expandida para abarcar os novos Esta-
dos do Cáucaso, da Ásia central, e dos Balcãs que emer-
giam da fragmentação da União Soviética e da Jugoslávia 
(AYOOB, 1996); e em terceiro lugar, o entendimento que 
estas “novas guerras” (KALDOR, 1999) eram o claro re-
sultado do processo de construção e fracasso do Estado 
e apontavam para uma concentração desproporcional da 
violência do sistema internacional nos chamados Estados 
falhados (SNOW, 1996, p. 3).

O fracasso destes Estados incidia essencialmente 
na resistência às suas tentativas de centralização do poder 
militar, político, económico e social e na contestação da 
autoridade e legitimidade do governo central. A prolife-
ração de entidades sub-estatais armadas acelerava a ero-
são do poder estatal, retirando-lhe o suposto monopólio 
do uso legítimo da força, partes do território e a sua ca-
pacidade para extrair recursos e satisfazer as necessida-
des básicas das populações. Esta substituição da presença 

4 De acordo com os números apresentados por Wallensteen e 
Sollenberg (2001), dos 111 conflitos armados ativos durante 
o período de 1989-2000, apenas sete correspondiam ao pa-
radigma de conflito inter-estatal. O Uppsala Conflict Data 
Program contabiliza como “conflito armado” aqueles que en-
volvem duas ou mais partes, uma das quais o governo de um 
Estado, e que resultam em 25 ou mais mortes em combate 
num ano. ver < http://www.pcr.uu.se/research/UCDP/>.
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física e institucional do Estado pela de grupos sectários 
que passavam a desempenhar as suas funções de con-
trato social abria caminho à criação de laços de lealdade 
identitária dentro de comunidades crescentemente fora 
do controlo do poder central. Nestas circunstâncias, o 
Estado, no seu sentido Weberiano, enfrentava problemas 
internos difíceis que ameaçavam a sua ordem política e a 
sua própria existência, com graves consequências para a 
estabilidade regional e internacional.5

2.2 A reação da comunidade internacional

A mudança na natureza dos conflitos e o aumen-
to dramático do seu número na era do pós-Guerra Fria 
suscitou uma reação vigorosa por parte da comunidade 
internacional e das NU. O seu inédito envolvimento na 
década de noventa foi, no entanto, produto de uma con-
jugação de fatores, facilitados pela radical alteração da 
conjuntura mundial.

Um primeiro fator remete-nos para o entendi-
mento generalizado destas guerras enquanto dissemina-
das, destabilizadoras e imorais. Não obstante o número de 
guerras civis ter vindo a aumentar consistentemente desde 
a Segunda Guerra Mundial, só o fim da confrontação bi-
polar permitiu finalmente olhar para este fenómeno como 
a maior ameaça à paz e à segurança internacionais, quan-
do, em 1991, se espalhava por 50 países nos vários conti-
nentes (WALLENSTEEN; SOLLENBERG, 2001, p. 632). 

Além desta percepção de disseminação, constata-
va-se igualmente que, apesar de internas, raramente estas 
novas guerras permaneciam “hermeticamente seladas” 
(BROWN, 1996, p. 572), isto é, isoladas dentro das suas 
fronteiras. Incapazes de garantir a impenetrabilidade 
das suas fronteiras ou ativamente compactuando com os 
atores do conflito, os países vizinhos viam-se inevitavel-
mente envolvidos na evolução das confrontações, que se 
alargavam, assim, ao resto da região. Estas guerras civis 
tinham igualmente implicações diretas para os interes-
ses das médias e grandes potências, que inevitavelmente 
se posicionavam em relação às partes em conflito, fosse 
para proteger os seus nacionais nesses territórios, man-
ter o acesso a recursos estratégicos ou defender aliados 

5 Sobre o tema dos Estados falhados, ver JACKSON, 1990; 
HELMAN e RATNER, 1992-1993; ZARTMAN, 1995; RENO, 
1999; ROTBERG, 2004. Para uma perspetiva mais crítica do 
conceito, ver, por exemplo, BILGIN; MORTON, 2002; CALL, 
2008 E 2011; VERHOEVEN, 2009.

políticos. A própria escalada da violência era alimentada 
externamente, através do tráfico internacional de armas, 
recursos naturais e drogas.6 

Além de perturbar a ordem regional e internacio-
nal, estas guerras pareciam pôr também em causa o regi-
me de normas internacionais de comportamento criado 
pela comunidade de Estados. Embora todos os conflitos 
travados ao longo da história tenham uma componente 
de “guerra suja”, as práticas de abusos de direitos huma-
nos e a cultura do terror manifestavam-se como uma ca-
racterística central do modo de condução destas novas 
guerras, e contrária ao direito internacional que havia 
procurado nas décadas precedentes formular regras le-
gais para diminuir a amplitude e o impacto dos conflitos 
armados, especialmente sobre os não-combatentes.7 Esta 
imoralidade do ataque indiscriminado e em larga escala 
às populações agitou consciências, em particular no Oci-
dente, e foi criando uma corrente favorável à punição e 
dissuasão deste tipo de conduta. Crucial para dar força a 
este movimento foi, na altura, a globalização dos media e 
a produção do chamado “efeito CNN”, mostrando ima-
gens devastadoras de violência e desastres humanitários, 
influenciando, assim, a opinião pública e, em última aná-
lise, as decisões governamentais.8

É essencial, no entanto, referir um terceiro fator 
que cria as condições culturais para esta forma de en-
tender os conflitos e as normas internacionais: o triunfo 
do liberalismo com o final da Guerra Fria (JAKOBSEN, 
2002). A ênfase liberal nos indivíduos, nos direitos huma-
nos e na democracia, o surgimento do conceito de segu-
rança humana, e o consequente entendimento da sobe-
rania enquanto expressão de responsabilidade aumentou 
drasticamente o papel dos atores externos em situações 
onde o Estado era incapaz ou não queria proteger os seus 
nacionais (DAWN, 2001, p. 124-125). Isto é particular-
mente evidente no contexto do fracasso do Estado, onde a 

6 Sobre a economia política dos conflitos armados do pós- 
Guerra Fria, ver DUFFIELD, 1994; KEEN, 1998; KALDOR, 
1999; COLLIER, 2000; BERDAL; MALONE, 2000; BALLEN-
TINE; SHERMAN, 2003; PUGH, COOPER e GOODHAND, 
2004.

7 Sobre as culturas de violência da conflitualidade do pós-
-Guerra Fria, ver NORDSTROM; MARTIN, 1992; NORDS-
TROM, 1994; FETHERSTON, 1995; TILLY, 2003; CRAMER, 
2006; KALYVAS, 2006; WEINSTEIN, 2007.

8 Sobre os media e o seu poder de influência, ver HOGE, 1994; 
SHAW, 1996; LIVINGSTON, 1997; ROBINSON, 2002.
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erosão de uma autoridade central efetiva – um fenómeno 
entendido como uma “descida ao estado hobbesiano de 
anarquia” (YANNIS, 2002, p. 822) – colocava em perigo 
a segurança física das populações e tinha consequências 
humanitárias gravíssimas. 

Estes vários fatores conjugaram-se para even-
tualmente tornar as guerras intraestatais da década de 
noventa em guerras da comunidade internacional. Neste 
contexto de apelo a uma maior determinação na garantia 
da paz e da segurança internacionais, há claramente uma 
preferência por uma presença mais forte das NU nesta 
periferia instável. Enquanto que a ordem bipolar não ti-
nha favorecido o envolvimento neste tipo de conflitos, a 
mudança dramática nas relações entre as superpotências, 
e a consequente maior cooperação no interior do Con-
selho de Segurança (CS), levou a um ressurgimento do 
intervencionismo, permitindo às NU finalmente assu-
mir o papel que os seus fundadores tinham ambicionado 
(MIALL; RAMSBOTHAM; WOODHOUSE, 1999, p. 2). 
Boutros-Ghali, um Secretário-Geral (SG) particularmen-
te ativo e interessado em catapultar a atuação da organi-
zação que liderava, aproveitou este momento de otimismo 
multilateral e apresentou uma proposta inovadora para 
fazer face aos desafios à paz e à segurança internacionais 
da era pós-Guerra Fria. 

Clarificando o renovado entendimento da organi-
zação em matéria de promoção da paz na periferia, a sua 
Agenda para a Paz (1992) ensaia um modo de atuação 
mais ousado, coerente e dinâmico e que confere à orga-
nização uma considerável proeminência relativamente às 
décadas precedentes. Este modelo de institucionalização 
da paz segue de perto a proposta teórica do fundador dos 
Estudos para a Paz, Johan Galtung (1976)9 e avança com 
quatro estratégias de ação interligadas: a diplomacia pre-
ventiva (preventive diplomacy), o restabelecimento da paz 
(peacemaking), a manutenção da paz (peacekeeping) e a 
consolidação da paz (peacebuilding).

Ao voltar a sua atenção para o fenómeno da proli-
feração de conflitos internos nos “novos territórios não- 
autónomos”, como lhes chamaram Helman & Ratner 
(1992-1993, p. 17), a ONU envolveu-se na promoção ativa 

9 Sobre a forma como as propostas dos estudos para a paz tran-
sitaram para o discurso e a agenda política dos centros de de-
cisão internacionais, ver LAWLER, 2002; PUREZA; CRAVO, 
2005; PUREZA, 2011.

da sua resolução pacífica, estimulando o diálogo continu-
ado entre as facções opostas, acompanhando de perto as 
negociações dos acordos políticos e comprometendo-se a 
apoiar a implementação dos processos de paz resultantes 
desses acordos negociados. Atuando enquanto garante 
externo que assegura a responsabilização das partes ao 
longo do processo, a organização comprometeu-se com 
o pós-acordo de paz, enviando operações de manutenção 
da paz para variados contextos e em diferentes continen-
tes – da Bósnia a Angola, do Camboja a El Salvador – 
criando, assim, as condições para o envolvimento da or-
ganização em todas as fases do conflito, da prevenção à 
consolidação da paz pós-conflito. 

2.3 O modelo de consolidação da paz

Para fazer face à complexa realidade de países pós- 
conflito, o modelo de resposta procurou ser o mais insti-
tucionalizado possível, de forma a dirimir as incertezas e 
a volatilidade do ambiente pós-acordo de paz. Este novo 
quadro de resposta, codificado na Agenda para a Paz, in-
clui pela primeira vez o conceito de “consolidação da paz 
pós-conflito” como a nova prioridade da Organização, 
definida como “ações para identificar e apoiar estruturas 
que fortaleçam e solidifiquem a paz, de forma a evitar um 
retorno ao conflito” (UN, 1992, § 21). Este conceito en-
globa, assim, duas tarefas diferentes mas simultaneamente 
complementares: por um lado, a tarefa negativa de evitar 
um retorno à guerra; e, por outro, a tarefa positiva de lidar 
com as causas profundas do conflito, sem a qual o fim da 
violência não seria mais do que temporário (RAMSBO-
THAM, 2000, p. 171-175). No seu sentido mais lato, a con-
solidação da paz pretendia “enfrentar as causas profundas 
do conflito: o desespero económico, a injustiça social e a 
opressão política” (UN, 1992, § 15). A consolidação da paz 
far-se-ia, numa primeira fase, dentro do quadro das ope-
rações de manutenção da paz de segunda geração envia-
das na sequência de acordos de paz (COCKELL, 2000, p. 
20) e, numa segunda fase, com o auxílio dos atores exter-
nos, a responsabilidade transitaria progressivamente para 
os nacionais dos países a emergir de conflitos.

O envolvimento das NU na Namíbia, ainda em 
1989, representa o nascimento deste novo paradigma de 
consolidação da paz. O relativo sucesso da missão ates-
tou a capacidade da organização para realizar sucessivas 
operações de paz, com tarefas muito para além das tradi-
cionais, em larga escala e numa grande variedade de pa-
íses que emergiam de conflitos na Ásia, África, Europa e 
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América Central na década de noventa (HAN, 1994, p. 
842-845). Estas sucessivas operações foram responsáveis 
pela dramática expansão do papel das NU, seguindo am-
plamente o modelo implementado na Namíbia, variando 
unicamente em detalhes. Esta resposta padronizada – que 
Ramsbotham apelida de “UN’s post-settlement peace-
building standard operating procedure” (2000, p. 170) – 
materializou-se no terreno com uma multiplicidade de ato-
res e de tarefas que podem ser divididas em quatro dimen-
sões interdependentes: (1) militar e de segurança, (2) políti-
co-constitucional, (3) económico-social, e (4) psico-social.

Este novo intervencionismo estandardizado e à 
escala global assumiu o modelo da chamada paz liberal. 
Como Clapham (1998, p. 193-194) esclarece, os vitoriosos 
do conflito bipolar – não só as democracias capitalistas e 
liberais, mas também as suas sociedades civis, e a grande 
massa de organizações não-governamentais e instituições 
internacionais que estas controlam – procuraram rees-
truturar o sistema internacional em conformidade com 
os valores que emergiam triunfantes nessa altura. Os pro-
motores da Nova Ordem Mundial apresentaram a demo-
cracia liberal e a economia de mercado como as “receitas 
globais para o desenvolvimento, a paz e a estabilidade” 
(YANNIS, 2002, p. 825), baseando, assim, as concepções 
fundamentais da consolidação da paz no paradigma libe-
ral. A queda do bloco socialista e do seu modelo alterna-
tivo permitiu que esta abordagem fosse abundantemente 
incentivada, e mesmo imposta, sem rival, nos quatro can-
tos do mundo – o que Lizée (2000) chama de “síndrome 
do Fim da História”. Introduzindo condicionalidades po-
líticas e económicas através das operações de paz e dos 
programas de assistência ao desenvolvimento, o modelo 
das democracias de mercado foi se difundido por todo 
o Terceiro Mundo (JAKOBSEN, 2002). Neste sentido, 
como refere Paris, a consolidação da paz era efetivamen-
te “uma enorme experiência de engenharia social – uma 
experiência que envolve a transplantação de modelos 
ocidentais de organização social, política e económica 
para países devastados pela guerra de forma a controlar o 
conflito civil: por outras palavras, a pacificação através da 
liberalização política e económica” (1997, p. 56). 

3 A primeira geração de críticas à consolidação 
da paz

Ainda não tínhamos chegado ao final da primeira 
metade da década e a “euforia do início dos anos 1990” 
já havia dado lugar a desilusão (BROWN, 1996, p. 11) e 

um pessimismo generalizado anunciava uma nova era de 
anarquia na periferia (KAPLAN, 1994). Os dramáticos e 
mediáticos fracassos das missões em Angola, na Bósnia, 
na Somália e no Ruanda, em especial, acicataram uma 
profunda preocupação com o desempenho e a eficácia da 
promoção da paz no Sul Global.

A atuação das NU parecia, de facto, bastante 
aquém das (altas) expectativas. Em várias ocasiões, os 
acordos formais permaneceram bastante frágeis e as ope-
rações de paz não foram suficientes para impedir o retor-
no das hostilidades – um fracasso que provocaria, aliás, 
nos casos do Ruanda e de Angola, ainda mais violência 
do que as guerras que haviam antecedido as respetivas 
missões. As estatísticas sobre a reincidência de conflitos 
violentos em sociedades previamente devastadas pela 
guerra eram devastadoras – cerca de 50% nos primeiros 
cinco anos que se seguem à assinatura do acordo de paz 
(COLLIER, 2003, p. 83; CALL; COOK, 2003, p. 240) – 
questionando abertamente o modelo intervencionista 
das NU. Mesmo em casos menos flagrantes, em que não 
se deu o regresso ao conflito armado, a materialização da 
paz formal foi perdendo terreno e a declaração de sucesso 
provou ser prematura. Com o passar dos anos, várias das 
“histórias de sucesso” iniciais foram sendo contestadas, 
de forma mais ou menos crítica, por estudos académi-
cos e de organizações no terreno – como por exemplo, 
Moçambique (HANLON, 1996; WEINSTEIN, 2002), El 
Salvador (BOYCE, 1995; KINCAID, 2000) ou Camboja 
(DOYLE, 1995; LIZÉE, 2000) – contribuindo assim para 
a descrença no modelo e no seu ator fundamental. 

3.1 As críticas ao ator e às missões

Enquanto principal protagonista deste paradig-
ma de resposta em variados conflitos a partir da década 
de noventa, a ONU viu as suas falhas internas salienta-
das como em grande parte responsáveis pelos reveses e 
fracassos deste ambicioso projeto. Académicos, deciso-
res políticos e funcionários internacionais rapidamente 
deixaram claro que a complexidade dos problemas em 
matéria de paz e segurança enfrentados com o fim da 
Guerra Fria desafiavam abertamente a capacidade ins-
titucional da organização mundial. Logo em 1994, Soto 
e Castillo (1994, p. 69-70). vaticinavam que “embora 
novamente na moda” a organização estava numa situa-
ção de sobre-extensão, a braços com graves limitações, 
e questionavam a sua capacidade para estar à altura das 
necessidades.
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Um primeiro aspeto continuamente ressaltado 
era o famigerado problema das restrições financeiras da 
organização, de forma geral acompanhado da habitual 
relutância dos Estados-membros em contribuir financei-
ramente para cada uma das missões em concreto, espe-
cialmente em contextos onde os seus interesses nacionais 
eram mais difusos. Um segundo aspeto dizia respeito ao 
défice de recursos humanos qualificados e com a expe-
riência necessária para assegurar as responsabilidades 
atribuídas pelos mandatos do CS. Como consequência 
direta destas duas falhas, as NU viam-se inevitavelmente 
debilitadas na sua capacidade para planear e concretizar 
operações desta envergadura (ROBERTS; KINGSBURY, 
1993; DURCH, 1993). 

A dificuldade de comunicação e coordenação en-
tre a missão no terreno e a sede em Nova Iorque, entre 
departamentos e agências das NU, e entre os contingentes 
civis e militares, como exemplifica a missão em El Sal-
vador (SOTO; CASTILLO, 1994, p. 74) ou no Camboja 
(BELLAMY et al., 2004), intensificava estes constrangi-
mentos organizacionais que assolavam a ONU. Acres-
cia ainda uma deficiente recolha de informação – quase 
sempre insuficiente e apressada – o que implicava uma 
incapacidade por parte das NU para anteciparem as con-
dições no terreno. Lakhdar Brahimi, conselheiro especial 
do SG, admitia que “infelizmente, as decisões mais im-
portantes acabam por ser tomadas muito cedo, antes de 
termos o conhecimento suficiente para antecipar as suas 
implicações” (BRAHIMI, 2004).

Esta questão estava diretamente relacionada com 
a calendarização da missão prevista nos acordos de paz: 
um calendário por norma demasiado reduzido, o que im-
plicava em quase todos os contextos uma corrida contra o 
tempo, com a urgência a condicionar drasticamente a ne-
cessária preparação da missão. Isto não impedia, todavia, 
o frequente envio tardio das tropas e restantes componen-
tes das missões, deixando o período volátil entre a assina-
tura formal do acordo de paz e a presença de um garante 
externo à mercê da ação dos chamados “spoilers” (STE-
DMAN, 1997) – agentes que pretendem sabotar o acordo 
de paz. Berdal (1995) aponta ainda os arranjos ad hoc e a 
improvisação, assim como ligações pessoais a presidirem 
em larga medida à tomada de decisão no seio das mis-
sões. Além da entrada nestes países, também a ausência 
de uma estratégia de saída se confirmava problemática – 
concretizada frequentemente de forma abrupta com a 

retirada dos contingentes internacionais imediatamente 
após a realização das eleições (HIRSCHMANN, 2012).

Na ausência de força própria, o aumento dramá-
tico do número de operações na década de noventa ha-
via exigido, por sua vez, o aumento no número de países 
contribuidores. Esta carência implicou fechar os olhos aos 
interesses explícitos de vários dos Estados em intervir no 
país-alvo, o que, por vezes, contribuiu para uma certa am-
biguidade que pôs em causa a imparcialidade e a isenção 
da intervenção. Também fruto desta amálgama de países 
contribuidores, a experiência mista e o desfasamento em 
termos de formação dos contingentes tiveram repercus-
sões negativas, ao nível operacional, para a coordenação 
entre membros da mesma missão (ROWE, 2000).

Porventura, o mais grave desta falta de critérios 
de seleção teve como consequência a ausência de con-
trolo e responsabilização do comportamento das tropas 
e dos funcionários internacionais. Exemplos de abuso de 
poder, diminuta sensibilidade relativamente à cultura e 
costumes locais e, em casos extremos, escândalos graves, 
como o aumento exponencial da prostituição e da SIDA 
e relatos de abuso sexual ligados à presença das missões, 
da Bósnia ao Camboja (SAVE THE CHILDREN, 2008), 
manchavam a reputação das missões. Este tipo de com-
portamento permaneceu quase sempre por sancionar – 
uma prerrogativa, aliás, que pertence não às NU mas ao 
país contribuidor, o que é em si mesmo inibidor da res-
ponsabilização do agressor. Estes casos criaram ressenti-
mento na população local relativamente às operações de 
paz, minando a credibilidade e capacidade de interven-
ção da missão aos olhos daqueles que eram os principais 
visados e, acima de tudo, pondo em causa a legitimidade 
da organização mundial.

Um outro problema, diretamente ligado, referia- 
se ao impacto do envio de soldados para sociedades já 
por si excessivamente militarizadas. A experiência dos 
contingentes militares enviados provara ser desajustada, 
com tropas treinadas para a guerra enviadas, sem forma-
ção adicional, para construir a paz e em contextos cul-
turalmente distintos – uma carência que alertava para a 
escassa produção teórica sobre este tema, tanto ao nível 
da organização como dos próprios países contribuidores 
(FETHERSTON, 1995). Por outro lado, e especialmen-
te na sequência de fracassos flagrantes como o Ruanda, 
debatia-se a pertinência dos princípios da restrição do uso 
da força e da imparcialidade (RATNER, 1995; DIEHL, 
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2008). De facto, em circunstâncias onde o uso da força so-
mente em legítima defesa não parecia ser suficiente para 
se conseguir cumprir o mandato estipulado e a respon-
sabilidade administrativa não tinha correspondência em 
termos de poder no terreno face às partes hostis, a missão 
ficava claramente amputada para assumir o seu papel; a 
sugestão de um incremento da força musculada da missão 
chocava, porém, com a necessidade de preservar a distin-
ção entre manutenção e imposição da paz (peace enforce-
ment), e garantir o consentimento entre as partes antes do 
envio das tropas (BERDAL, 1993; LIPSON, 2007).

A operacionalização da proposta das NU para a 
paz e a segurança internacionais confirmava, assim, des-
de o início, debilidades flagrantes na sua capacidade de 
cumprir este ambicioso papel e dilemas difíceis de resol-
ver que se prolongariam pelos anos seguintes.

3.2 As críticas ao paradigma 

Mesmo na ausência de um órgão central de co-
ordenação de todas as atividades de consolidação da paz 
durante a primeira década, houve desde o início uma 
convergência em torno de uma estratégia geral de cons-
trução da paz através da promoção da democracia libe-
ral e da economia de mercado (PARIS, 2004). As críticas 
mais contundentes foram, sobretudo, as apontadas a esse 
modelo dominante da paz liberal.

Logo em 1997, Paris questionava se este tipo de in-
tervenção externa construía efetivamente a paz, apontan-
do para o paradoxo dos instrumentos da consolidação da 
paz serem, eles mesmos, destabilizadores para as socie-
dades intervencionadas. Usando como exemplos os casos 
do Ruanda, Angola, Bósnia, Moçambique, El Salvador e 
Nicarágua, Paris apontava para os efeitos perversos da rá-
pida liberalização política e económica consubstanciada 
na paz liberal, chamando a atenção para a natureza con-
flituosa da democracia e do capitalismo – inerentemente 
promotores de competição dentro de sociedades pouco 
apetrechadas, dada a história recente de violência, para 
gerir de forma pacífica essa polarização (1997, p. 57). Em-
bora não advogue o fim do intervencionismo liberal, a 
sua conclusão responsabilizava claramente as políticas de 
liberalização pelo exacerbar das tensões nestas socieda-
des, sugerindo, por isso, uma falha grave no desenho da 
consolidação da paz (PARIS, 1997; 2004).

Outros autores também se juntaram a estas crí-
ticas durante a segunda metade da década de noventa e 

nos anos seguintes, à medida que este fenómeno se tor-
nava mais evidente. Do ponto de vista da reconstrução 
política destes Estados, era visível a existência de variados 
riscos do processo de democratização: o retorno à violên-
cia (nomeadamente na sequência da perda de eleições), 
a criação de democracias iliberais (com a legitimação 
eleitoral de regimes autoritários), o prolongamento de 
Estados frágeis (incapazes de edificar instituições demo-
cráticas inclusivas e plurais) e a ausência de transferência 
efetiva de poder democrático para os nacionais (como no 
caso dos protetorados) exemplificavam as dificuldades de 
pôr em prática, num curto espaço de tempo, a transição 
de Estados autoritários e pós-conflito para democracias 
liberais (OTTAWAY, 1995; THOMPSON, 1996; KU-
MAR, 1998; MANSFIELD; SNYDER, 2005; JARSTAD; 
SISK, 2008).

Do ponto de vista económico, a mera presença da 
missão - como referem Paris e Sisk (2009, p. 308), “um 
poderoso íman no meio de um campo magnético” – era, 
em si mesma, desestabilizadora para o país-alvo, produ-
zindo um boom artificial que gera uma inflação massiva, 
promovendo um sector privado especulativo e favorecen-
do a imigração de minorias de países vizinhos mal aceites 
pela população local o que conduzia a tensões sociais e 
étnicas. A crítica mais contundente no final da década de 
noventa dizia, todavia, respeito às políticas macro-econó-
micas de estabilização e regeneração por frequentemente 
entrarem em conflito com as prioridades da consolidação 
da paz (HANLON, 1996; CASTILLO, 2001). A austerida-
de do ajustamento estrutural precisamente quando seria 
necessária a canalização de recursos para a economia e 
os setores sociais colocava em risco estas sociedades pós-
-conflito, em alturas particularmente voláteis em que os 
dividendos da paz tardavam em se fazer sentir. Além 
disso, as políticas neoliberais do chamado Consenso de 
Washington – desregulação, liberalização e privatização 
– tinham mesmo um efeito contraproducente, acentu-
ando a pobreza de largos segmentos da população e as 
desigualdades distributivas (que estavam na origem dos 
conflitos civis), tendo, por isso, um impacto social devas-
tador e constrangedor de um desenvolvimento equitativo 
e inclusivo (GIBBON, 1996; KAISER, 1996). 

A natureza padronizada do quadro de atuação foi 
igualmente alvo de críticas acutilantes. Tratando-se de 
um modelo único genericamente aplicado, era acusado 
de não deixar espaço para as especificidades locais nem 
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para a emergência de soluções alternativas mais consen-
tâneas com as diferentes realidades. Cingindo-se a repro-
duzir a sua clara matriz ocidental em países, na sua esma-
gadora maioria, não-ocidentais, esta abordagem refletia 
um esquema eurocêntrico pré-concebido, fechado a ex-
periências multiculturais e a um maior papel dos agentes 
locais em determinar a agenda da reconstrução do seu 
próprio país. O fracasso na capitalização dos recursos lo-
cais, fruto de um modelo autoritário, top-down e estato-
-cêntrico, que negligenciava o grosso da população en-
quanto centralizava a tomada de decisão nos organismos 
internacionais e nas elites locais, impedia a construção de 
uma paz inclusiva, participada e, necessariamente, mais 
sustentável (LEDERACH, 1995; MCDONALD, 1997; 
CHOPRA, 2000).

3.3 As reformas

As várias críticas ao longo da década de noventa 
proporcionaram o necessário “choque com a realidade”: 
isto é, a constatação de que as ambições do modelo de 
consolidação da paz eram mais difíceis de concretizar do 
que o esperado.

A organização procurou, entretanto agilizar o 
acompanhamento das missões através de reformas ad-
ministrativas, como a criação do Departamento de Ope-
rações de Paz logo em 1992, da Comissão de Consolida-
ção da Paz em 2005 e da Divisão de Política, Avaliação 
e Treino em 2007, e também através do recurso mais 
sistemático aos representantes especiais do SG. Embora 
estas inovações permitam, em teoria, uma melhor coor-
denação da entrada, permanência e retirada dos atores 
internacionais dos cenários de conflito e pós-conflito, 
as melhorias institucionais não têm conseguido resolver 
efetivamente os problemas de maior integração e coerên-
cia no seio das NU (BOUTELLIS, 2013). A organização 
procurou igualmente enfrentar as dificuldades em torno 
da formação dos peacekeepers, com a aprovação de uma 
estratégia geral do Serviço de Treino Integrado em 2008, 
mas também neste campo os esforços se mantêm até hoje 
numa fase embrionária (CUTILLO, 2013). Não obstante 
vários relatórios (UNSG, 2003) se referirem ao problema 
do comportamento sexual dos contingentes como endé-
mico e revelador de uma cultura machista e de desigual-
dade de género dentro da ONU, Lipson aponta a incon-
gruência entre um discurso normativo de tolerância zero 
e uma prática de negligência e impunidade – a que chama 
de “hipocrisia organizada” (LIPSON, 2007) – evidencian-

do uma mentalidade que se tem revelado extraordinaria-
mente difícil de alterar10. 

Numa tentativa de colmatar algumas das suas ca-
rências em termos de recursos humanos e financeiros e 
ultrapassar restrições políticas e burocráticas, a ONU tem 
articulado o esforço de consolidação da paz com atores 
regionais, como a NATO ou a União Africana (GRIFFIN, 
1999), tentando, porém, preservar a sua relevância dou-
trinária em termos de produção de normas e procedi-
mentos internacionais. Importa, no entanto, perceber se 
esse aumento dos atores envolvidos significou maior paz 
e segurança internacionais ou se encorajou um sistema de 
standards duplos, dividindo a periferia em países mais ou 
menos estrategicamente relevantes, o que, em última aná-
lise, pode ameaçar a missão global das NU (BELLAMY; 
WILLIAMS, 2005, p. 193-195).

Ao longo dos anos, a incorporação das críticas 
à natureza destabilizadora do modelo da consolidação 
da paz não chegou efetivamente a questionar os funda-
mentos ideológicos da paz liberal: transformar países 
devastados por guerras civis em democracias liberais 
e de mercado. Na realidade, alguma adaptação ocorreu 
apenas ao nível da metodologia, com a adoção de refor-
mas mais graduais – de “institucionalização antes da li-
beralização”, tal como sugerira Paris (2004, p. 179) – de 
forma a construir e reforçar instituições de governação 
autónomas, eficazes e legítimas, antes da introdução de 
eleições winner-takes-all e de reformas drásticas de aber-
tura ao mercado. Esta estratégia mais sensível aos efeitos 
perversos da “terapia de choque” mantinha, no entanto, 
os dois objetivos globais que presidiam à implementação 
do paradigma desde o início da década de noventa: (1) 
a reprodução do Estado ocidental weberiano na perife-
ria – com o reforço da Reforma do Setor de Segurança, 
do Estado de Direito (rule of law) e da Boa Governação 
(os três pilares mais salientes do modelo na sua segun-
da década); e (2) a integração destes espaços na econo-
mia capitalista mundial – preservando genericamente o 
enquadramento neoliberal enquanto acautelavam o seu 
impacto sócio-económico mais devastador através de 
programas de apoio ao desenvolvimento e de combate à 
pobreza (HARRISON, 2004). Apesar da co-optação de 

10 Sobre a questão de género e as operações de paz ver BUR-
CKHARDT, 2010; CAREY, 2001; MAZURANA et al., 2005; 
VAYRYNEN, 2004.
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alguma da retórica mais crítica – com a introdução de 
temas como a participação ou a apropriação na agenda da 
organização mundial (CAMPBELL, 2011) – o paradigma 
preservou, de facto, a sua matriz ocidental e a sua nature-
za hierárquica, centralizada e elitista. 

4 A segunda geração de críticas à consolidação 
da paz

Ao longo da segunda década, as avaliações do pa-
radigma de promoção da paz do pós-Guerra Fria foram- 
se acumulando, animando o debate relativamente à con-
ceção da intervenção e ao desempenho dos atores exter-
nos no Sul Global. O apontar das fraquezas persistentes 
do modelo e do seu principal protagonista permitiu um 
melhor entendimento dos múltiplos obstáculos à conso-
lidação da paz, assim como das suas mais-valias. Face a 
este conhecimento acumulado, os vários autores foram-
-se posicionando relativamente ao teor e ao intuito das 
suas críticas. Nesta discussão, podemos identificar três 
protagonistas: (1) os problem-solvers,11 que embora reco-
nhecendo defeitos relevantes no modelo advogam a sua 
continuidade, refinando o processo sem contestar o seu 
alicerce ideológico; (2) os críticos, que questionam a legi-
timidade do modelo em si, os seus valores, interesses e a 
reprodução de relações hegemónicas, desafiando, assim, 
a ordem aceite como realidade imutável. 

4.1 Os problem-solvers

A maioria dos autores que se debruça sobre o 
tema da promoção da paz em Estados periféricos per-
tence ao chamado mainstream e pode ser rotulado de 
problem-solver – aquele que perfilha da ordem vigente, 
sugerindo unicamente orientações para lidar com os rep-
tos recorrentes das políticas públicas em termos de pla-
neamento, preparação, prioritização e recursos. No que 
concerne a consolidação da paz, estes são os autores pre-
ocupados em aumentar a relevância prática do modelo 
do internacionalismo liberal, aprender com os sucessos e 
os fracassos, propondo, nesse sentido, algumas reformas 
da abordagem vigente mas sempre dentro do enquadra-
mento liberal.12

11 Sobre o conceito de “problem-solver”, ver COX, 1986.
12 Ver, por exemplo, IGNATIEFF, 2003; FUKUYAMA, 2004; 

FORTNA, 2004, 2008; PARIS, 2004, 2010; CAPLAN, 2005; 
DOYLE; SAMBANIS, 2006; CALL; COUSENS, 2008; HO-
WARD, 2008; JARSTAD; SISK, 2008; BERDAL, 2009.

Não obstante os resultados decepcionantes, estes 
autores mantêm que a intervenção externa é mais be-
néfica do que prejudicial – ligando, nomeadamente, o 
declínio no número de conflitos na segunda década de 
implementação13 ao envolvimento internacional (FORT-
NA, 2004, 2008; HUMAN SECURITY CENTRE, 2005; 
DOYLE; SAMBANIS, 2006). Argumentam ainda que 
o ceticismo generalizado dos “híper-críticos” (PARIS, 
2010) esquece que a alternativa é o abandono de milhões 
de pessoas da periferia a uma condição de insegurança e 
violência. Estes autores reconhecem, de uma forma geral, 
a lógica da missão civilizadora subjacente ao intervencio-
nismo, que prepara estas sociedades para o auto-governo 
dentro do quadro liberal transplantando normas de go-
vernação do centro para a periferia (PARIS, 2002) – daí 
as analogias com o colonialismo que abordaremos em 
baixo – mas mantêm que as situações de transferência de 
poder para as instâncias internacionais continuam a ser 
preferíveis ao retorno à guerra. A sua preocupação reside, 
nesse sentido, no aperfeiçoamento do modelo aplicado, 
de forma a minimizar os efeitos destabilizadores e me-
lhorar a sua eficácia.

Paris e Sisk (2009) resumem esta posição, afirman-
do a existência de contradições inerentes ao modelo de 
consolidação da paz com que as organizações envolvidas 
terão de aprender a lidar no dia-a-dia das intervenções. 
Estes autores apontam cinco contradições enraizadas na 
própria ideia de assistência externa à reconstrução do Es-
tado: (1) a intervenção externa é utilizada para fomentar 
o auto-governo; (2) é necessário controlo internacional 
para criar apropriação local (local ownership); (3) valo-
res universais são promovidos para resolver problemas 
locais; (4) o corte com o passado é concomitante com a 
afirmação da história; e, por último, (5) os imperativos de 
curto e de longo prazo entram frequentemente em confli-
to. Estas tensões materializam-se em desafios práticos ao 
nível da formulação de políticas, em matéria de definição 
de condições de legitimidade e autoridade, desenho das 
estruturas de governação, provisão de serviços à popula-
ção, determinação da duração das missões, expectativas 
culturais, etc. (PARIS; SISK, 2009, p. 305-306). Os autores 
prosseguem esta análise formulando os dilemas enfren-

13 De acordo com Themnér e Wallensteen (2011), em 2010, ha-
via 30 conflitos armados ativos – um número consideravel-
mente mais baixo do que os anos mais dramáticos do início 
da década de 1990 (atingindo o pico de 53 conflitos em 1992).
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tados no contexto da consolidação da paz: em termos de 
(1) presença internacional (isto é, o grau de ingerência 
nos assuntos internos do Estado de acolhimento – tama-
nho da missão, natureza das tarefas, condicionalidade/
imposição); (2) duração da missão (reconstrução pós-bé-
lica enquanto atividade necessariamente de longo-prazo 
versus responsabilização dos atores nacionais); (3) par-
ticipação local (elites versus população; prioridades in-
ternacionais versus prioridades locais); (4) dependência 
(dos atores internacionais versus paz auto-sustentada); 
(5) coerência (coordenação organizacional e consistência 
normativa) (PARIS; SISK, 2009, p. 306-309).

A constatação destes dilemas não leva estes auto-
res a rejeitarem as missões da comunidade internacional 
na periferia instável. Pelo contrário, a análise dos dilemas 
enraizados na promoção da paz por parte dos próprios 
atores internacionais é uma forma “realista” de tentar 
equilibrar imperativos contraditórios, sendo que, em vá-
rias ocasiões, fazer menos, e não mais, pode ser a melhor 
opção – como se torna claro pela preferência destes au-
tores pelo statebuilding em vez do peacebuilding (2009). 
A sua proposta é no sentido de “gerir”, sendo que não se 
conseguirá resolver inteiramente, os dilemas da consoli-
dação da paz, de forma a melhorar o seu desempenho e 
eficácia, ajustar as expectativas irrealistas e, assim, “sal-
var” o projeto da paz liberal (PARIS, 2010). 

4.2 Os críticos

Por oposição a uma abordagem técnica orientada 
para uma maior eficácia, o horizonte dos autores críticos é 
transformativo, tendo como alicerce a resistência a formas 
hegemónicas de poder (DUFFIELD, 2001; PUGH, 2005; 
CHANDLER, 2006, 2010a; RICHMOND, 2006; MAC-
GINTY, 2008; DARBY, 2009). Essa ambição normativa de 
transformação pode ser vista aqui sob dois ângulos, ine-
vitavelmente interligados: o da transformação do modelo 
em si, por oposição a um ajustamento consentâneo com a 
preservação do paradigma dominante da paz liberal; e o 
da transformação do sistema mais alargado de relações de 
poder, por oposição à preservação do status quo.

Segundo Lidén (2011, p. 57), a paz liberal pode ser 
entendida pelo prisma pós-colonial como uma atividade 
que promove a cultura, identidade e normas ocidentais, 
em detrimento de outras, e reforça a assimetria de poder 
do Norte Global sobre o Sul Global – o que abre a con-
solidação da paz a analogias com o colonialismo. Estas 

perspectivas críticas veem nos problemas estruturais da 
conceção e implementação do modelo de consolidação 
da paz um reflexo das relações de poder desiguais no sis-
tema internacional. As intervenções criam uma hierar-
quia clara entre interventores e intervencionados e atuam 
como instrumento da governação global do Ocidente na 
periferia, consolidando a sua hegemonia, defendendo os 
seus interesses geoestratégicos e promovendo os seus va-
lores (CHANDLER, 2010b). Nesse sentido, a paz liberal 
funciona efetivamente como legitimação da ordem mun-
dial que se seguiu à vitória do bloco ocidental da Guerra 
Fria, ao servir os interesses dos Estados ocidentais e das 
instituições financeiras internacionais por eles contro-
ladas. Segundo Duffield (2001, 2007) e Pugh (2005), as 
estratégias neoliberais de regulação, naturalizadas como 
soluções técnicas para a instabilidade, reproduzem ainda 
as condições dos conflitos e causam a própria violência 
que pretendem resolver. 

Numa crítica aos críticos, Sabaratnam (2013, p. 
263) aponta, no entanto, para uma forma insidiosa de 
etnocentrismo, em que o objeto de estudo permanece a 
intervenção em si, a sua trajetória, e não os sujeitos po-
líticos das sociedades-alvo. Isto é, no seu entender, a de-
finição e o enquadramento da análise, mesmo a análise 
crítica, realça a hiper-agência do Ocidente, centrando-se, 
quase que exclusivamente, nos interventores e suas práti-
cas, marginalizando as pessoas e as suas experiências nos 
espaços onde se materializa a paz liberal. A autora defen-
de que para “descolonizar” os próprios estudos críticos, 
é necessário dar voz às interpretações que os sujeitos em 
sociedades intervencionadas fazem das suas próprias cir-
cunstâncias e, para isso, para além de críticas à natureza 
das relações Norte-Sul, é preciso uma metodologia em-
pírica mais próxima das populações (SABARATNAM, 
2013, p. 273).

Richmond (2006, 2009, 2010, 2011a) e MacGinty 
(2008, 2010, 2011) procuraram encontrar um modelo de 
paz pós-liberal aberto às epistemologias do Sul e que su-
pere a imposição do internacional sobre o local. O contri-
buto destes dois autores consubstancia-se essencialmente 
na teoria da paz híbrida – aplicando ao campo da paz um 
termo conhecido dos estudos pós-coloniais e da antro-
pologia – em que a paz é um híbrido cumulativo entre o 
local e o externo, isto é, uma fusão de longo prazo entre as 
forças endógenas e exógenas, um intercâmbio constante 
entre culturas e sociedades, entre o internacional e o do-
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méstico (MACGINTY, 2010; RICHMOND, 2011b). Re-
cusando tanto a universalidade da paz liberal (enquanto 
princípio e prática) como a pureza do local, o hibridismo 
reconhece que nenhum ator, nem mesmo o ocidental 
apesar do seu poder relativo, consegue impor a sua visão 
e agenda inteiramente sobre o outro. Existe efetivamente 
agência local para resistir, subverter, renegociar, ignorar, 
atrasar e produzir alternativas. 

Isto não significa que o processo de hibridização 
seja sempre e necessariamente positivo no que diz respei-
to à construção da paz – diferentes atores ou práticas inte-
ragem de forma diferente, em cooperação ou em conflito, 
com a paz liberal internacional, com diferentes resulta-
dos (MACGINTY, 2010, p. 406). O local não deve ser, 
por isso, romantizado ou entendido como inerentemente 
bom ou melhor somente por ser endógeno (PARIS, 2010; 
RICHMOND, 2011b). Por outras palavras, a síntese entre 
a construção da paz internacional e local é de geometria 
variável, por norma problemática, controversa e não- 
linear. Este reconhecimento abre, no entanto, caminho 
para pensar construções do Estado e formas de governa-
ção de sociedades que podem tirar partido do enquadra-
mento liberal mas que vão igualmente bastante para além 
dele, podendo criar uma multiplicidade de “pazes”, por 
oposição à paz liberal hegemónica.

A ideia é então de concentrar esforços no que al-
guns autores chamam de formas diárias e populares de 
paz (RICHMOND, 2009; MACGINTY, 2013; ROBERTS, 
2012), orientando o “envolvimento solidário” (CAMP-
BELL, 2011, p. 40) para dinâmicas locais de participação 
e governação tendentes ao estabelecimento de relações 
pacíficas. Este modelo seria assim baseado no consenti-
mento e guiado pelas necessidades locais, por oposição 
ao paradigma liberal imposto através da força, da con-
dicionalidade e da dependência que conduz a uma “paz 
virtual”, top-down, em vez de uma paz real e bottom-up 
(RICHMOND, 2009, p. 263). A mudança de paradigma 
permitiria, igualmente, reequilibrar a relação de forças 
entre o global e o local e potenciar uma paz mais sus-
tentável (ROBERTS, 2012, p. 372; TADJBAKHSH, 2011).

Embora a tentativa de repensar as relações entre 
o local e o internacional no seio da consolidação da paz 
seja uma proposta válida e relevante para o debate, os 
defensores do modelo híbrido da paz pós-liberal caem, 
porém, em algumas armadilhas. Grande parte desta 
proposta, pretendendo afastar-se da escolha impossível 

entre não-intervenção e intervenção liberal, acaba por 
não discutir efetivamente a necessidade do intervencio-
nismo, preferindo centrar-se antes na inclusão do local 
no internacional. Isto não só mantém, mais do que estes 
mesmos autores pretenderiam em teoria, a distinção arti-
ficial entre local e internacional, como acaba por permear 
a forma como entendem os estudos empíricos (SARABA-
TNAM, 2013, p. 267). Acresce ainda que, como Chandler 
explica, esta discriminação de categorias parece sugerir 
que o problema da paz liberal é ser “demasiado liberal” 
– o que, além de reificar a distinção entre o “eu ocidental 
liberal” e o “outro não-ocidental e não-liberal”, remete a 
crítica para as aspirações liberais (que podem ser eman-
cipatórias), em vez de para as práticas impositivas do in-
tervencionismo, sem expor alternativas concretas e pro-
gressistas de transformação social (CHANDLER, 2010b, 
p. 144-146, 152-153).

5 Conclusões

Passados vinte anos, o futuro da consolidação da 
paz permanece em dúvida: ao mesmo tempo que se es-
palhou uma vaga de desconfiança relativamente aos es-
forços internacionais de promoção da paz na periferia, os 
pedidos de intervenção externa continuam a proliferar 
(PARIS, 2010; PARIS; SISK, 2009, p. 314-315).

Avaliar o sucesso da consolidação da paz é ineren-
temente um exercício relativo, que tem de ser contraposto 
ao conceito subjacente de paz. A resposta aos conflitos do 
pós-Guerra Fria evidencia claramente uma abordagem 
que vai para além do modelo militar tradicional, integran-
do as dimensões político-constitucional, económico-so-
cial e psico-social, sem as quais um acordo de cessar-fogo 
não seria mais do que temporário. O enquadramento do 
novo tipo de intervencionismo que emerge na década de 
noventa é, nesse sentido, claramente mais ousado – e, por 
isso mesmo, mais permeável ao fracasso. Acresce ainda 
que este envolvimento internacional em países sem capa-
cidade para se reabilitarem sozinhos da destruição cau-
sada pela guerra pode ser visto, de forma positiva, como 
uma manifestação da ideia de responsabilidade partilha-
da: isto é, um barómetro do compromisso da sociedade in-
ternacional para com os infortúnios da periferia e o seu 
apoio a iniciativas conducentes a uma paz sustentável.

Todavia, reconhecer o nível de ambição deste mo-
delo – de mero congelamento dos conflitos à tentativa de 
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resolução das suas causas profundas – e a necessidade de 
auxílio internacional a sociedades devastadas pela guer-
ra não implica deixar de reconhecer que a maior parte 
das críticas apontadas ao longo destes vinte anos mantém 
ainda hoje a sua validade. Embora de natureza e com in-
tuitos diferentes, como vimos em cima, as críticas põem 
efetivamente em causa: (1) a bondade do modelo de in-
tervenção – chamando a atenção para as características 
imperialistas do paradigma e a forma como serve os inte-
resses e agendas particulares do Norte nos países do Sul; 
(2) a sua natureza – contestando a centralidade da segu-
rança (que privilegia ordem e estabilidade em detrimento 
de emancipação) e a sua essência elitista, tecnocrática e 
padronizada; (3) a sua legitimidade – questionando a as-
sunção ocidental da universalidade do liberalismo, a sua 
abordagem eurocêntrica, impositiva e constrangedora 
da participação local; e (4) a sua eficácia – sublinhando 
as relações de dependência para com os atores externos, 
as consequências da desvalorização do contributo endó-
geno e as lacunas institucionais da organização mundial 
para assumir o mandato global que o novo paradigma de 
resposta aos conflitos armados lhe proporciona.

O importante debate sobre as limitações e as mais-
-valias do modelo de promoção da paz na periferia é na-
turalmente bem-vindo. Tem permitido introduzir alguma 
auto-crítica e consequente dinâmica no conceito e prática 
internacionais de assistência a sociedades em transição, 
produzindo mesmo alguns ajustes claramente favoráveis 
no sentido de um modelo mais flexível e aberto a novas 
abordagens. Na prática, porém, a separação do paradig-
ma liberal estandardizado, por um lado, do compromisso 
internacional para a consolidação da paz, por outro, está 
ainda por emergir; e, neste momento, essa ausência pare-
ce estar ainda a uma grande distância de ser colmatada.
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The Uncritical Critique of ‘Liberal Peace’

Resumo

Para muitos comentadores, a falta de sucesso nos esforços internacio-
nais de construção de Estados tem sido explicada por meio do discurso críti-
co da ‘paz liberal’, onde é assumido que os pressupostos e interesses ‘liberais’ 
do Ocidente têm influenciado a formulação da política levando a resultados 
contraproducentes. No centro dessa crítica está o pressuposto que a aborda-
gem da paz liberal tem buscado reproduzir e impor modelos Ocidentais: a re-
construção de enquadramentos ‘Vestefalianos’ de soberania estatal; o enqua-
dramento liberal de direitos individuais e eleições onde os vencedores levam 
tudo; e programas econômicos liberais de livre mercado. Este artigo desafia 
esta visão sobre a formulação da política Ocidental e sugere que a intervenção 
e a construção do Estado em cenários pós-conflito no pós-Guerra Fria podem 
ser compreendidas como uma crítica dos pressupostos liberais clássicos sobre 
o sujeito autônomo – enquadrada em termos de soberania, lei, democracia e 
mercado. A mistura das formas discursivas com o seu antigo conteúdo liberal 
cria o perigo das críticas da paz liberal poderem reescrever as intervenções 
do pós-Guerra Fria de modos que exageram a natureza liberal dos enqua-
dramentos políticos e age como desculpando as falhas da política com base 
na visão elogiadora de si mesma por parte da elite política Ocidental: que os 
sujeitos não-Ocidentais não estavam prontos para as ‘liberdades’ Ocidentais.

Palavras-chaves: Paz Liberal. Crítica. Intervenção. Statebuilding. Limites.

Abstract

For many commentators the lack of success in international statebuil-
ding efforts has been explained through the critical discourse of ‘liberal peace’, 
where it is assumed that ‘liberal’ Western interests and assumptions have in-
fluenced policy-making leading to counterproductive results. At the core of 
the critique is the assumption that the liberal peace approach has sought to 
reproduce and impose Western models: the reconstruction of ‘Westphalian’ 
frameworks of state sovereignty; the liberal framework of individual rights and 
winner-takes-all elections; and neoliberal free market economic programmes. 
This article challenges this view of Western policy-making and suggests that 
post-Cold War post-conflict intervention and statebuilding can be better un-
derstood as a critique of classical liberal assumptions about the autonomous 
subject – framed in terms of sovereignty, law, democracy and the market. The 
conflating of discursive forms with their former liberal content creates the dan-
ger that critiques of liberal peace can rewrite post-Cold War intervention in 
ways that exaggerate the liberal nature of the policy frameworks and act as apo-
logia, excusing policy failure on the basis of the self-flattering view of Western 
policy-elites: that non-Western subjects were not ready for ‘Western’ freedoms.

Keywords: liberal peace, critique, intervention, statebuilding, limits.
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1 Introdução

Desde o final da década de 1990, comentadores 
têm desenvolvido enquadramentos críticos a respeito da 
‘paz liberal’ de modo a entender as novas, mais interven-
cionistas, abordagens relativamente aos problemas da 
reconstrução pós-conflito e da ameaça da falência de um 
Estado (DUFFIELD, 2001; PARIS, 2002; PUGH, 2005; 
RICHMOND, 2005; RICHMOND; MAC GINTY, 2007). 
Em essência, mantêm-se que a ‘paz liberal’ vai além das 
abordagens tradicionais de prevenção de conflitos, ou ‘paz 
negativa’; em direção da engenharia externa das socieda-
des pós-conflito por meio da exportação de enquadra-
mentos liberais de ‘boa governança’, eleições democráti-
cas, direitos humanos, Estado de direito e relações de mer-
cado (RICHMOND, 2008a). Como Alex Bellamy resume: 

O objetivo principal das operações de paz se 
torna, assim, não tanto a criação de espaços 
para a resolução de conflitos negociada entre 
os Estados, mas sim a contribuição ativa para a 
construção de políticas, economias e sociedades 
liberais.” (BELLAMY, 2008, p. 4-5). 

O discurso crítico da paz liberal chama a atenção 
para o problema que – sob a aparência de universalização 
de enquadramentos liberais ocidentais de democracia e de 
mercado – as necessidades e interesses daqueles sujeitos 
à intervenção são muitas vezes ignorados, resultando na 
manutenção das desigualdades e conflitos, e minando os 
objetivos de intervenientes externos. A crítica da interven-
ção internacional e da construção do Estado, enquadradas 
pela construção da paz liberal, tem sido altamente eficaz 
em desafiar suposições de soluções fáceis para situações 
pós-conflito (CHESTERMAN; IGNATIEFF e THAKUR 
2005; DOBBINS et al, 2007; PARIS; SISK, 2009a).

Este artigo procura encaminhar um enquadra-
mento alternativo e questionar o uso da rubrica de ‘paz 
liberal’ para descrever e analisar as intervenções interna-
cionais e de construção do Estado em cenários pós-con-
flito no período pós-Guerra Fria. Será argumentado que 
a crítica da paz liberal tem muito menos relação com a 
prática política do que se possa presumir pelos discur-
sos críticos (radicais e de política) e que, de fato, parece 
inverter a relação entre a crítica da paz liberal e as supo-
sições políticas dominantes. O desejo compartilhado de 
criticar a paz liberal leva a um conjunto de pressupostos 
e representações unilaterais que retratam as intervenções 
políticas ocidentais como muito liberais: muito fixadas 
em modelos ocidentais, e demasiadamente interessadas 

em permitir liberdades democráticas e a autonomia de 
mercado. Será explicado aqui que este ponto de vista das 
intervenções ‘liberais’ transformando as sociedades pós-
conflito através da ‘imediata’ liberalização e ‘rápida de-
mocratização e mercadorização’ é uma narrativa política 
de ficção e que serve-se a si mesma (PARIS, 2004, p. 235). 
Esta narrativa de ficção é então utilizada, nos enquadra-
mentos de críticas orientadas politicamente, como a base 
sobre a qual reflete-se sobre a política ocidental e para 
limitar as expectativas no que toca as políticas (embora 
muitas vezes estendendo os controles reguladores), tendo 
como base o fato de que as aspirações dos intervenientes 
externos são demasiadamente ambiciosas, muito inter-
vencionistas, e muito ‘liberais’ para os Estados e socieda-
des que foram sujeitos à intervenção.

É lamentável que esta narrativa política possa pa-
recer receber o apoio das críticas mais radicais das inter-
venções no pós-Guerra Fria, enquadradas de modo se-
melhante por meio da crítica de paz liberal. Por exemplo, 
Oliver Richmond não é excepcional em reler a catástrofe 
da invasão e ocupação do Iraque em termos de uma ‘ten-
tativa de imitar o Estado liberal’, o que tem ‘feito muito 
para desacreditar as reivindicações universais de transfe-
rência da paz liberal em termos políticos’ (RICHMOND, 
2008b, p. 458). Michael Barnett argumenta que ‘valores 
liberais’ claramente guiam as atividades de construção 
da paz, e que o seu ‘objetivo explícito’ é ‘criar um estado 
definido pelo Estado de direito, mercados e democracia’ 
(BARNETT, 2006, p. 88). Beate Jahn argumentou que ‘a 
tragédia da diplomacia liberal’ está no pendor ideológi-
co do liberalismo, no qual a intervenção é intensificada 
apesar de resultados contraproducentes (JAHN, 2007a, 
2007b). Teóricos de inspiração Foucauldiana, Michael 
Dillon e Julian Reid, igualmente reforçam as alegações 
de que a problemática principal da intervenção é a sua 
natureza liberal em sua afirmação de que estamos teste-
munhando um direcionamento liberal para controlar e 
regular o mundo pós-colonial em nome de um poder ne-
oliberal ou biopolítico, buscando ‘globalizar o poder do-
mesticador dos mecanismos da sociedade civil em uma 
guerra contra todos os outros modos de formas culturais’ 
(DILLON; REID, 2009).

Este ponto de vista de uma força transformadora 
para regular e controlar o mundo pós-colonial com base 
nos enquadramentos liberais de poder e conhecimento 
está em grande contraste com o mundo da política, no 
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qual, à altura do final da Guerra Fria, as principais insti-
tuições políticas já estavam bastante pessimistas em rela-
ção às capacidades dos indivíduos não-liberais de lidarem 
com as formas políticas, econômicas e sociais liberais, e 
também céticas quanto aos Estados do Leste e do Centro 
da Europa em lidarem com a democracia e com o merca-
do, sem falar nos Estados da África sub-Saariana. Ao tra-
zer de volta a crítica em relação às práticas políticas parece 
sugerir que os críticos da política da paz liberal oferecem 
socorro e consolação aos decisores políticos ao invés de 
crítica. Isso nos leva à preocupação deste artigo de que as 
críticas mais radicais da paz liberal talvez precisem garan-
tir que as mesmas não sejam levadas a um enquadramen-
to onde suas intenções críticas venham a ser atenuadas.

Há muitas abordagens diferentes tomadas em rela-
ção à crítica às abordagens da paz liberal, no entanto, para 
fins heurísticos, será útil enquadrar essas diversas críticas 
dentro de duas grandes, distintas, mas muitas vezes inter-
ligadas, abordagens; as quais aqui são classificadas como 
críticas radicais ‘baseadas no poder’, e as mais orientadas 
para as políticas, ‘baseadas em ideias’. A primeira aborda-
gem tende a ver o discurso da paz liberal como ideológica 
e instrumental, argumentando que a retórica da liberda-
de, mercados e democracia é meramente uma representa-
ção do auto-interesse ocidental, o qual possui pouca pre-
ocupação genuína com a segurança e as liberdades das 
sociedades em que intervém. A última abordagem sugere 
que ao invés de conceitos serem mal utilizados, nas estru-
turas discursivas de projeção do poder ocidental, o pro-
blema encontra-se menos nas relações de poder do que 
na conceituação universal da própria paz liberal.

2 A Crítica ‘Baseada no Poder’

Neste enquadramento, a paz liberal é criticada com 
base no fato de que ela reflete os valores hegemônicos e as 
necessidades políticas, econômicas e geo-estratégicas dos 
Estados ocidentais. Esta crítica incide sobre o papel de-
sempenhado pelos interesses das potências ocidentais em 
moldar a política, e sobre o impacto das desigualdades 
econômicas e estruturais da economia mundial. Também 
presta atenção na naturalização das suposições políticas 
baseadas nesta perspectiva. Há três versões principais 
desta perspectiva baseada no poder. 

Em primeiro lugar, há uma abordagem crítica que 
tende a se engajar com uma crítica estrutural de esquer-

da ou neo-Marxista das abordagens da paz liberal. Este 
enquadramento sugere que a intervenção ocidental está 
inevitavelmente reproduzindo hierarquias de poder de-
vido às limitações estruturais das relações de mercado 
neoliberais – abrindo sociedades e economias através de 
demandas por democratização e mercado livre (PUGH, 
2005; UGH; COOPER; TURNER, 2008). Esta aborda-
gem foca-se sobre os problemas das políticas econômicas 
neoliberais para a reconstrução das sociedades pós-con-
flito e sugere, que, ao servir os interesses das potências 
ocidentais dominantes e das instituições financeiras in-
ternacionais, as políticas da paz liberal inevitavelmente 
reproduzem as condições e possibilidades do conflito 
(ABRAHAMSEN, 2000; BARBARA, 2008; CRAMER, 
2006; JACOBY, 2007).

Tal abordagem muitas vezes se baseia na teoria 
crítica de Robert Cox para sugerir que a estreita aborda-
gem de resolução de problemas realizada por decisores 
políticos ocidentais é problemática, uma vez que toma 
como certo os interesses desses atores e trata soluções 
econômicas baseadas no mercado como meras aborda-
gens técnicas ‘de resolução de problemas’ para lidar com 
os problemas de desenvolvimento pós-conflito (COX, 
1981). Estas abordagens críticas à paz liberal sugerem que 
é necessário refletir sobre esses pressupostos para reve-
lar os interesses de poder que estão por trás dos mesmos 
e questionar a apresentação dessas políticas em termos 
técnicos e neutros (BELLAMY, 2008). Michael Pugh, por 
exemplo, tem destacado como as práticas econômicas ne-
oliberais são naturalizadas como soluções técnicas para 
o desenvolvimento e reconstrução, marginalizando ou 
evitando discussões políticas de alternativas econômicas 
mais adequadas para as sociedades pós-conflito (PUGH, 
COOPER; TURNER, 2008).

Em segundo lugar, há uma abordagem mais es-
truturalista e Foucauldiana, que critica a ‘paz liberal’ não 
tanto na base liberal das suas políticas intervencionistas 
per se, mas os interesses por trás dessas políticas: enten-
didas como perpetuando as necessidades e interesses do 
capitalismo liberal, neoliberal ou biopolítico do Ociden-
te. Mark Duffield foi pioneiro nesta abordagem em seu 
livro, de 2001, chamado Global Governance and the New 
Wars. Aqui, o foco é menos sobre a abertura de econo-
mias não-Ocidentais ao mercado mundial e mais sobre a 
remodelação e transformação dessas sociedades a fim de 
evitar instabilidade. Em seu trabalho de 2001, Duffield ar-
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gumentou que o projeto de ‘paz liberal reflete uma agen-
da radical de desenvolvimento no que toca a transforma-
ção social’, com o objetivo de “transformar as sociedades 
disfuncionais e afetadas pela guerra que ela encontra em 
suas fronteiras em entidades cooperativas, representan-
tes, e especialmente, estáveis” (DUFFIELD, 2001, p. 11).

Tal intervenção liberal transformadora exigiu a 
radicalização dos discursos sobre desenvolvimento e 
segurança, dando às instituições externas de governan-
ça globais novos mandatos para: ‘alterar o equilíbrio de 
poder entre grupos e até mesmo para mudar atitudes e 
crenças’ (DUFFIELD 2001, p. 15). Em seu trabalho pos-
terior, Duffield expande este enquadramento de projeção 
de interesses liberais em estabilizar ‘zonas de conflito’ 
através da utilização da concepção Foucauldiana de bio-
política, onde a intervenção é entendida como aquela que 
salva, desenvolve, ou provê a segurança o Outro, ao mes-
mo tempo legitimando e estendendo o controle regula-
tório externo (DUFFIELD 2007; DILLON; REID, 2009; 
JABRI, 2007). Duffield argumenta que no interesse da 
estabilização da ordem econômica neoliberal, as divisões 
entre o mundo ‘desenvolvido’ e o ‘subdesenvolvido’ são 
reproduzidas através de políticas de contenção, como por 
exempo o desenvolvimento ‘sustentável’ ou ‘baseado na 
comunidade’.

A terceira abordagem se desenvolve a partir da 
abordagem da teoria crítica e da segurança humana. 
Como a primeira abordagem, ela destaca que as políticas 
da ‘paz liberal’ devem ser vistas como políticas e baseadas 
no poder, ao invés de soluções puramente técnicas (por 
exemplo, BELLAMY, 2008). Contudo, o foco é menos 
acentuado sobre as suposições relativamente às relações 
de mercado ou ao fato de assegurarem as necessidades do 
poder global neoliberal ou biopolítico, e mais acentuado 
sobre as suposições feitas sobre o enquadramento político 
e institucional e as formas positivistas e racionalistas do 
conhecimento Ocidental. Para escritores tais como Alex 
Bellamy, uma preocupação central é o foco problemático 
na reconstrução das formas de estado Vestefalianos; para 
Oliver Richmond, o foco está nos pressupostos liberais da 
comunidade política evocados na abordagem de ‘paz li-
beral’, que tendem a ignorar as preocupações vitais locais 
de identidade e cultura (RICHMOND, 2008a).

As abordagens baseadas no poder desta terceira 
categoria claramente levam em conta preocupações so-
bre a universalização das premissas liberais Ocidentais, 

que serão abordadas na seção seguinte que esboça as crí-
ticas ‘baseadas em ideias’. No entanto, tais são classifica-
das dentro da primeira categoria já que a concepção de 
‘poder’ Ocidental ainda desempenha um papel vital. Ao 
contrário das duas primeiras abordagens, esses enquadra-
mentos mais subjetivos ou construtivistas de crítica su-
gerem que os enquadramentos da paz liberal, projetados 
através do poder Ocidental, podem ser contestados com 
sucesso por outras abordagens da paz liberal que sejam 
mais reflexivas, emancipatórias, ou que sejam ‘de cima 
para baixo’; o que sugere que não há necessariamente um 
conflito de interesses entre os intervêm e os que sofrem 
a intervenção (RICHMOND, 2008b, p. 462). Alguns co-
mentaristas de dentro dessa perspectiva argumentariam 
que os políticos Ocidentais eleitos poderiam buscar polí-
ticas alternativas através da construção de seus interesses 
de um modo mais esclarecido, como por exemplo, através 
da busca por políticas mais orientadas para a segurança 
humana, que poderiam ser concebidas dentro de um au-
to-interesse Ocidental, em um mundo globalizado e in-
terconectado, ou pelo fato de os atores não-estatais serem 
capazes de intervir de maneira a se engajarem de forma 
mais igualitária e empaticamente com aqueles no terreno 
(TADJBAKHSH; CHENOY, 2007; MACLEAN; BLACK; 
SHAW 2006).

3 A Crítica ‘Baseada nas Ideias’

A crítica da paz liberal ‘baseada nas ideias’ apre-
senta-se como uma crítica dos pressupostos básicos de 
universalização do próprio discurso político liberal, ao 
invés de se ter meramente como uma crítica às formas 
de sua implementação. Esses críticos da paz liberal de-
fendem enquadramentos menos liberais de intervenção, 
com menos atenção para a reconstrução de Estados sobe-
ranos, da democracia e do livre mercado. Apesar de de-
fenderem e aspirarem os valores da democracia e do livre 
mercado, estes críticos argumentam contra a abordagem 
da paz liberal baseando-se no fato de que está não é ade-
quada aos contextos dos Estados pós-conflito e situações 
de falência do Estado.

Esta abordagem tende a concentrar-se sobre o 
problema das ‘ideias’ ou ‘valores’ Ocidentais interven-
cionistas, e não sobre os interesses ou relações de poder. 
Apesar de sua crítica da tese da paz liberal parecer ser 
mais radical, suas intenções também podem ser entendi-
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das como mais conservadoras ou mais orientadas para a 
política. Ao invés de problematizar as relações de poder 
ou os interesses por trás das decisões políticas, há uma 
tendência em ver a abordagem da paz liberal como uma 
projeção de ideais Ocidentais em um contexto onde tais 
podem ser contraproducentes. Esta crítica foi desenvolvi-
da por Jack Snyder (2000), Fareed Zakharia (2003), Ste-
phen Krasner (2004, 2005), Robert Keohane (2002, 2003) 
e Roland Paris (2004), entre outros, que argumentam 
que os pressupostos da paz liberal minaram a eficácia da 
construção do Estado em cenários pós-conflito.

Um dos pressupostos liberais fundamentais pro-
blematizados nesta abordagem é o do Estado soberano. 
Esses críticos argumentam que focar na (re)construção 
de Estados soberanos improvavelmente resolve os pro-
blemas das sociedades pós-conflito, apenas os reproduz. 
Krasner argumenta que a soberania é problemática para 
muitos Estados porque os mesmos não têm a capacidade 
para uma boa governança e exigem um enquadramento 
externo regulador a fim de garantir os direitos humanos 
e o Estado de Direito (FEARON; LAITIN, 2004). Robert 
Keohane avança uma perspectiva semelhante com dife-
rentes níveis de estado aplicáveis a diferentes níveis de 
capacidade de governança: 

De alguma forma temos que reconceitualizar 
o Estado como uma unidade política que pode 
manter a ordem interna ao mesmo tempo que 
é capaz de se engajar na cooperação interna-
cional, sem a pretensão de clamar por direitos 
exclusivos... tradicionalmente associados à so-
berania (KEOHANE, 2003, p. 277).

Seguindo uma abordagem similar, Paris argu-
menta que os pressupostos da paz liberal – que a demo-
cracia e o mercado livre assegurarão o progresso social 
e a estabilidade – deixam de considerar a natureza pro-
blemática da transição. Ao questionar o pressuposto de 
que ‘a liberalização promove a paz’, Paris advoga menos 
ênfase nas políticas intervencionistas que promovem a 
democracia e o mercado, já que ambos podem incentivar 
a concorrência e conflitos sem haver estruturas institu-
cionais adequadas (PARIS, 2004, p. 40-51). Em vez disso, 
Paris defende uma política de ‘Institucionalização antes 
da Liberalização’, a fim de estabelecer os enquadramentos 
regulatórios necessários para assegurar que as sociedades 
pós-conflito possam mover-se gradualmente (e com se-
gurança) em direção a modelos liberais de democracia 
de mercado (PARIS, 2004, p. 179-211, HUNTINGTON, 
1968; CHANDLER, 2006b).

Esses críticos da paz liberal não argumentam que 
eles são anti-liberais; apenas que o liberalismo, como pro-
jetado nos enquadramentos da paz liberal, precisam levar 
em conta o contexto não-liberal em que a intervenção 
acontece. Fareed Zakharia (2003), por exemplo, argu-
menta que, enquanto no Ocidente, temos historicamente 
associados liberalismo e democracia, em grande parte do 
mundo não-Ocidental, temos de fazer uma escolha en-
tre o liberalismo e a democracia, já que, sem o quadro 
institucional de um governo limitado, ‘eleições fornecem 
uma cobertura para o autoritarismo’ e são ‘apenas meras 
e legitimadoras de tomadas de poder’; e neste contexto, 
portanto, “o que a África precisa mais do que uma demo-
cracia urgente, é de uma boa governança’ (ZAKHARIA, 
2003, p. 98-99, SNYDER, 2000).

Esta crítica da paz liberal é que, ao invés de ser 
baseada nas necessidades e interesses das potências he-
gemônicas Ocidentais e das instituições financeiras in-
ternacionais, o problema é o projetar de uma compreen-
são idealizada do próprio desenvolvimento histórico do 
Ocidente; que tende a naturalizar o bom funcionamento 
do mercado e compreender os enquadramentos políticos 
liberais como um produto orgânico dos processos demo-
cráticos, tais como as eleições livres. Para esses críticos, os 
pressupostos fundadores da paz liberal são o problema: 
as tentativas de universalização dos modelos Ocidentais 
em contextos não-liberais, irão meramente reproduzir, 
e talvez até mesmo agravar, os problemas de conflito e 
instabilidade.

4 Um Consenso “Crítico”?

Este artigo procura argumentar que a intenção ra-
dical das críticas das políticas Ocidentais intervencionis-
tas foi atenuada pelo fato de serem articuladas dentro da 
problemática da ‘paz liberal’, permitindo assim que a sua 
crítica fosse assimilada pelo discurso político de como 
a política pode ser reformada e legitimada na esteira 
do descrédito das reivindicações da formulação política 
Ocidental após os fiascos do Iraque e do Afeganistão. Os 
dois enquadramentos críticos bastante distintos da ‘paz 
liberal’ surgem a partir de diferentes perspectivas meto-
dológicas e propósitos políticos. Enquanto as críticas ‘ba-
seadas nas ideias’ tendem a procurar defender e legitimar 
a intervenção externa reguladora, as críticas ‘baseadas no 
poder’ tendem a desafiar e se oporem a estas estruturas 
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como projeção de poder e interesses Ocidentais. No en-
tanto, ao criticar as intervenções de políticas Ocidentais 
desenvolvidas desde o fim da Guerra Fria, dentro da pro-
blemática da ‘paz liberal’ parece que há muitas vezes uma 
distância menor entre as abordagens radicais e as aborda-
gens políticas do que poderia se supor, com base na in-
tenção política e, ocasionalmente, há uma surpreendente 
grande área de confluência.

A crítica do liberalismo como um conjunto de 
pressupostos e práticas parece estar guiando a abordagem 
ao estudo de intervenções pós-Guerra Fria de maneira a 
produzir um enquadramento bastante unilateral de aná-
lise onde o conceito de liberalismo é mal equipado para 
suportar o peso analítico colocado em cima dele e pare-
cendo cada vez mais esvaziado de conteúdo teórico ou 
empírico. O liberalismo parece ser usado indiscrimina-
damente para explicar uma ampla gama de perspectivas e 
práticas políticas contraditórias em circunstâncias muito 
diferentes e com resultados muito diferentes. Neste sen-
tido, parece que o liberalismo funciona como um ‘campo 
de adversidade’ (FOUCAULT, 2008, p. 106) por meio do 
qual uma narrativa coerente de intervenção pós-guerra 
fria tem sido articulada por teóricos críticos e também 
pelo mais orientados para as políticas. O uso promíscuo 
do liberalismo para explicar abordagens políticas muito 
diferentes é, claro, facilitado pela natureza ambígua do 
próprio conceito.

É esta ambiguidade que permite que o liberalismo 
seja criticado a partir de direções opostas, e por vezes, 
pelo mesmo autor ao mesmo tempo. Bons exemplos disso 
são Roland Paris e Timothy Sisk (2009b), que criticam a 
construção ‘liberal’ da paz como sendo, ao mesmo tempo, 
muito laissez-faire e demasiadamente intervencionista na 
sua abordagem à regulação e gestão dos conflitos. Na li-
teratura sobre a construção da paz hoje, a experiência do 
início e meados da década de 1990 e as políticas de ‘saída 
rápida’ das operações de construção da paz de ‘primei-
ra geração’ na Namíbia, Nicarágua, Angola, Camboja, El 
Salvador, Moçambique, Libéria, Ruanda, Bósnia, Croácia 
e Guatemala, foi reembalada como evidência de que os 
intervenientes Ocidentais tinham muita fé no sujeito li-
beral (PARIS; SISK, 2009b). Da mesma forma, as respos-
tas ad hoc para os problemas do início da década de 1990 
sobre o desenvolvimento da construção da paz de uma 
‘segunda geração’ com poderes de protetorados, como na 
Bósnia, Kosovo e Timor-Leste, têm sido criticadas como 

arrogância liberal, no pressuposto de que senhores inter-
nacionais poderiam levar democracia, desenvolvimento e 
segurança para os outros. Parece que, ao invés de adicio-
nar clareza, a crítica do ‘liberalismo’ de intervenção nos 
diz muito pouco.

O mecanismo pelo qual esses enquadramentos 
liberais têm sido facilitados e criticados é o da centrali-
zação discursiva dos Outros não-liberais; em nome de 
quem os críticos dessas políticas afirmam a necessidade 
de diferentes práticas políticas. Desta forma, os críticos 
de abordagens políticas passadas são evasivos quanto à 
uma crítica direta dos pressupostos liberais sobre igual-
dade, autonomia e capacidade transformadora, e no lugar 
disso argumentam que o Outro não-liberal (em várias 
formas) invalida, desafia ou resiste (passivamente, assim 
como ativamente) práticas políticas que de outra forma 
teriam sido menos problemáticas.

Ao invés de uma crítica do liberalismo por sua 
incapacidade de superar as desigualdades sociais, econô-
micas e culturais, tanto a política e crítica da paz liberal 
‘baseada nas ideias’, quanto a critica mais radical, ‘basea-
da no poder’, argumentam que desigualdades e diferenças 
sociais, econômicas e culturais precisam ser centrais para 
práticas políticas e invalidam esforços liberais universali-
zantes para reconstruir as sociedades pós-conflito. Neste 
contexto - em que a dicotomia entre uma esfera que re-
aliza decisões políticas liberais e uma esfera não-liberal 
de intervenção política vem à tona – há uma tendência 
inevitável para um enquadramento consensual da pro-
blemática da construção do Estado ou intervenção na 
construção da paz como um problema de relação entre o 
ocidente liberal e o Outro não-liberal.

A rocha na qual as expectativas da paz liberal 
chocam-se é aquela do Outro não-liberal. O Outro não-
-liberal torna-se cada vez mais retratado como barreira 
às aspirações liberais Ocidentais de paz social e de pro-
gresso; seja porque não tem as capacidades institucio-
nal, social, econômica e cultural, que são consideradas 
necessárias para superar os problemas da paz liberal ou 
como um subalterno ou sujeito resistente, para quem os 
enquadramentos liberais de construção da paz ameaçam 
sua existência econômica ou social ou mesmo valores 
fundamentais ou identidades. A ‘crítica’ torna-se um 
pedido de desculpas já que esse foco discursivo sobre o 
não-ocidental ou o Outro não-liberal é frequentemente 
realizado para explicar a falta de sucesso da política e, por 



U
ni

ve
rs

ita
s 

Re
la

çõ
es

 In
te

rn
ac

io
na

is
, B

ra
sí

lia
, v

. 1
1,

 n
. 2

, p
. 3

9-
51

, j
ul

./d
ez

. 2
01

3

45 

A Crítica não-crítica da ‘Paz Liberal’

meio disso, sugerir que a democracia ou desenvolvimen-
to não são, de alguma forma, aspirações ‘apropriadas’ ou 
que expectativas precisam ser substancialmente diminuí-
das ou alteradas de modo a dar conta da diferença.

5 Construção Internacional do Estado e a Críti-
ca do Liberalismo

Pareceria que as suposições na base das aborda-
gens liberais de paz estão bastante visíveis aos olhos de 
seus espectadores críticos. A dificuldade empírica mais 
óbvia é que a política internacional em matéria de inter-
venção e construção do Estado parece ter pouca aspira-
ção transformadora: longe de premissas do universalis-
mo liberal, pareceria que, com o fracasso do desenvolvi-
mento pós-colonial, especialmente a partir dos anos 70, 
os decisores da política internacional têm desenvolvido, 
historicamente, expectativas baixas sobre o que pode ser 
alcançado por meio de uma intervenção e assistência ex-
terna. A falta de uma crença transformadora é destacada 
por uma das principais preocupações dos críticos da polí-
tica da paz liberal - o foco na construção das capacidades 
das instituições do Estado e a intervenção para a cons-
trução de sociedades ‘civis’. O foco em soluções institu-
cionais (tanto no nível formal como no informal) para os 
problemas de conflito e de transição é um indicativo do 
estreitamento das aspirações de transformação da socie-
dade à uma mera regulamentação ou administração da 
mesma - muitas vezes entendida de forma crítica como a 
‘securitização’ do fazer política. Este é um longo caminho 
desde a promessa de transformação liberal e do discurso 
de ‘libertar’ sociedades economicamente e politicamente.

Na verdade, é o consenso de opinião sobre os pe-
rigos da democracia, que tem informado o foco nos di-
reitos humanos e na boa governança. Para a crítica polí-
tica e radical da paz liberal, enquadramentos de direitos 
liberais são muitas vezes considerados problemáticos em 
termos de perigos de exclusão e de extremismo. As abor-
dagens de paz ‘não liberais’ de hoje não argumentam a 
favor da exportação da democracia - a libertação da esfe-
ra política com base no apoio para a autonomia popular. 
A linguagem de abordagens iliberais institucionalistas é 
aquela da democratização: a problematização do sujeito 
liberal, considerado incapaz de escolhas morais e racio-
nais nas urnas, a menos que orientado por especialistas 
internacionais preocupados em promover a sociedade ci-

vil e valores pluralistas. Nesses enquadramentos, a reali-
zação de eleições serve como uma análise da população e 
do comportamento dos candidatos eleitorais, ao invés de 
um processo para o julgamento ou construção da política 
(que é vista como precisando de enquadramentos exter-
nos ou internacionais para a sua produção).

O foco no institucionalismo não deriva de uma 
crítica dos programas da paz liberal; abordagens institu-
cionalistas desenvolvidas a partir da década de 1970 rapi-
damente ganharam preponderância com o fim da Guerra 
Fria. A partir de 1989, os governos e doadores Ocidentais 
têm enfatizado que as intervenções políticas não podem 
apenas apoiar-se na promoção da liberdade do mercado 
e da democracia, mas precisavam colocar a reforma insti-
tucional e a ‘boa governança’ no centro (ver, por exemplo, 
o Banco Mundial de 1989; 1992; 1997 e 1998). Mesmo em 
relação à Europa Central e do Leste foi regularmente sa-
lientado que as pessoas e os representantes eleitos não es-
tavam preparados para a liberdade e que seria necessário 
um número de gerações antes que pudesse ser dito que 
a democracia foi ‘consolidada’ (DAHRENDORF, 1990). 
A literatura sobre transições foi baseada na crítica dos 
pressupostos liberais - por isso um período de transição 
foi necessário. Transição implicava que os mercados e a 
democracia não podiam funcionar sem a intervenção ins-
titucional externa para evitar instabilidade. Enquanto os 
mercados precisavam ser cuidadosamente geridos através 
da construção de políticas por parte do governo, era argu-
mentado que a sociedade civil era necessária para garan-
tir que a população aprendesse valores cívicos para tornar 
viável a democracia (FUKUYAMA, 1995; SCHMITTER; 
KARL 1991; O’DONNELL, 1996; GUNTHER et al, 1996).

Foi por meio do engajamento com a ‘transição’ 
e a negociação problemática do alargamento da União 
Europeia que a estrutura discursiva do institucionalismo 
liberal - onde os direitos humanos, o ‘Estado de Direito’, 
a sociedade civil e a anti-corrupção foram privilegiados 
sobre a democracia - foi programaticamente agrupada. 
Foi também através da discussão sobre a ‘transição’ que 
o conceito de autonomia soberana foi cada vez mais pro-
blematizado, inicialmente em relação às proteções para 
os direitos das minorias e, em seguida, cada vez mais 
ampliado para abranger outras áreas da política inter-
na (CORDELL, 1998). Parece que os conceitos e valores 
chaves da ‘paz liberal’, tidos como tendo sido promovidos 
com vigor com a ‘vitória do liberalismo’ no final da Guer-
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ra Fria, nunca foram tão um enquadramento tão domi-
nante quanto seus radicais e críticos políticos alegavam.

Ao invés de tentarem transformar as sociedades 
não-Ocidentais em uma auto-imagem liberal do Ociden-
te, parece que os intervenientes externos tiveram muito 
mais aspirações de manutenção do status quo, preocupa-
dos com a estabilidade reguladora e a segurança regio-
nal e doméstica, do que com a transformação. Em vez 
de impor ou ‘exportar’ supostos modelos Ocidentais li-
berais, a política internacional tem girado em torno da 
promoção de medidas reguladoras e administrativas, que 
sugerem que os problemas não são a falta de mercados ou 
da democracia, mas sim de cultura de sociedade ou dos 
mecanismos de governança. Ao invés de promover a de-
mocracia e as liberdades liberais, as discussões têm sido 
sobre a forma como tampar ou gerenciar a ‘complexida-
de’ de sociedades não-Ocidentais, geralmente percebidas 
em termos de divisões étnicas e regionais fixas. A solução 
para a complexidade do Estado não-liberal e da socie-
dade tem sido a internacionalização dos mecanismos de 
governança, retirando a autonomia substantiva ao invés 
de promovê-la.

Embora seja verdade que a reconstrução de Esta-
dos esteja no centro de projetos externos de intervenção, 
seria errado ver o projeto de construção do Estado como 
aquele que visa a construção de uma ordem internacio-
nal liberal: os Estados sendo construídos nesses projetos 
de intervenção pós-conflito e em Estados falidos não são 
Estados liberais no sentido de terem autodeterminação e 
autonomia política. O Estado no centro do processo de 
construção do Estado não é o ‘Estado Vestefaliano’ de te-
orização clássica das Relações Internacionais. Sob os me-
canismos internacionalizados de regulação de interven-
ção e construção de Estados, o Estado está cada vez mais 
reduzido a um nível administrativo, no qual a soberania 
já não marca uma linha divisória clara entre o ‘dentro’ e o 
‘fora’ (WALKER, 1992). Se considerarmos o processo de 
construção do Estado da União Europeia (UE), explici-
tamente baseada em uma partilha de soberania, ou con-
sideramos outras intervenções de construção do Estado, 
tais como as das instituições financeiras internacionais na 
África sub-Saariana, é claro que o Estado é fundamental 
enquanto um mecanismo para a coordenação externa e 
regulação e ao invés de um ator autônomo nos chamados 
termos ‘Vestefalianos’ (ver GHANI; LOCKHART 2008; 
também HARRISON, 2004; CHANDLER, 2006a).

6 Muito liberal?

Empiricamente, as críticas radicais da paz liberal 
podem estar corretas ao argumentar que as políticas ex-
ternas de intervenção - que operam no nível formal de 
enquadramentos de exportação de direitos humanos, Es-
tado de Direito e mecanismos de ‘boa governança’ - mar-
ginalizam as pessoas dessas sociedades. Isto, contudo, 
não é o mesmo que argumentar que isto ocorre porque 
os enquadramentos de intervenção são muito liberais. No 
nível empírico, não é problemático argumentar que o re-
sultado destes programas externos de intervenção podem 
ser vistos como uma ‘democracia de fachada’ ou como a 
‘reprodução do fracasso do Estado’ (CHOPRA, 2003; BI-
CKERTON, 2007); ou realçar que as aspirações políticas 
ocidentais têm pouca entrada nas diferentes realidades, e 
muitas vezes, portanto, resultando em ‘unidades políticas 
híbridas’, onde o Estado concede formalmente às normas 
ocidentais mas informalmente ainda opera com base em 
hierarquias e exclusões tradicionais (ROBERTS, 2008).

Onde esse discurso crítico se torna problemático 
é na confiança com que seus defensores afirmam que as 
razões para essas falhas de política podem ser localizadas 
no liberalismo dos intervenientes ou no iliberalismo dos 
atores sujeitos à intervenção. Roland Paris, por exemplo, 
argumenta que ‘não há nenhuma exigência lógica para 
que as agências internacionais ressuscitem Estados fali-
dos como Estados, ao invés de como outro tipo de unida-
de política’, e argumenta que este é o ‘último capítulo da 
globalização do Estado Vestefaliano’, onde esta forma de 
Estado é propagada apesar de suas falhas (PARIS, 2002, 
p. 654). Paris argumenta que, assim como o Outro não-
-liberal não pode lidar com a forma de Estado liberal, eles 
são igualmente inadequados para lidar com a democracia 
eleitoral, alertando particularmente contra a realização 
de eleições em situações de pós-conflito. Afirma-se que 
a realização de eleições quando as sociedades ainda estão 
divididas ou segmentadas é contraproducente, muitas ve-
zes dando maior legitimidade para as partes em conflito e 
reforçanado a legitimidade das forças bem-sucedidas no 
conflito. Muitas vezes, as soluções defendidas pelos crí-
ticos dessa política seguem moldes semelhantes no que 
diz respeito tanto à soberania quanto à democracia: a 
necessidade de um maior engajamento internacional nas 
instituições do Estado, sob o pretexto de garantir que ne-
nhuma voz seja ‘excluída’ e da necessidade de diminuir a 
autonomia das autoridades eleitas. Sob a rubrica da críti-
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ca da paz liberal, esses críticos da paz liberal muitas vezes 
defendem a reforma das intervenções políticas para longe 
do foco sobre os enquadramentos dos direitos liberais e 
da democracia eleitoral.

Quando se trata de aspirações de desenvolvimen-
to e mondernização, há uma redução similar de horizon-
tes através da crítica discursiva do universalismo liberal, 
centrada, de forma semelhante, na suposta capacidade de 
dar ‘voz’ às necessidades e preocupações do Outro não-
-liberal. Neste sentido, muitas vezes é difícil diferenciar as 
perspectivas políticas dos pontos de vista de alguns dos 
críticos mais radicais da paz liberal. Existe o perigo de 
que o liberalismo seja criticado não por sua incapacida-
de de universalizar o crescimento econômico e superar 
os problemas do desenvolvimento desigual e combinado, 
mas por suas aspirações ao próprio desenvolvimento. 
Por exemplo, Michael Pugh afirma que, ao invés do ‘ra-
cionalismo econômico do empreendimento (capitalista)’, 
outros valores ‘não liberais’, devem ser levados em conta. 
Seguindo o trabalho destes críticos dos modelos de de-
senvolvimento liberais, Amartya Sen (SEN, 1999) argu-
menta que nas sociedades não-liberais:

Desigualdades e necessidades não-fisiológicas 
são consideradas mais significativas do que a 
pobreza absoluta, ou, além do ponto de sobre-
vivência, as necessidades fisiológicas. Isso signi-
fica que pessoas assistidas não são destituidas... 
elas podem optar por viver humildemente a fim 
de se satisfazerem. Essa abordagem reconhece 
que os caminhos para a modernização podem 
não ser convergentes, e que os povos marginali-
zados do mundo têm o direito de escolher a me-
dida em que, e como, se integram na economia 
global (PUGH, 2005, p. 34).

Parece que no cerne das críticas política e radical 
da paz liberal está uma crítica das aspirações liberais ao 
invés de uma crítica das políticas e práticas intervencio-
nistas internacionais. A crítica reflete a facilidade com 
que o liberalismo tornou-se um ‘campo de adversidade’ 
através do qual tanto a reforma política quanto as reivin-
dicações críticas para o avanço teórico podem ser feitas. 
A construção de um ‘campo de adversidade’ liberal pare-
ce ter pouca relação com as realidades políticas. Tal se re-
flete no fato de que, enquanto houver um consenso sobre 
a visão de que as políticas Ocidentais são problemáticas 
por serem muito liberais, há muito menos atenção à for-
ma como os problemas do mundo pós-colonial podem 
ser abordados de outra forma. Aqui, como veremos a se-
guir, a crítica discursiva da paz liberal infelizmente tem 

muito pouco a oferecer nas formas de se ir além das atuais 
perspectivas políticas.

7 Além da Crítica da Paz Liberal?

Parece que os críticos ostensivamente mais radi-
cais, aqueles que apontam a natureza problemática das 
relações de poder – as críticas ‘baseadas no poder’ abor-
dadas anteriormente - na verdade, possuem muito pouco 
a oferecer como alternativa crítica às políticas atuais de 
intervenção e construção do Estado, além da diminuição 
da escala das possibilidades de uma mudança social. Os 
principais críticos da paz liberal, como Mark Duffield, 
Michael Pugh e Oliver Richmond – trabalhando através 
de enquadramentos teóricos críticos que problematizam 
as relações de poder e destacam a importância da dife-
rença – sugerem que a diferença entre o Ocidente liberal 
e o Outro não-liberal não pode ser diminuída através de 
políticas Ocidentais. Para Pugh (2005, 2008), como visto 
anteriormente, ao se levar a teoria crítica à sua conclusão 
lógica, a racionalidade capitalista está ela mesma conde-
nada por seus impulsos de universalização e desestabili-
zação. Da mesma forma, para Duffield, parece que o pro-
blema das relações hegemônicas de poder e conhecimen-
to não pode ser superado, tornando qualquer projeção 
dos ideais de desenvolvimento ou democracia potencial-
mente opressiva (DUFFIELD, 2007, p. 215-234). Oliver 
Richmond, já sistematizou essa perspectiva destacando 
os problemas das formas disciplinares de conhecimento 
das abordagens da ‘paz liberal’ e sugerindo que, embora 
possa ser possível ir além das mesmas através do uso de 
abordagens pós-positivistas e etnográficas – permitindo 
aos intervenientes externos terem um maior acesso ao 
conhecimento da ‘vida cotidiana’ em sociedades não-
-liberais sob intervenção - qualquer tentativa de saber, ao 
invés de apenas expressar ‘empatia’, está aberta ao abuso 
hegemônico (RICHMOND, 2008a, p. 149-165).

Parece que, sem um agente político de transfor-
mação social emancipatória, os críticos radicais da paz li-
beral ‘baseados no poder’, que apoiam-se nas perspectivas 
da teoria crítica, não podem ir além do vínculo em que se 
fixaram, que é de superação de estruturas hegemônicas 
de conhecimento e poder. Na verdade, pode-se argumen-
tar que essas abordagens críticas, sem terem a base de um 
sujeito político para dar conteúdo à teorização crítica, em 
última análise acabam for possuir uma abordagem acrí-
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tica ao poder. O poder é assumido ao invés de teorizado, 
fazendo com que os limites ao poder pareçam meramente 
externos ao mesmo. É assumido que há uma tentativa de 
transformar o mundo em termos liberais e que o fracas-
so em fazê-lo pode, portanto, ser usado para argumentar 
que as formas liberais de conhecimento sem inadequa-
das. A crítica não é, essencialmente, do poder ou da inter-
venção, mas do conhecimento limitado dos intervenien-
tes liberais. A alternativa não é a da transformação social 
emancipatória, mas a da pesquisa especulativa e passiva 
por formas diferentes e não-liberais de conhecimento e 
saber. Esta surge claramente nas conclusões de Duffield, 
Richmond e outros, e destaca a falta de uma alternativa 
crítica embutida nessas abordagens.

Os críticos mais ostensivamente conservadores da 
paz liberal, atraídos em grande parte à esfera de decisão 
política, têm objetivos políticos muito mais claros em sua 
crítica da paz liberal. Isso se manifesta em seu foco na 
reforma institucional, entendida como uma forma de re-
conciliar os Estados e sociedades não-liberais tanto com 
o mercado quanto com as formas democráticas. Este, 
assim como o discurso da transição antes deste, é uma 
crítica radical dos pressupostos liberais clássicos. Em sua 
defesa destes entendimentos, discursivamente enquadra-
dos como uma crítica à ‘paz liberal’, eles têm um ponto 
de referência claro. Embora, como destacado acima, este 
ponto de referência seja ficcional: uma narrativa cons-
truída de intervenção pós-Guerra Fria, que lhes permite 
fundamentar a redução gradual das expectativas políticas 
contra um enquadramento de aspirações liberais supos-
tamente irrealistas.

O discurso institucionalista de intervenção e regu-
lação não é um de universalismo liberal e transformação, 
mas um de possibilidades restritas, onde a democracia e o 
desenvolvimento são tornados ‘ocos’ e, ao invés de incor-
porarem as possibilidades do sujeito humano autônomo, 
estas possilidades tornam-se mecanismos de controle e 
ordenação. A institucionalização reduz a lei a um código 
administrativo, a política a um processo decisório tecno-
crático, e os direitos civis e democráticos a algo para o 
suplicante ao invés de para o cidadão, substitui a conjunto 
de cidadãos pela sociedade civil, e a promessa de moder-
nidade capitalista pelas políticas de redução da pobreza 
em favor dos pobres. Conceitualizar esta inversão de pre-
missas liberais básicas e ontologias como ‘liberalismo’ se-
ria fazer com que a palavra não tivesse qualquer sentido, 

e ao mesmo tempo apostar tudo no significado assumido 
e nos riscos envolvidos na crítica da paz ‘liberal’.

8 Conclusão

A crítica da paz liberal baseia-se no pressuposto de 
que a intervenção Ocidental é demasiadamente ‘liberal’. O 
fato de que esta é muito liberal é alegadamente revelada na 
sua falta de sucesso no terreno; no seu fracasso em alcan-
çar resultados liberais. Para os críticos de vertente mais 
política, as fontes desta falha estão localizadas na natureza 
não-liberal das sociedades que recebem a intervenção. No 
quadro político dominante das agendas intervencionistas, 
tal fracasso é devido à falta de capacidade das sociedades 
e elites políticas nacionais; para leituras mais radicais, o 
impacto problemático da elaboração externa de políticas 
é muitas vezes re-lido como a resistência de modos de 
vida e conhecimento tradicionais, que devem ser, antes de 
tudo, compreendidos abordados com empatia.

Se a crítica da intervenção se verte para seu libera-
lismo, então sugere que a auto-imagem do Ocidente está 
sendo projetada onde a mesma não pode operar. A crítica 
pode facilmente lisonjear o auto-entendimento dos inter-
venientes liberais de que se eles são incapazes de trans-
formar as sociedades pós-conflito e estados fracassados, 
com os quais estão envolvidos, é apenas porque eles não 
podem facilmente ser outra coisa senão liberais, e porque 
as sociedades sofrendo a intervenção não estão prontas 
para enquadramentos liberais de governança. Esta críti-
ca, pode, na verdade, resultar na reprodução do binário 
ideológico de uma divisão civilizacional entre os que 
intervém e os que sofrem a intervenção, o que aparen-
temente é confirmado cada vez que as abordagens mais 
intervencionistas parecem ter pouco impacto e parecem 
ter diminuído em escala. 

Há um número de problemas com a construção 
crítica da ‘paz liberal’. Tais problemas surgem não apenas 
do fato de que as políticas intervencionistas sendo criti-
cadas parecem estar longe de serem ‘liberais’. Uma pre-
ocupação maior é a maneira com que o termo ‘liberal’ 
parece ter-se tornado uma afirmação fácil e não proble-
mática de intenção crítica. A crítica da ‘paz liberal’ – e a 
sua habilidade de abarcar ambos os defensores das polí-
ticas e os críticos radicais da intervenção – parece revelar 
muito mais sobre a situação problemática do pensamento 
radical e liberal do que sobre as políticas e práticas de in-
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tervenção e construção do Estado. O enquadramento os-
tensivo da ‘paz liberal’ – da ontologia dinâmica transfor-
madora do sujeito racional universal – já havia, há muito, 
sido criticada e deslocada pela estrutura de governança e 
poder regulador. É peculiar, nestas circunstâncias, que a 
discussão política dominante e a formulação discursiva 
radical de intervenção do pós-Guerra Fria devam ambos 
assumir tal forma.

Embora uma intenção de pedido de desculpas pos-
sa talvez ser razoavelmente aplicada a alguns críticos que 
trabalham nos círculos de decisões políticas, tentando 
justificar a continuação e renovação dos atuais enquadra-
mentos políticos, esse enquadramento não pode ser tão 
facilmente aos pés daqueles que articulam críticas da paz 
liberal ’baseadas no poder’. Que a crítica radical da ‘paz 
liberal’ reproduz enquadramentos semelhantes às críticas 
institucionalistas da paz liberal orientadas para política, 
destaca o uso do paradigma liberal como um ‘campo de 
adversidade’ para dar coerência às estruturas radicais de 
crítica. No entanto, ao focar no alvo do liberalismo ao in-
vés de nas práticas políticas e nos próprios discursos, há 
um perigo de que a crítica radical possa ser inscrita em 
apoio ao projeto institucionalista, que procura reescre-
ver as falhas da intervenção pós-Guerra Fria como um 
produto das tendências universalizantes de uma aborda-
gem liberal e sugere que devemos desistir das aspirações 
liberais do passado tendo como base uma apreciação da 
‘diferença’ irreconciliável do sujeito não-liberal.
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Resumo

Construção da paz e desenvolvimento sustentável são conceitos actu-
almente assumidos como interligados com várias estratégias e políticas base-
adas nessa interligação. No entanto, na prática, esta ligação tem apresentado 
resultados muito aquém dos esperados devido a problemas relacionados com 
dinâmicas próprias dos actores e estratégias de desenvolvimento, bem como 
dos actores e estratégias de construção da paz. O exemplo de Timor-Leste 
ilustra bem esta desconexão entre expectativas em termos de desenvolvimen-
to e resultados em termos de construção da paz e como a mesma pode fragi-
lizar quer os esforços de desenvolvimento quer os de construção da paz.

Palavras-chave: Construção da paz. Desenvolvimento. Timor-Leste.

Abstract

Peacebuilding and sustainable development are currently assumed as 
interconnected concepts with several strategies and policies created based 
on this linkage. However, in practice, this connection has presented results 
below those expected due to problems related to specific dynamics of deve-
lopment actors and strategies as well as peacebuilding actors and strategies. 
Timor-Leste constitutes a clear example of this disconnection between deve-
lopment expectations and peacebuilding results and how this disconnection 
may jeopardize both development and peace efforts.

Keywords: Peacebuilding. Development. Timor-Leste
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1 Introdução

A ligação entre ‘construção da paz’ (peacebuilding) 
e desenvolvimento é actualmente aceite de forma mais ou 
menos consensual em termos conceptuais. Não há desen-
volvimento sem paz, e a paz precisa de desenvolvimento 
para se tornar sustentável. No entanto, a definição con-
ceptual de ambos os termos teve uma evolução paralela 
que só recentemente começou a ser tratada de forma in-
terligada. Acresce ainda que, para além da evolução con-
ceptual dos termos, a sua aplicação, em termos de actores, 
políticas e estratégias também tem sido desenhada e im-
plementada de forma autónoma. Apesar de actualmente 
se poder identificar uma tendência para se apresentarem 
os conceitos de forma interligada, as práticas ainda têm 
um longo caminho para se ajustarem a essa nova realida-
de conceptual.

Smoljan (2003) identifica duas abordagens asso-
ciadas com a implementação dos conceitos de ‘construção 
de paz’ e de ‘desenvolvimento’: uma abordagem excluden-
te e uma abordagem inclusiva. No primeiro caso, a abor-
dagem excludente, adoptada, por exemplo, por Kuhne no 
Berlin Institute for International Affairs (1996), argumenta 
que a construção da paz e o desenvolvimento são duas 
fases distintas de um processo adoptadas separadamente 
e em condições diferentes (SMOLJAN, 2003). A cons-
trução da paz é um esforço político desenvolvido num 
período de tempo limitado em resposta a problemas de 
segurança; enquanto que desenvolvimento consiste numa 
estratégia de longo-prazo normalmente realizada em 
condições pacíficas (SMOLJAN, 2003, p. 234). Por outro 
lado, a abordagem inclusiva considera que a construção 
da paz e o desenvolvimento se reforçam mutuamente e 
é defendida, por exemplo, por Boutros-Ghali (A/50/60-
-S/1995/1) que argumenta que o desenvolvimento subjaz 
à filosofia de construção da paz, a qual, no limite, não é 
possível sem ser integrada com uma iniciativa de promo-
ção de desenvolvimento (SMOLJAN, 2003, p. 234-235).

O caso de Timor-Leste ilustra bem a tensão exis-
tente entre uma abordagem inclusiva, em teoria, e uma 
abordagem excludente, em termos de resultados. Após 
cinco missões das Nações Unidas, incluindo uma Admi-
nistração Transitória e uma Missão Integrada, os indi-
cadores de desenvolvimento do país estão muito aquém 
das expectativas criadas. No entanto, as missões de paz 
das Nações Unidas responsáveis pela construção da paz 
não tinham um mandato de criação de desenvolvimen-

to e, paralelamente, as iniciativas de promoção e criação 
de desenvolvimento não estavam necessariamente con-
dicionadas a elementos associados à construção da paz. 
O argumento discutido neste artigo baseia-se no fac-
to de as missões de paz não terem tido como mandato 
criar desenvolvimento de forma directa em Timor-Leste 
e, portanto, não poderem ser avaliadas com base em in-
dicadores de desenvolvimento. No entanto, o argumento 
mais amplo do artigo defende que não faz sentido falar de 
uma fase de construção da paz, com mandatos específicos 
e actividades concretas, se não houver uma articulação 
com programas de desenvolvimento. Igualmente, pelo 
outro lado, também não faz sentido implementar progra-
mas, políticas, estratégias ou projectos de desenvolvimen-
to, especialmente em contextos de pós-conflito violento, 
sem se adoptar uma abordagem estrutural e transversal 
de construção da paz. Investir na implementação de um 
dos conceitos sem o outro fragiliza de forma directa a 
sustentabilidade dos resultados que possam vir a ser obti-
dos em termos de paz e desenvolvimento.

O artigo começa por analisar a evolução concep-
tual dos termos ‘construção da paz’ e ‘desenvolvimento’ e 
identificar as suas interligações. Em seguida, apresenta-
-se uma análise dos mandatos das missões das Nações 
Unidas em Timor-Leste no sentido de se identificarem as 
relações com o processo de desenvolvimento. A secção 
seguinte discute os indicadores do processo de desenvol-
vimento em Timor-Leste, identificando as dinâmicas de 
fragilização dos esforços de construção da paz. O artigo 
termina com algumas considerações finais sobre a ne-
cessidade de estes conceitos serem considerados de for-
ma articulada não só teóricamente mas na prática, sob 
pena de não ser possível garantir a sustentabilidade de 
qualquer dos processos, seja de construção da paz, seja 
de desenvolvimento, pois um sem o outro não sobrevi-
ve. A parte analítica do artigo é baseada numa revisão da 
bibliografia existente sobre o tema, bem como em infor-
mação recolhida em Timor-Leste através de entrevistas 
qualitativas semi-estruturadas e observação directa em 
Junho-Julho de 2012 e Julho de 2013.

2 Construção da paz e desenvolvimento: con-
ceitos e implementação

O conceito de ‘construção da paz’ tem sido desen-
volvido no seio das Nações Unidas desde 1992 com Uma 
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Agenda para a Paz (A/47/277), onde é apresentado como 
uma operação para “identificar e apoiar estruturas que ten-
dam a fortalecer e consolidar a paz” (§21) e cujo objectivo 
é a “construção de um novo ambiente [...] [de] trabalho de 
cooperação sustentado dirigido aos problemas económi-
cos, sociais, culturais e humanitários na base do conflito 
violento com o intuito de contribuir para uma paz com 
fundações que persistam no tempo, evitando assim um re-
lapso da violência” (§57). O conceito apresenta assim uma 
definição de paz que não se resume à ausência de violên-
cia, mas que é “uma estrutura em si mesma, auto-sustentá-
vel” (CAVALCANTE, 2010, p. 6). As actividades incluem 
“desmilitarização, controlo de armas ligeiras, reforma 
institucional, melhoria nos sistemas policial e de justiça, 
monitorização de direitos humanos, reforma eleitoral e de-
senvolvimento social e económico” (A/50/60, 1995: §47). 
A ‘construção da paz’ é considerada “um processo comple-
xo e longo de criação das condições necessárias para uma 
paz sustentável” (UN, 2008, p. 18). Assim, determinadas 
missões de paz das Nações Unidas são caracterizadas por 
mandatos que mencionam explicitamente a ‘construção 
da paz’ ou actividades que se podem identificar como per-
tencentes a um esforço de ‘construção da paz’ conforme 
definido nos documentos oficiais das Nações Unidas. Em 
2005 foi criada nas Nações Unidas a Comissão de Cons-
trução da Paz com o intuito de fornecer uma arquitectura 
institucional para melhor apoiar os esforços de construção 
da paz em países na fase de pós-conflito violento.

Apesar do conceito adoptado pelas Nações Unidas 
reconhecer a natureza complexa e de longo-prazo asso-
ciada à ‘construção da paz’, a sua implementação tem sido 
caracterizada por uma abordagem essencialmente técnica 
baseada no pressuposto que “o principal ‘problema’ com 
estados propensos ao conflito e em fase pós-conflito é a 
falta de instituições estatais ‘efectivas’” (NEWMAN, 2011, 
p. 1742). Percebe-se assim que “o principal alicerce” actual 
do modelo de ‘construção de paz’ das Nações Unidas seja 
a ‘construção das instituições estatais’ (BLANCO, 2009, p. 
2). Como Newman salienta, as missões das Nações Uni-
das partem de uma perspectiva limitada de ‘construção 
da paz’, onde objectivos de bem-estar, desenvolvimento 
humano, justiça social e democracia inclusiva são secun-
dários e devem ser promovidos pelas autoridades nacio-
nais no longo-prazo (NEWMAN, 2011, p. 1737).

No que diz respeito ao conceito de ‘desenvolvi-
mento’, este tem sido uma constante no âmbito de acções 

externas de apoio ao desenvolvimento. Até à década de 
1990, ‘desenvolvimento’ foi equacionado quase exclusi-
vamente com crescimento económico. Na última década 
do século XX, desenvolvimento passa a incluir políticas, 
inicialmente económicas, mas rapidamente também polí-
ticas sociais e ambientais. O conceito de desenvolvimento 
adquire uma ‘face humana’ e uma preocupação não só 
com as gerações presentes, mas também com as gerações 
futuras (sustentabilidade). O conceito de ‘desenvolvimen-
to humano’ é apresentado no primeiro Relatório de De-
senvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento como “um processo de alarga-
mento das escolhas das pessoas”, focado essencialmente 
em garantir uma vida longa e saudável, o acesso à educa-
ção e o acesso a recursos necessários para viver uma vida 
condigna a cada pessoa (UNDP, 1990: 10). Este mantém-
-se o conceito referencial de desenvolvimento, ainda que 
em 2000 tenha sido adoptada a Declaração do Milénio na 
Assembleia Geral das Nações Unidas (A/55/L.2), defini-
do oito Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. Estes 
centram-se na erradicação da fome e da pobreza extrema 
e incluem metas quantitativas a serem atingidas até 2015 
no que diz respeito a educação, saúde, sustentabilidade e 
questões de género.

O Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico definiu em 1997 que o papel da ajuda ao de-
senvolvimento em situações de emergências complexas 
deve promover “um ambiente de ‘estabilidade estrutu-
ral’ como base para um desenvolvimento sustentável” 
(OECD, 2001, p. 80). Para o CAD, ‘estabilidade estrutu-
ral’ consiste num ambiente “em que existem estruturas 
sociais e políticas dinâmicas e representativas capazes de 
gerir mudança e resolver disputas sem recurso à violên-
cia” (OCDE, 2001, p. 80).

3 Missões de paz em Timor-Leste

Lothe e Peake (2010, p. S427) identificam dois pe-
ríodos onde a presença das Nações Unidas se caracterizou 
de forma distinta: 1999-2006 – em que as missões se cen-
traram essencialmente na ‘construção do estado’ (statebuil-
ding); e pós-2006 – em que as Nações Unidas basicamente 
obtiveram uma oportunidade de refazer o que tinham fei-
to antes. As Nações Unidas tiveram um papel tripartido: 
como peace-maker, facilitando um acordo de paz; como 
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peace-keeper, monitorizando o acantonamento e a desmo-
bilização das forças de libertação de Timor-Leste, a reloca-
lização de refugiados e deslocados; e como peace-builder, 
monitorizando e organizando a implementação de uma 
nova infraestrutura política, pública e económica, com 
particular atenção para os direitos humanos e a realização 
de eleições democráticas nacionais (CROISSANT, 2006).

As cinco missões de paz das Nações Unidas que 
estiveram em Timor-Leste desde 1999 até 2012, tiveram 
diferentes tipos de mandatos, incluindo imposição da paz, 
manutentação da paz e construção da paz. Como discu-
tido na secção conceptual, a ‘construção da paz’ tem sido 
implementada pelas Nações Unidas com um enfoque, 
por vezes quase exclusivo, na criação de estruturas insti-
tucionais capazes de responderem aos diferentes desafios 
que se colocam numa situação de pós-conflito violento, 
nomeadamente na área da segurança e da governação. A 
criação destas estruturas tem sido acompanhada por um 
investimento estrutural na transferência de competências 
(capacity building) para criar as condições necessárias 
para que os recursos humanos locais possam assumir 
os desígnios do seu próprio país com as instituições e as 
competências indispensáveis para esse efeito.

Desta forma, fazendo uma análise apenas dos 
mandatos das diferentes missões que estiveram em Ti-
mor-Leste, rapidamente se percebe que a abordagem 
das Nações Unidas seguiu de forma clara esse modelo de 
construção da paz. A primeira missão das Nações Uni-
das em Timor-Leste (S/RES/1246, 1999) – United Nations 
Mission in East Timor (UNAMET) – tinha como mandato 
central a organização da consulta popular que permitiria 
ao povo timorense escolher entre a autonomia do terri-
tório dentro da Indonésia ou a independência. A escolha 
pela independência ganhou com 78,5% dos votos com 
98% de participação dos recenseados. No seguimento 
deste resultado, vários confrontos violentos eclodiram por 
todo o território levando a que a UNAMET vi-se o seu 
mandato reforçado nomeadamente com componentes 
militar e de polícia civil (S/RES/1262, 1999) e viesse mes-
mo a ser apoiada por uma missão de imposição da força 
– International Force for East Timor (InterFET) – com o 
mandato de restaurar a paz e a segurança, apoiar a UNA-
MET e dar assistência humanitária (S/RES/1264, 1999).

A Administração Transitória (UNTAET) – 1999-
2002 – abrange um leque de actividades que se podem 

identificar como de ‘construção da paz’, apesar do seu 
mandato não referir o termo: facultar segurança e ma-
nutanção de ordem pública; estabelecer uma adminis-
tração efectiva; apoiar no desenvolvimento de serviços 
civis e sociais; assegurar a coordenação e distribuição de 
assistência humanitária, reabilitação e assistência ao de-
senvolvimento; apoiar o desenvolvimento de capacidades 
para o auto-governo; e apoiar a criação de condições para 
um desenvolvimento sustentável (S/RES/1272, 1999 e 
subsequentes renovações). Para este efeito o trabalho da 
UNTAET centrou-se em três componentes: governação 
e administração pública, assistência humanitária e rea-
bilitação de emergência, e militar. Segundo Richmond e 
Franks, a UNTAET estava mal equipada para construir 
a paz porque foi estruturada como uma missão de ma-
nutenção da paz (RICHMOND; FRANKS 2008, p. 190). 

As duas missões seguintes – United Nations Mission 
of Support in East Timor (UNMISET) e United Nations Offi-
ce in East Timor (UNOTIL) – são muito diferentes na sua 
natureza, mas são semelhantes no facto em que nenhum 
dos mandatos refere a construção da paz como objectivo. A 
UNMISET é uma missão com alguma envergadura de apoio 
ao Estado timorense com a restauração da independência 
em Maio de 2002. O seu mandato inclui preocupações re-
sultantes do trabalho iniciado pela UNTAET: estabilidade, 
democracia e justiça; segurança pública e imposição da lei; 
e segurança externa e controlo de fronteiras (S/RES/1410, 
2002). A UNOTIL é uma missão política, cujas actividades 
se limitam a apoiar o governo timorense no que diz respeito 
essencialmente ao desenvolvimento de instituições estatais, 
ao desenvolvimento da polícia, e ao treino de dez oficiais 
de direitos humanos (S/RES/1599, 2005). No Relatório do 
Secretário-Geral das Nações Unidas para o Conselho de 
Segurança no âmbito da crise de 2006 (S/2006/628) são 
identificadas as causas principais para a crise como sendo 
políticas e institucionais, mas refere-se ainda que “a pobre-
za e as privações associadas, incluindo desemprego urbano 
elevado e a ausência de qualquer possibilidade de... opor-
tunidades de emprego num futuro próximo, especialmente 
para a população mais jovem, também contribuiram para a 
crise” (§34). Segundo Lothe and Peake, a crise de 2006 fez 
o ‘relógio do desenvolvimento andar para trás’ em Timor- 
Leste (LOTHE; PEAKE, 2010, p. S434).

A United Nations Integrated Mission in Timor-Les-
te (UNMIT) é a única missão que refere de forma explíci-
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ta a construção da paz no seu mandato. Após os conflitos 
violentos e a instabilidade política de 2006, o governo ti-
morense solicita às Nações Unidas uma nova missão que 
contribua de forma robusta e sólida para a consolidação 
do desenvolvimento institucional iniciado com a UN-
TAET e continuado, de certa forma, com a UNMISET. 
Desta forma a UNMIT tem definido no seu mandato 
nomeadamente apoiar o governo timorense na consoli-
dação da estabilidade e da cultura democrática; apoiar a 
realização das eleições de 2007; assegurar a ordem públi-
ca; apoiar o controlo de fronteiras; apoiar a consolidação 
do sector da justiça; apoiar a monitorização, promoção 
e protecção dos direitos humanos; facilitar a provisão de 
assistência humanitária; e cooperar e coordenar esforços 
internacionais na construção da paz e capacity-building e 
ajudar o governo na definição de uma estratégia de redu-
ção da pobreza e promoção do crescimento económico 
(S/RES/1704, 2006).

Assim, em termos globais, é possível argumentar 
que os mandatos da UNTAET e da UNMIT incluem ac-
tividades características da construção da paz, apesar de 
apenas o mandato da UNMIT referir o termo de forma 
explícita. No entanto, a análise conjunta dos mandatos 
das várias missões revela de forma clara a ênfase dada ao 
sector da segurança e à criação de instituições (legislati-
vas, executivas, judiciais, administração pública). Mesmo 
no mandato da UNMIT a referência à construção da paz 
elenca acções de cooperação e coordenação de esforços 
internacionais e de ajuda ao governo na definição de es-
tratégias, não está previsto um envolvimento da missão 
em acções directas de redução da pobreza e/ou promoção 
do crescimento económico, ou de envolvimento directo 
no financiamento e/ou decisão de criação/reabilitação 
de serviços públicas na área da saúde ou educação, por 
exemplo. As missões de paz das Nações Unidas não po-
dem ser avaliadas com base em critérios para as quais não 
foram mandatadas. No entanto, pode-se argumentar, em 
termos globais, que todas elas visaram a redução das vul-
nerabilidades económicas, sociais e políticas em Timor-
-Leste. E deste ponto de vista, pode-se concluir que houve 
um enfoque directo e estrutural na redução das vulnera-
bilidades políticas, ficando as vulnerabilidades económi-
cas e sociais para outros actores. O problema recorrente 
deste tipo de abordagens é que estas vulnerabilidades es-
tão interligadas e não abordar essa interligação desde o 

início requer uma estratégia muito rápida e bem dirigida 
na fase pós-UNMIT para corrigir as discrepâncias cria-
das ao nível destas três dimensões. A redução das vulne-
rabilidades políticas só será sustentável se a curto-médio 
prazo as vulnerabilidade económicas e sociais também 
sejam reduzidas e o leque de oportunidades nestas dife-
rentes dimensões seja alargado a uma parte significativa 
da população. Caso contrário pressões económicas e so-
ciais rapidamente podem fazer descarrilar os progressos 
nas áreas política e de segurança.

4 Desenvolvimento em Timor-Leste

Após 12 anos de missões de paz em Timor-Leste 
e 10 anos da restauração da sua independência, um dos 
aspectos que ainda caracteriza o país de forma visível é 
a falta de infraestruturas básicas: abastecimento de água 
potável, saneamento básico, electricidadae, vias de co-
municação terrestres, saúde e educação, entre outras. A 
análise torna-se ainda mais difícil devido à falta de da-
dos credíveis e comparáveis. Não se encontram séries de 
números da última década consistentemente da mesma 
fonte e com a utilização dos mesmos critérios para o seu 
cálculo. Desta forma, esta secção baseia-se na análise de 
dados facultados pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento, dados aceites pelo governo timoren-
se e factos identificados através de observação directa.

No que diz respeito ao Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), numa década, Timor-Leste sofreu uma 
alteração significativa do seu valor, um aumento de cerca 
de 35% (ver Tabela 1). Convém referir que na primeira 
metade da década (2000-2005), o aumento do IDH de-
veu-se quase exclusivamente ao aumento do número de 
anos da esperança média de vida da população timorense 
(cerca de 6%). A dinâmica é bastante diferente na segun-
da métade da década (2005-2010), em que a melhoria do 
IDH, cerca de 22,5%, se deve antes a um aumento signi-
ficativo no número de anos que os timorenses passam na 
escola (aumento de 57%) e, de forma crucial, ao aumento 
do Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita de cer-
ca de 156,5% (dados em dólares americanos a preços de 
2005). Os valores do IDH relativos aos últimos dois anos 
reflectem um aumento baixo na ordem de 1% e que se 
deve essencialmente ao aumento do RNB per capita que 
se manteve entre 7,5% e 8%.
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Tabela 1 – Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano e 
suas componentes

 IDH
2000 2005 2010 2011 2012
0,418 0,461 0,565 0,571 0,576

 Esperança média 
de vida

56,2 59,6 62 62,5 62,9

 Média de anos de 
escolaridade

2,8 2,8 4,4 4,4 4,4

 Anos de 
escolaridade 
esperados

10 10 11,7 11,7 11,7

 RNB per capita 
(2005 US$)

1195 1830 4694 5069 5446

Fonte: Dados disponíveis em http://hdrstats.undp.org/en/
indicators/default.html [27 de Junho de 2013]. 

Desta breve análise, dois aspectos merecem desta-
que, a esperança média de vida, desde a restauração da in-
dependência (2002) não tem sofrido alterações significati-
vas, sendo que existem países com menor RNB per capita e 
com valores mais elevados nesta componente, por exemplo 
o Vietnam que apresenta uma esperação média de vida de 
75,4 anos com 2970 US$ per capita (UNDP, 2013, p. 146). 
O aumento inicial da esperança média de vida logo após a 
consulta popular em 1999 é directamente explicado pela 
diminuição directa do número de mortos em idades baixas 
devido ao final da resistência armada à ocupação indoné-
sia. O não aumento significativo deste indicador na segunda 
metade da década, por seu lado, sugere que os elementos de 
melhoria da qualidade e do acesso da população ao serviços 
de saúde e a uma alimentação saudável não têm tido um im-
pacto significativo no quotidiano da população timorense.

Cruzando estes valores com os dados existentes 
para o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio 1 – Re-
duzir para metade a pobreza extrema e a fome até 2015 para 
Timor-Leste (ver Tabela 2), este aumento muito gradual da 
esperança média de vida dos timorenses fica melhor con-
textualizado.

Tabela 2 – Evolução do ODM 1: pobreza extrema e nutrição

ODM 1 2001 2007 2009 2015

% pessoas a viver 
abaixo do limiar 
mínimo de pobreza

36 49,9 41 14

Crianças com menos 
de cinco anos com 
problemas de nutrição

45 48,6 45 31

Fonte: RDTL, 2010: 43.

Na primeira metada da última década, o núme-
ro de pessoas a viverem em pobreza extrema em Timor- 
Leste parece ter aumentado. É preciso, no entanto, referir 
que o valor para 2001 foi contabilizado com base num 
limiar mínimo de pobreza de $0,51, enquanto que o valor 
de 2007 foi calculado com base no limiar mínimo de po-
breza de $0,88, o que pode explicar o aumento verificado. 
Ainda assim, de 2007 para 2009, os critérios de cálculo 
são os mesmos, e apesar de se verificar uma diminuição 
no número de pessoas a viverem abaixo do limiar mínimo 
de pobreza, o valor elevado (41%) revela-se preocupante. 
Se juntarmos a esta análise a evolução no que diz respeito 
à nutrição das crianças com menos de cinco anos, no-
vamente os dados sugerem um aumento do número de 
crianças com menos de cinco anos com problemas de 
nutrição na primeira metade da década passada (2001-
2006). Novamente, o valor deste elemento diminuiu para 
2009, mas ainda se encontrar a um nível assustadoramen-
te elevado, com 45% das crianças com menos de cinco 
anos a apresentarem sintomas de falta de nutrição. Estas 
dinâmicas contextualizam o facto da esperança média de 
vida à nascença em Timor-Leste não apresentar resulta-
dos positivos significativos nos últimos cinco anos.

Um outro dado significativo para melhor compre-
ender o alcance destes dados é o Índice de Pobreza Multi-
dimensional (IPM) que analisa as privações da população 
ao nível da educação, saúde e nível de vida e que os Re-
latórios de Desenvolvimento Humano do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento incluem nas suas 
análise desde 2010. No caso de Timor-Leste, apesar de al-
guma informação ainda ser caracterizada por problemas 
de cálculo e recolha de dados credíveis, o IPM apresenta 
um valor de 0,360 para 2009-2010, com cerca de 68,1% da 
população em pobreza multidimensional (UNDP, 2013, 
p. 160). Mas o mais relevante para complementar a análi-
se apresentada sobre o nível de desenvolvimento humano 
em Timor-Leste é ter em conta o nível de contribuição 
das diferentes dimensões para este valor do IPM: a edu-
cação contribui com cerca de 21,3%, a saúde com cerca de 
31% e o nível de vida com cerca de 47,7% (UNDP, 2013, 
p. 160). O nível de vida inclui acesso a electricidade, água 
potável, saneamento básico, o tipo de chão que a habita-
ção possui (terra, areia ou outro), o tipo de combustível 
utilizado para cozinhar (madeira, carvão ou composto) 
e o número de equipamentos que possui (bicileta, moto-
rizada, televisão ou rádio) (ALKIRE; SANTOS, 2010, p. 
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XX). Desta forma, este índice identifica que as condições 
de vida contribuem com quase 50% para a pobreza aguda 
que a população timorense vive e que estas condições adi-
cionadas à situação de saúde medida com base na mor-
talidade infantil e no número de pessoas com problemas 
de nutrição são responsáveis por quase 80% das causas da 
pobreza em Timor-Leste. Independentemente do rigor 
dos dados, estes valores identificam uma cenário claro 
em termos das dimensões mais preocupantes ao nível da 
pobreza no país.

E, desta forma estes valores põem em causa o pro-
cesso de alargamento de oportunidades para a população 
timorense e contribuem directamente para um impacto 
fraco na redução das suas vulnerabilidades económicas, 
sociais e políticas. Desta forma, uma população que não 
espera e não vive uma vida longa e saudável, nem uma 
vida com níveis significativos de educação, tem dificulda-
des estruturais em adquirir as competências necessárias 
para contribuir para a construção da paz de uma forma 
sustentável. Estando a segurança básica diária assegu-
rada (pelo governo ou por entidades externas), as suas 
prioridades são inequivocamente outras. Um processo 
de construção de paz sem alicerces ou com fundações 
muito superficiais não resistirá a mudanças rápidas ou a 
convulsões sociais, económicas e/ou políticas. Por exem-
plo, várias das pessoas entrevistadas ao nível do governo, 
quando questionadas sobre os desafios que se colocam 
actualmente ou num futuro próximo a Timor-Leste iden-
tificaram o desemprego de jovens como uma ‘bomba-
-relógio”. Alguns acrescentaram ainda que o aumento das 
desigualdades económico-sociais crescentes, entre a capi-
tal de Díli e o resto do país, entre os pobres que trabalham 
e os que enriquecem rapidamente (sem se perceber mui-
to bem de quê), entre uma elite educada, com empregos 
muito bem pagos e acesso a um padrão de vida similar 
a qualquer país desenvolvido, e uma população que vive 
sem acesso aos serviços básicos de saúde, educação, água 
potável, saneamento básico e uma alimentação saudável, 
constitui uma ‘bomba silenciosa’ em crescimento.

5 Conclusão

A análise da relação entre construção da paz e 
desenvolvimento neste artigo mostra como os conceitos 
estão intimamente interligados. O caso de Timor-Leste 
ilustra como esta interligação ainda não é concretiza-

da na prática. Existem esforços, mas os resultados são 
extremamente questionáveis. Um país considerado ‘fi-
sicamente’ seguro, mas no qual a rede de água potável 
e saneamento básico são praticamente inexistentes, fra-
giliza de forma estrutural o sucesso obtido em termos 
de segurança interna. É obviamente importante que a 
população se sinta segura para desenvolver as suas acti-
vidades quotidianas e fazer as suas escolhas, mas se não 
existe a possibilidade de escolha por ainda não haver 
serviços básicos, se não existe a possibilidade de evo-
lução profissional e pessoal por ainda não haver infra-
estruturas para esse efeito, a ‘segurança interna’ pode 
rapidamente ser posta em causa. Conclui-se da impossi-
bilidade de dissociar desenvolvimento humano de cons-
trução da paz e, portanto, de estabelecer sequências e 
fases precisas e concretas de desenvolvimento e de cons-
trução da paz. Mas a abordagem inclusiva, por vezes, 
deixa os actores sem saber como agir e a que dar priori-
dade. A breve análise aqui desenvolvida permite sugerir 
que a construção da paz não deve ser um mandato, uma 
fase, um tipo de missão, mas antes o enquadramento 
de toda e qualquer acção externa num outro país, seja 
ele palco de um conflito violento ou esteja ele já na fase 
de pós-conflito violento. Este enquadramento de cons-
trução da paz permite que todas as acções – missões, 
intervenções, projectos, modelos, programas, apoios... 
– sejam enquadradas e ajustadas no sentido de contri-
buirem para a construção da paz nos termos definidos 
pelas Nações Unidas de criar as condições necessárias a 
uma paz sustentável. Paz esta que é mais que a ausência 
de violência física e, por isso, inclui toda a dinâmica de 
promoção, apoio e criação de desenvolvimento huma-
no. Em primeiro lugar, o enfoque na construção de ins-
tituições, ainda que necessário, não é sustentável se es-
tas não tiverem raízes na sociedade e dinâmicas locais. 
Em segundo lugar, as instituições constituem apenas a 
infraestrutura, mas sem desenvolvimento humano, esta 
infraestrutura não tem para quem funcionar nem onde 
se sustentar. E, em terceiro lugar, a construção da paz 
é algo diário, é algo que precisa de infraestrutura, mas 
que é concretizada na dia-a-dia de cada um/a nas suas 
interacções sociais, política, económicas, religiosas, 
pessoais e profissionais, quer individualmente como em 
comunidade. Enquanto estes aspectos não foram inter-
nalizados nas missões de paz e no apoio ao desenvol-
vimento, a sustentabilidade destes esforços mantém-se 
sempre demasiado provisória.
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Resumo

Desde o final da Guerra Fria, o imperativo da paz liberal tornou-se 
um fim em si mesmo defendido com o intuito de legitimar os meios usados 
nas tentativas de prevenir e/ou resolver conflitos em sociedades étnica e reli-
giosamente divididas, dando lugar a algumas contradições nas práticas atuais 
em matéria de peacebulding, visando construir paz. A ampliação dos esforços 
e estratégias da paz liberal face a conflitos violentos tem sido vista não só 
como uma solução para as complexidades das chamadas ‘novas guerras’ das 
periferias através da promoção de processos de liberalização, democratização 
e promoção dos direitos humanos mas também como uma espécie de projeto 
hegemónico levado a cabo por, e de acordo com, as normas, poder e interes-
ses das grandes potências (RICHMOND, 2007, p. 75). Reconhecendo a ne-
cessidade de desconstruir visões simplistas sobre o papel dos fatores étnicos e 
religiosos com causas de conflito violento interno frequentemente assumidas 
e partilhadas por muitos dos atores envolvidos nestes processos, neste artigo 
argumentamos que a resolução eficaz deste tipo de conflitos e a promoção 
de dinâmicas de paz mais estrutural e sustentável implica evitar modelos e 
conceitos acríticos e, acima de tudo, responder às desigualdades sociais e eco-
nómicas mais profundas e complexas que estão frequentemente em causa.

Palavras chaves: Desigualdades socioeconómicas. Paz. Conflito. Violência.

Abstract

Ever since the end of the Cold War, the liberal peace imperative has 
become an end in itself defended with the aim of legitimizing the instruments 
used in the attempts to prevent and/or resolve violent conflicts in ethnically or 
religiously divided societies, giving place to contradictions in current peaceb-
ulding practices aimed at building peace. The broadening of goals and strate-
gies sustaining liberal peace in the face of violent conflicts has been viewed 
not only as a solution for the complex nature of the so-called ‘new wars’ of the 
periphery through the promotion of liberalization, democratization and hu-
man rights promotion processes, but also as some sort of hegemonic project 
led by, and according to, the norms, power and interests of the major powers 
(RICHMOND, 2007, p. 75). Acknowledging the need to deconstruct simplis-
tic visions on the role of ethnic and religious factors as causes of violent inter-
nal conflict, often assumed and shared by many of the actors involved in this 
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processes, in this article we argue that an effective and 
sustainable resolution of these conflicts and the promo-
tion of more structural peace dynamics requires avoiding 
acritical models and concepts and, above all, addressing 
the deep and complex socioeconomic inequalities usually 
at stake in these societies. 

Keywords: Socio-economic inequalities. Peace. Conflict. 
Violence.

1 Introdução

Desde o final da Guerra Fria que as questões da 
paz e do desenvolvimento têm estado intimamente rela-
cionadas, com as Nações Unidas e outros atores interna-
cionais mais ou menos empenhados em responder aos 
duplos imperativos de manutenção da segurança e pro-
moção do desenvolvimento através de abordagens inte-
gradas e políticas multidimensionais. Simultaneamente, 
os objetivos das políticas de peacebuilding foram sendo 
significativamente ampliados, progressivamente incorpo-
rando objetivos de prevenção e gestão de conflitos, além 
da reconstrução no pós-conflito (TSCHIRGI, 2003, p. i). 
No seguimento destas mudanças, o imperativo da paz li-
beral tornou-se um fim em si mesmo defendido com o 
intuito de legitimar os meios usados, dando lugar a algu-
mas contradições nas práticas contemporâneas visando, 
desejavelmente, construir paz da base para o topo (RI-
CHMOND, 2007, p. 128). 

Esta ampliação e globalização dos esforços e es-
tratégias da paz liberal face a conflitos violentos tem sido 
vista não só como uma solução para as complexidades 
das chamadas ‘novas guerras’ das periferias, através da 
promoção de processos de liberalização, democratização 
e promoção dos direitos humanos, mas também como 
uma espécie de projeto hegemónico levado a cabo por, 
e de acordo com, as normas, poder e interesses das gran-
des potências (RICHMOND, 2007, p. 75). Definida e di-
fundida como uma espécie de cura para a marginaliza-
ção económica e visando o desmantelamento de regimes 
patrimoniais, a liberalização tem, até agora, contribuído 
para o aumento e não diminuição das tensões estruturais 
existentes (CHABAL et al, 2005, p. 39). Tal imposição de 
modelos e valores liberais tem contribuído inevitavel-
mente para que estratégias eficazes e sustentáveis de paz 
se transformem em objetivos praticamente inalcançáveis. 

Para muitos autores, a principal explicação e jus-
tificação para os falhanços consecutivos nas respostas a 
conflitos violentos e promoção de uma paz sustentável no 
quadro da paz liberal tem sido, e continua a ser, a pouca 
atenção conferida às causas mais profundas e estruturais 
da violência. Neste sentido, o falhanço na identificação e 
resposta a estas causas mais profundas levará inevitavel-
mente ao falhanço e insustentabilidade dos processos de 
paz e resolução de conflitos.

Contudo, esta continua a ser uma visão frequente-
mente contestada. Susan Woodward (2007), por exemplo, 
identifica dois grandes problemas nesta discussão: em pri-
meiro lugar, por ser tão amplamente partilhada e sujeita a 
variações em termos de resultados acaba por deixar pou-
ca margem para que haja investigação mais aprofundada 
da relação entre políticas e práticas de intervenção e das 
suas possíveis consequências em cada caso; em segundo 
lugar, considera que esta é, provavelmente, uma explica-
ção errada e falsa. Woodward propõe então três conjuntos 
de razões pelas quais um enfoque nas causas profundas 
dos conflitos poderá não melhorar significativamente os 
resultados e eficácia destas políticas (podendo mesmo ser 
contraproducentes): (1) o conhecimento sobre as causas 
profundas dos conflitos e a forma como definem políticas; 
(2) a recente investigação sobre guerras civis que distin-
gue entre as causas da guerra e as causas da violência e as 
transformações causadas pelas guerras; (3) e os interesses 
daqueles que são importantes na intervenção (WOO-
DWARD, 2007). A sua análise destas razões centra-se, 
por sua vez, em três grandes razões. A primeira questão 
diz respeito ao que realmente conhecemos sobre as causas 
dos conflitos internos? As políticas destinadas a pôr fim à 
violência e criar paz aquando das intervenções têm tam-
bém sido largamente moldadas por um ou mais dos três 
principais argumentos causais relativamente às causas dos 
conflitos: o argumento cultural (o conteúdo cultural das 
sociedades dita caminhos para a paz ou para a violência), 
o argumento económico (os conflitos civis são causados 
por grupos rebeldes que procuram ter ganhos económi-
cos e criar economias de guerra paralelas), e o argumento 
do regime político (os conflitos civis são causados por re-
gimes ditatoriais e pelo falhanço da democracia). 

O argumento principal de Susan Woodward rela-
tivamente a esta questão é o de que estes três argumentos 
e preocupações podem parecer perfeitamente compreen-
síveis e válidos. Contudo, se estratégias eficazes de peace-
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building dependem da resposta às causas estruturais dos 
conflitos e se o conhecimento em que assentam essas po-
líticas estiver errado, então as intervenções podem acabar 
por causar mais danos do que o simples ignorar das causas 
estruturais2. Além disso, e talvez mais importante, as partes 
e atores envolvidos irão inevitavelmente discordar no que 
toca à identificação dessas mesmas causas sendo essa dis-
cordância o resultado óbvio da natureza complexa e multi-
causal da violência e dos conflitos (WOODWARD, 2007). 

A segunda questão diz respeito ao que a investi-
gação mais recente sobre as dinâmicas dos conflitos civis 
nos diz sobre o papel que as suas causas poderão desem-
penhar em termos de resolução dessa violência. Ao ten-
tar compreender porque é que as causas profundas dos 
conflitos poderão não interessar necessariamente para a 
sua resolução, é importante reconhecer a dinâmica e a 
natureza mutável do próprio conflito. Nesse sentido, res-
ponder eficazmente a estas dinâmicas violentas e promo-
ver uma paz sustentável requer a definição de respostas 
adequadas face aos resultados da realidade e às mudanças 
geradas pelo conflito (WOODWARD, 2007). 

Em terceiro e último lugar, como é que os policy-
makers e os atores no terreno (que decidem se e como in-
tervir) respondem a essas causas a partir do momento em 
que percebem quais elas são. Com vista a compreender se 
as causas mais profundas do conflito realmente importam 
aquando da definição de estratégias de paz, Woodward 
(2007) sugere que é preciso desde logo perceber a quem 
realmente interessam essas causas. Nesse sentido, argu-
menta que tem de haver igualmente um levantamento do 
grau de compatibilidade entre a importância de levar a 
sério as causas estruturais e os interesses e motivações dos 
que intervém e definem, à partida, as abordagens e polí-
ticas para resolver conflitos e promover a paz. Esta visão 
está claramente relacionada com o reconhecimento da 
natureza altamente política dessas mesmas estratégias de 
peacebuilding, questionando-se, assim, a real importância 

2 Investigação mais recente sobre as causas dos conflitos in-
ternos centra-se nas fundações a nível micro e tem resulta-
do numa importante distinção, sugerida por Stathis Kalyvas, 
entre as causas da violência nas guerras civis e as causas das 
guerras civis. De acordo com Kalyvas, essas causas não são ne-
cessariamente as mesmas. Para explicar a violência, é preciso 
olhar para as causas pessoais e locais e não para as narrativas 
causais da macropolítica frequentemente adotadas e conside-
radas por atores externos envolvidos nestes processos de cons-
trução da paz (KALYVAS, 2006 apud WOODWARD, 2007.).

e utilidade das causas estruturais aquando da definição 
das políticas consideradas apropriadas para resposta ao 
conflito (WOODWARD, 2007). Em suma, este argumen-
to assenta em três assunções fundamentais: as análises 
sobre as causas dos conflitos que partem de pressupostos 
errados podem, então, resultar em respostas que, em úl-
tima instância, causam mais dano no futuro (eventual-
mente contribuindo para a perpetuação e/ou agudização 
do conflito); em segundo lugar, compreender e responder 
a essas causas pode desviar atenção do papel crucial de-
sempenhado pelas mudanças resultantes do próprio con-
flito; finalmente, a identificação destas causas estruturais 
corresponde frequentemente apenas aos interesses mais 
amplos daqueles que lideram as estratégias de interven-
ção podendo resultar, portanto, em respostas inadequa-
das e/ou contraproducentes. Apesar destas visões mais 
críticas, o designado ‘consenso’ em torno do modelo de 
peacebuilding provou ser bastante ambicioso, resultando 
frequentemente numa ‘paz virtual’ baseada em tentativas 
bastante contestadas de exportação do modelo demoli-
beral através de intervenção militar e/ou (re)construção 
de instituições de natureza social, política e económica 
(RICHMOND, 2007, p. 150).

Contudo, a existência cada vez mais frequente de 
conflitos internos violentos e que não correspondem às 
divergências ideológicas tradicionais, foi confrontando 
os atores internacionais com desafios importantes em 
termos das suas reais capacidades em compreender cor-
retamente as causas e as dinâmicas mais profundas dos 
conflitos e, consequentemente, em definir estratégias e 
instrumentos de resposta e prevenção mais adequados 
e eficazes. Crises contínuas, maioritariamente concen-
tradas em África e na América Latina contribuíram para 
uma maior consciência para o facto de os conflitos inter-
nos violentos serem mais frequentes em países com índi-
ces socioeconómicos mais baixos (ELLINGSEN, 2000, p. 
238), bem como para a forma como os fatores políticos 
e económicos mais estruturais desempenham um papel 
crucial para que um determinado país possa ser mais 
propenso ao conflito interno violento. 

Se um determinado país é caracterizado por pro-
blemas políticos graves, tais como discriminação política 
e económica, ideologias excludentes, disputas políticas 
inter-grupais que possam gerar ou alimentar dinâmicas 
de exclusão e desigualdade, o conflito interno violento 
poderá ser mais provável (BROWN, 1997, p. 9). Nes-
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ta mesma linha, os fatores que podem ser identificados 
como potenciais fontes de conflito interno violento es-
tão associados a problemas de natureza económica e 
social, nomeadamente sistemas e políticas discriminató-
rias, normalmente resultantes de processos acelerados e 
atribulados de modernização e crescimento económico 
(BROWN, 1997, p. 10). Nesse sentido, um enfoque na 
estabilização e ordem política e militar é claramente in-
suficiente para pôr fim a conflitos desta natureza com-
plexa associados também a tensões e rivalidades étnicas 
ou religiosas sustentadas e/ou agravadas por interesses e 
desigualdades políticas, económicas e sociais profundas 
(JEONG, 2005, p. xi). Neste artigo, e reconhecendo a ne-
cessidade de desconstruir visões simplistas sobre o papel 
dos fatores étnicos e religiosos com causas de conflito 
violento interno partilhadas e assumidas por muitos dos 
atores envolvidos nestes processos, argumentamos que 
a resolução eficaz destes tipos de conflito e a promoção 
de dinâmicas de paz mais estrutural e sustentável implica 
evitar modelos e conceitos acríticos e, acima de tudo, res-
ponder às desigualdades sociais e económicas mais pro-
fundas e complexas que estão frequentemente em causa. 
Subjacente a esta análise está a consciência de que para 
um combate eficaz a essas desigualdades, os atores envol-
vidos nos processos de prevenção e peacebuilding devem 
reconhecer e incorporar, de forma transversal, garantias 
em matéria de direitos económicos e sociais. Tal implica 
obviamente a redefinição das prioridades que são tradi-
cionalmente assumidas no que diz respeito aos direitos 
humanos como uma condição essencial para a paz. Uma 
das principais críticas a este respeito no quadro dos mo-
delos dominantes de peacebuilding e de paz liberal é o 
fato de que os direitos humanos são reconhecidos como 
importantes, mas implementados de forma bastante limi-
tada. No quadro do discurso da paz liberal, os direitos 
humanos são essencialmente associados à sua dimensão 
civil e política, ignorando-se e negligenciando-se a sua 
dimensão social e económica igualmente fundamental. 

É um facto que em 1948 a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos reconhecia que todos os seres 
humanos são detentores de direitos civis, políticos, eco-
nómicos, sociais e culturais que devem ser amplamente 
respeitados e cumpridos para seu bem-estar. Todos estes 
direitos foram igualmente enquadrados e definidos como 
interdependentes e indivisíveis. Contudo, a evolução 
do sistema de proteção universal dos direitos humanos 

acabou por mostrar que tanto internamente como in-
ternacionalmente a prioridade é frequentemente dada 
aos direitos de natureza civil e política e não aos direitos 
económicos, sociais e mesmo culturais. O falhanço dos 
atores internacionais em elaborar e consolidar o conteú-
do e níveis de implementação destes últimos foi, assim, 
perpetuando a ideia de que estes direitos, comparativa-
mente com os direitos civis e políticos, são menos funda-
mentais para a dignificação da pessoa humana (PUTA-
CHEKWE; FLOOD, 2001, p. 43). Contudo, e como refere 
Jack Donnelly,

Human dignity, the realization of which is the 
aim of human rights, cannot be reduced to di-
mensions that can be encompassed by a short 
or narrow list of “basic” human rights. All hu-
man rights are “basic rights” in the fundamental 
sense that systematic violations of any human 
right preclude realizing a life full of human dig-
nity – that is, prevent one from enjoying the 
minimum conditions necessary for a life wor-
thy of a human being. (DONNELL, apud PU-
TA-CHEKWE; FLOOD, 2001, p. 45)

Os direitos económicos e sociais básicos e funda-
mentais tal como definidos e previstos nos principais tra-
tados internacionais de direitos humanos incluem, pois, 
o direito ao trabalho, à educação, a um nível de vida ade-
quado, à saúde e bem-estar, à habitação, à alimentação, 
ao apoio social, entre outros (PUTA-CHEKWE; FLOOD, 
2001, p. 46) sem quaisquer tipos de discriminação. Apesar 
de as Nações Unidas e outras organizações internacionais 
terem tentado desenvolver uma abordagem mais inclusiva 
e abrangente em termos do seu trabalho, nomeadamente 
no que diz respeito às questões de direitos humanos em 
contextos de conflito violento, os resultados práticos des-
sa componente no quadro mais amplo das estratégias e 
instrumentos de prevenção de conflitos e peacebuilding 
têm-se mostrado bastante limitados e insatisfatórios. As 
instituições e atores envolvidos nestes processos, que são 
igualmente responsáveis por contribuir para a concretiza-
ção desses direitos, falham frequentemente no seu papel, 
sendo muitas vezes contraproducentes (TIGERSTROM, 
2001, p. 139). Esta tendência reflete, em alguma medida, 
uma grande distância entre a teoria e a prática no que aos 
direitos humanos diz respeito e as ainda existentes (senão 
dominantes) lacunas do atual modelo de peacebuilding, 
tanto conceptualmente como na prática. Esta tendência 
perversa para traçar uma linha distintiva entre direitos 
civis e políticos e direitos sociais e económicos ignora e 
subestima a necessidade de uma ação global e conjunta 
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no terreno partindo da consciência de que a violação e 
negligência relativamente a estes dois conjuntos de direi-
tos fundamentais pode efetivamente criar tensões e gerar 
violência, contribuindo para a emergência e/ou perpetu-
ação do conflito.

Além disso, as atividades na área dos direitos hu-
manos tendem a estar concentradas em normas e pro-
cedimentos, raramente tocando todas as áreas relevantes 
em matéria de policy-making, em especial no que diz 
respeito aos direitos económicos e sociais. As políticas 
socioeconómicas neoliberais, normalmente associadas 
à ideologia e à prática da paz liberal, têm-se assim tor-
nado elementos e condições raramente contestados no 
quadro das ações externas de intervenção e reconstrução 
de sociedades devastadas pelo conflito violento (PUGH, 
2005, p. 1). Como consequência da implementação destes 
modelos dominantes de assistência internacional em ce-
nários de conflito e pós-conflito violento tendem a repro-
duzir e perpetuar as lacunas e as falhas de estruturas polí-
ticas, económicas e sociais já frágeis invisibilizando ainda 
mais as causas profundas da violência nestas sociedades, 
especialmente naquelas onde as desigualdades socioeco-
nómicas são estruturais e profundamente enraizadas. 

Neste contexto, e como sublinha Jeong (2005), 
uma consideração demasiado restrita sobre o controlo da 
inflação e outras tecnicalidades nestes cenários raramente 
é suficiente para pôr fim ou prevenir conflitos violentos. 
De modo a reduzir as desigualdades e potenciais animosi-
dades delas resultantes, sobretudo em sociedades hetero-
géneas do ponto de vista étnico e/ou religioso, devem ser 
considerados de forma séria os aspetos distributivos das 
políticas macroeconómicas no quadro mais amplo das 
necessidades de estabilização política (JEONG, 2005, p. 
12). O crescimento económico e os padrões de distribui-
ção de rendimento devem igualmente ser considerados 
num quadro integrado de atuação política, económica e 
social com vista à construção de relações harmoniosas 
entre os diferentes grupos sociais. Nesse sentido, os pro-
gramas económicos nestes contextos de violência interna 
disseminada devem ser formulados com vista a promover 
a estabilidade e equidade, uma vez que as tensões sociais 
resultam tanto da percepção das desigualdades de rique-
za e direitos como da sua própria constatação no dia-a- 
dia das pessoas (JEONG, 2005, p. 17). 

Em contextos de conflito violento interno estas re-
alidades tornam-se ainda mais complexas e problemáti-

cas. Nesta perspetiva, os direitos económicos e sociais de-
vem ser considerados e implementados como essenciais 
em quaisquer circunstâncias, mas assumem uma impor-
tância ainda maior em cenários de conflito e pós-conflito 
violento normalmente alvos de intervenções externas. De 
facto, foi já argumentado que a negação de direitos huma-
nos fundamentais, tais como o direito à vida, habitação 
ou alimentação, bem como a discriminação ou a exclusão 
sistemática e em larga escala de determinados grupos por 
parte das instituições do Estado ou dos mecanismos de 
decisão em sociedades com clivagens étnicas e religiosas 
estão frequentemente na origem de muitos dos atuais 
conflitos internos violentos. Tais conflitos demonstram 
simultaneamente quão importantes são os princípios de 
indivisibilidade e interdependência ao nível dos direitos 
humanos. De facto, os direitos civis e políticos por si só 
são insuficientes (para não dizer inúteis) se não forem 
complementados e reforçados pela satisfação e respeito 
pelos direitos de natureza económica e social, cruciais 
para garantir a sobrevivência e o bem-estar de todas as 
pessoas. Muitas das causas subjacentes a estes conflitos 
violentos encaixam naquilo a que John Burton (1990) 
chamou de ‘necessidades humanas não satisfeitas’ e que 
incluem segurança, sentimento de pertença, participação 
e bem-estar ao nível socioeconómico (e não apenas ci-
vil e político). De acordo com esta abordagem, de modo 
a poder viver e alcançar um nível de bem-estar, os seres 
humanos precisam de ver satisfeitas determinadas neces-
sidades fundamentais. Isto significa que enquanto exis-
tirem setores da população a viver abaixo de standards 
aceitáveis de dignidade humana e em pobreza extrema, 
o ressentimento pode alimentar conflitos e violência, so-
bretudo se esses mesmos grupos tiverem vindo a ser dis-
criminados durante longos períodos de tempo. Em vir-
tude das consequências possíveis deste tipo de desigual-
dades, todos os esforços visando a prevenção de conflitos 
e a construção da paz devem incluir políticas e medidas 
que permitam monitorizar e corrigir essas mesmas desi-
gualdades, numa lógica de médio, longo-prazo. Emprego, 
habitação condigna, educação e serviços de saúde deve 
assim ser o objetivo mais fundamental dos governos e 
dos atores internacionais envolvidos nestes processos e 
que devem igualmente envolver os vários grupos existen-
tes na população (TIGERSTROM, 2001, p. 147). Mais re-
centemente, Ho-Won Jeong (2005) analisou e sublinhou 
também a importância de não isolarmos as componentes 
políticas, económicas, sociais e de segurança no quadro 
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das estratégias de intervenção, devendo assentar o mais 
possível naquele que é o tecido social e económico já 
existente. Neste sentido, apresenta um quadro concetual 
para a definição de políticas de peacebuilding e a coorde-
nação das diferentes necessidades e atividades no terreno, 
concluindo que uma paz sustentável assente simplesmen-
te numa lógica de justiça pode tornar-se uma ilusão, se 
definida na ausência de perspetivas mais estruturais e de 
longo-prazo, podendo não ser suficiente para pôr fim a 
estes conflitos (JEONG, 2005, p. 18). 

O reconhecimento da existência de diferentes tipos 
de fatores subjacentes a estes conflitos, de natureza mais 
estrutural como as desigualdades sociais e económicas, 
torna-se fundamental na definição de estratégias alter-
nativas para prevenir conflitos desta natureza e alcançar 
uma tão ambicionada paz sustentável. Este tipo de análise 
tem algumas semelhanças com o argumento estruturalista 
de Johan Galtung (1969) e que considera os conflitos vio-
lentos como sendo o resultado de formas mais estruturais 
e profundas de violência e desigualdade. De acordo com 
esta perspetiva, a ausência de desenvolvimento socioeco-
nómico e de estruturas equitativas para a distribuição de 
recursos pode ser uma poderosa fonte de violência e ins-
tabilidade nas sociedades. A ausência ou negação do aces-
so a infraestruturas básicas, oportunidades de emprego, 
acesso à educação ou serviços de saúde pode efetivamen-
te gerar fricções numa sociedade e, em última instância, 
manifestar-se na forma de conflito violento. Prevenir e 
resolver estes conflitos exige, pois, uma real mudança nas 
estruturas políticas, económicas e sociais de modo a re-
mover as dinâmicas de desigualdade e opressão que levam 
ao conflito (RICHMOND, 2007, p. 88).

Nestas circunstâncias, responder às desigualdades ao 
nível dos direitos políticos e manter um contrato social equi-
tativo entre o governo e a população deve ir a par com a reti-
ficação de ressentimentos e necessidades de natureza econó-
mica e mais estrutural (BESANÇON, 2005, p. 409). Dedicar 
mais atenção às dinâmicas de pobreza e desigualdade pode, 
então, melhorar as perspetivas de desenvolvimento econó-
mico no médio, longo-prazo e, por sua vez, de paz como 
tem sido verificado em vários casos3 (PARIS, 2001, p. 779).

3 Para mais informação ver Nancy Birdsall and Frederik Jasper-
sen (Ed.) (2007), Pathways to Growth: Comparing East Asia 
and Latin America, Washington D.C.: Inter-American Devel-
opment Bank (apud PARIS, 2001, p. 779).

Todas estas abordagens e argumentos são interes-
santes e ajudam na tentativa de se identificarem as causas 
mais profundas dos conflitos bem como as medidas e es-
tratégias mais apropriadas para tornar o conflito evitável 
a partir de respostas sustentáveis e capazes de lidar de 
forma eficaz com a sua multidimensionalidade e comple-
xidade. Ainda assim, esse exercício não faz [normalmen-
te] parte das agendas atuais e dominantes de prevenção 
de conflito e peacebuilding, as quais tendem a considerar 
a pobreza e a desigualdade apenas ao nível individual e 
não como um fenómeno de grupo (STEWART, 2002a, 
p. 3), muito menos como uma causa potencial de con-
flito violento. De facto, apesar de alguma investigação e 
análise ter procurado incluir a componente económica 
na explicação mais profunda dos conflitos internos (es-
sencialmente através da inclusão de indicadores de cres-
cimento económico, recursos disponíveis e manipulação 
das elites) (BESANÇON, 2005, p. 394), as realidades de 
desigualdade socioeconómica raramente são considera-
das de forma séria como um elemento estimulador de 
conflito interno e ainda menos tido em conta nas estra-
tégias implementadas. Contudo, em situações em que os 
maiores ressentimentos ocorrem entre grupos religiosos 
e étnicos com um longo historial de abusos e repressão 
ao nível político, social e económico, desigualdades so-
cioeconómicas crescentes podem facilitar ou tornar mais 
comuns dinâmicas de rebelião e/ou contestação violenta 
(BESANÇON, 2005, p. 396). Alguns autores têm apoiado 
esta hipótese teoricamente e tentado compreender se e 
como as forças económicas contribuem realmente para o 
conflito violento, olhando não apenas para como dinâmi-
cas de pobreza, desemprego ou crescimento económico 
desigual podem estimular não só descontentamento, mas 
também para como a violência e a instabilidade são usa-
das para ganhar (ou manter) acesso a recursos escassos 
(USAID, 2005, p. 16).

De acordo com esta visão, a pobreza e o cresci-
mento económico estagnado ou negativo (bem como a 
existência de importantes recursos disponíveis) estão 
altamente correlacionados com a emergência de confli-
to interno violento. Mas apesar destas correlações, a re-
lação entre desigualdades socioeconómicas e violência é 
frequentemente concebida de forma muito mais ambígua 
(USAID, 2005, p. 17) e limitada. De facto, os estudos 
contemporâneos em conflitos civis, nomeadamente os 
levados a cabo por Paul Collier (2000) e outros autores 
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ligados ao Banco Mundial, concluem que o risco de con-
flitos internos não aumenta com base nas desigualdades 
ao nível dos indivíduos (desigualdade vertical) (ØSTBY, 
2003). Uma tendência mais recente nas teorias sobre con-
flitos civis enfatiza os benefícios económicos ou materiais 
que as elites procuram ganhar ou manter com a guerra, 
um argumento que tem sido usado e defendido tanto por 
economistas como por cientistas políticos e analistas das 
relações internacionais recorrendo aos motivos e cons-
trangimentos financeiros que podem ser elementos de-
terminantes para o conflito (ØSTBY, 2003; SAMBANIS, 
2002). Estas abordagens teóricas opõem-se às teorias da 
privação relativa4 e rejeitam a ideia de que a frustração 
leva ao conflito, com base no argumento de que a de-
sigualdade e o descontentamento estão mais ou menos 
presentes em praticamente todas as sociedades. Conse-
quentemente, os proponentes da chamada ‘mobilização 
por recursos’ ou ‘oportunidade de mobilização’ acreditam 
que os fatores explicativos mais diretos e influentes não 
considerados ressentimentos percecionados, mas antes 
oportunidades financeiras e políticas para a mobilização 
de grupos rebeldes (ØSTBY, 2003, p. 6; COLLIER, 2000). 
Collier e outros autores focaram-se diretamente na ajuda 
pós-conflito com vista à interrupção daquilo a que cha-
maram de ‘armadilha do conflito5 e recorrendo também 
à abordagem da ‘ganância e do ressentimento’6 (WOO-
DWARD, 2007). No quadro desta abordagem, Collier su-
blinha especificamente a existência e a influência direta 
de agendas económicas [muitas vezes escondidas] como 
causas de conflito interno violento. De facto, na equação 
entre ‘ganância e ressentimento’ Collier questiona o papel 
do ressentimento como variáveis centrais para a expli-
cação destas realidades de conflito, considerando muito 
menos a importância dos fatores económicos (COLLIER, 
2000). Deste modo, a verdadeira causa dos conflitos in-
ternos violentos não são os ressentimentos (tanto da 
população em geral como de grupos específicos), mas 
antes a força silenciosa da ganância de grupos específi-

4 A abordagem da privação relativa explica a violência indivi-
dual e de grupo tratando o sentimento de privação relativa 
como sendo o fator mais importante na criação de ressenti-
mentos e na mobilização das pessoas para que adotem um 
comportamento violento. No centro destes ressentimentos 
está a ideia de que a violência resulta de um gap intolerável 
entre o que as pessoas querem e o que realmente têm e conse-
guem (PORTO, 2008, p. 59).

5 Em inglês, ‘conflict trap’.
6 Em inglês, ‘greed and grievance’.

cos, nomeadamente criminosos, oportunistas, ligados ao 
mercado ilegal e a grupos rebeldes armados, todos eles 
partilhando o seu interesse na perpetuação do conflito e 
opondo-se claramente aos processos de paz. No quadro 
deste argumento, algumas sociedades são assim mais pro-
pensas ao conflito do que outras porque a rebelião pode 
oferecer ganhos económicos mais elevados do que a paz. 
Contudo, e uma vez que a narrativa dos ressentimentos é 
frequentemente muito melhor acolhida pelos atores in-
ternacionais envolvidos nestes contextos do que o argu-
mento da ganância, o discurso usado pelos grupos que se 
beneficiam economicamente com o conflito é geralmente 
dominado e instrumentalizado pelo fator ressentimento 
(COLLIER, 2000)7. Além disso, e ainda de acordo com 
este argumento, ao aceitar-se a ideia de que o ressenti-
mento causa conflito estar-se-ia a assumir também que 
as intervenções levadas a cabo pelos atores internacionais 
deveriam ser orientadas para responder às causas obje-
tivas desse ressentimento, nomeadamente a redução da 
desigualdade e o aumento dos direitos civis. Contudo, 
Collier considera também que estes objetivos, indepen-
dentemente de quão nobres ou desejáveis sejam, podem 
mostrar-se ineficazes e contraproducentes nas tentativas 
de alcançar a paz sustentável (COLLIER, 2000a, p. 15). 
Como resultado deste raciocínio, Collier argumenta que 
o reconhecimento do papel destas agendas económicas 
escondidas exige abordagens novas e alternativas em ter-
mos de prevenção de conflito e peacebuilding por parte 
dos atores internacionais.

A centralidade do fator ganância na equação do 
conflito requer mecanismos de intervenção e políticas dife-
rentes, centradas na dimensão dos ganhos económicos re-
sultantes do conflito. Collier sugere então políticas e medi-
das que restrinjam a entrada de bens ilegais nos mercados 
internacionais, combatam a pobreza através da ajuda ao 
desenvolvimento, estimulem mercados internos mais com-
petitivos, evitem manipulação e monopólio por parte de 
certos grupos, estimulem transições democráticas rápidas 
e reforcem o envolvimento internacional ao nível da me-
diação e negociação de acordos de paz (COLLIER, 2000).

7 Collier identifica especificamente alguns fatores que podem 
aumentar a propensão para o conflito interno ligado à sua te-
oria da ganância: elevada dependência económica das expor-
tações de bens primários; baixos níveis de educação; elevada 
proporção de população jovem; baixos níveis de crescimento 
económico. 
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Contudo, apesar da importância de se chamar a 
atenção para os proveitos económicos resultantes do con-
flito violento em muitas sociedades, esta é também uma 
visão bastante limitada uma vez que deixa de fora mui-
tos outros fatores importantes para explicar e compre-
ender conflitos desta natureza. Argumentos alternativos 
tornam-se, assim, importantes para reorientar e repensar 
as análises mais comuns, dominantes e frequentemente 
limitadas sobre esta temática. Mary Kaldor, por exemplo, 
argumenta que apesar da existência de condições econó-
micas objetivas que podem estimular dinâmicas de per-
petuação do conflito (que podem tornar-se uma forma 
de estruturação económica e social das sociedades), a 
motivação económica por si só não é suficiente para ex-
plicar a escala, brutalidade e natureza prolongada destes 
conflitos (KALDOR, 1999, p. 106). Ainda assim, e apesar 
das divergências existentes ao nível académico, a realida-
de sugere que as disparidades socioeconómicas podem, 
de fato, criar importantes incentivos para a violência, es-
pecialmente entre grupos diferentes e se um determinado 
grupo religioso ou étnico for (ou tiver sido) sistematica-
mente excluído de oportunidades e condições económi-
cas equitativas (BALLENTINE; SHERMAN, 2003 apud 
USAID, 2005, p. 17).

De acordo com Ted Gurr (1970), por exemplo, o 
descontentamento resultante da perceção da privação re-
lativa ao nível individual ou de um grupo tende a ser vista 
como um dos fatores mais básicos e cruciais para contri-
buir para a participação em dinâmica e atos de violência 
(apud BESANÇON, 2005, p. 395). A teoria da privação 
relativa de Gurr identifica um sentimento de injustiça 
como fonte de revolta social, e a abordagem da frustração
-agressão considera a frustração uma condição suficiente 
para a agressão (GURR apud RICHMOND, 2007, p. 88).8 
De acordo com esta análise, Gurr refere-se ao descon-
tentamento que as pessoas sentem quando comparam a 
sua posição e situação com outros no mesmo patamar e 
tomam consciência de que têm menos do que mereciam. 
Esta é então vista como uma causa potencial de movi-

8 A literatura sobre privação relativa está bem organizada na 
obra de Ted Gurr Why Men Rebel (1970). A ideia da privação 
relativa tem sido usada tanto para medir justiça e desigual-
dade como para explicar ressentimentos, hostilidade social 
ou agressão. É, ainda assim, essencial que a privação não seja 
baseada apenas em desejos ou necessidades por si só, mas 
também em necessidades e desejos que sentimos merecer 
realmente. 

mentos sociais, podendo levar a situações extremas de 
violência política e guerras (GURR, 1970). Neste contex-
to, a privação relativa ocorre quando a expectativa relati-
vamente à satisfação das necessidades aumenta ao longo 
do tempo, ao mesmo temo que os níveis de satisfação des-
sas necessidades se mantém ou decrescem. Quanto mais 
desigual for a distribuição e satisfação dessas necessida-
des e direitos, maior a frustração (ELLINGSEN, 2000, 
p. 235). Como consequência, a diferença crescente entre 
o esperado e o real causa frustração e contribui para a 
mobilização das pessoas; e, em determinadas condições, 
para o conflito violento (BESANÇON, 2005, p. 396). Ao 
sublinhar a importância da perceção, a desigualdade ou 
ressentimento percecionados tornam-se tão relevantes 
como as condições objetivas (CHABAL et al, 2005, p. 19).

O debate em torno do papel das desigualdades 
nos conflitos internos violentos tem-se também centrado 
cada vez mais na ideia de desigualdades horizontais9, isto 
é, desigualdades sistémicas entre grupos culturalmente 
formados e estabelecidos (STEWART, 2002a). A teoria 
das desigualdades horizontais elaborada por Frances 
Stewart centra-se nas desigualdades entre grupos e in-
clui não apenas a questão da participação política mas 
também, e acima de tudo, às questões relacionadas com 
recursos económicos, emprego, rendimento ou acesso a 
serviços sociais (SMOLJAN, 2003, p. 237). O argumento 
central de Stewart é o de que as desigualdades horizon-
tais interessam às pessoas de diferentes grupos e podem, 
em última instância, levar à infelicidade, ressentimento e 
contribuir para a instabilidade social (STEWART, 2002a, 
p. 8). As desigualdades horizontais são assim apresenta-
das como importantes e multidimensionais uma vez que 
têm impacto tanto ao nível do bem-estar individual como 
da estabilidade social (e ambos estão relacionados). 

O conceito de desigualdade horizontal capta en-
tão as dinâmicas de desigualdade no contexto de grupos 
com identidades comuns em termos de distribuição de 
rendimento, recursos, oportunidades de educação, par-
ticipação política, entre outros. Esta visão assume assim 
que a importância e significado das desigualdades desta 

9 Considera-se que a desigualdade horizontal é importante 
porque qualquer grupo procurando organizar-se para lutar 
por uma determinada agenda enfrenta um problema de ‘ação 
coletiva’, em que o grupo pode ver-se incapaz de cooperar em 
virtude de suspeição mútua (YANACOPOLUS; HANLON, 
2006, p. 153).
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natureza assentam tanto na perceção sobre as desigual-
dades como nas suas características distributivas obje-
tivas (CHABAL et al, 2005, p. 22-23). Neste contexto, 
vários aspetos das desigualdades horizontais têm sido 
considerados importantes causas de comportamento 
violento ao nível de grupo: acesso desigual a bens (terra, 
capital) essenciais para a sobrevivência e bem-estar das 
pessoas; acesso desigual a empregos remunerados; aces-
so desigual a serviços sociais púbicos; e benefícios de-
siguais ao nível de oportunidades económicas. Stewart 
avança ainda com algumas hipóteses económicas para 
explicar a ocorrência de conflito interno violento, ba-
seando-se em fatores relacionados com a motivação 
de grupo ou o falhanço do contrato social (STEWART, 
2002, p. 343). Relativamente à hipótese da motivação de 
grupo, uma vez que a maioria destes conflitos envolve 
grupos diferentes lutando uns contra os outros, os mo-
tivos, ressentimentos e ambições dos grupos podem ge-
rar importantes motivações para a guerra. Estes grupos 
podem obviamente ser distinguidos em termos étnicos, 
religiosos ou culturais, mas as diferenças de grupo ape-
nas se tornam relevantes em termos de luta violenta se 
estiverem em causa outras diferenças importantes, no-
meadamente envolvendo o acesso a, e distribuição de, 
poder e direitos políticos ou económicos. Neste sentido, 
a exclusão a estes níveis pode também tomar a forma 
de uma desigualdade horizontal real ou percecionada 
(YANACOPOLUS; HANLON, 2006, p. 158). Neste con-
texto, os grupos vítimas de privação relativa tenderão a 
procurar remediar a situação, mas quando tal não acon-
tece, o recurso à violência pode ser uma opção. Ressenti-
mentos inspirados por diferenças de grupo - designados 
aqui de desigualdades horizontais-, são assim conside-
rados causas importantes de conflito interno violento10 
(STEWART, 2002, p. 343). 

Nesse sentido, as estratégias de prevenção de con-
flito e peacebuilding devem partir de um entendimento 
claro destas desigualdades e fornecer as respostas ade-
quadas. Do ponto de vista económico, por exemplo, as 

10 Além disso, a análise realizada demonstra que as desigualda-
des horizontais têm frequentemente a sua origem em circuns-
tâncias históricas, tais como políticas coloniais que tenderam 
a privilegiar alguns grupos em detrimento de outros. Por ve-
zes, contudo, tais desigualdades não são causadas por ação 
deliberada, mas simplesmente tornam-se evidentes em de-
terminadas circunstâncias (STEWART, 2002a apud ØSTBY, 
2003, p. 20).

políticas e estratégias deveriam incluir investimento pú-
blico, políticas de emprego equitativas, de educação e de 
acesso aos serviços públicos, entre outras. Do ponto de 
vista político, as medidas deverão envolver políticas e 
estruturais mais inclusivas e equitativas, evitando gerar 
monopólio de poder político por parte de um ou outro 
grupo, que podem contribuir para gerar ou reforçar ainda 
mais as desigualdades e a violência (STEWART, 2002a, 
p. 34). Neste sentido, reconstituir o contrato social que 
sustenta a paz é um passo essencial em contextos de con-
flito e pós-conflito violento e que requer uma política de 
crescimento e desenvolvimento inclusiva e abrangente 
de modo a responder às desigualdades horizontais que 
se vão gerando e perpetuando (YANACOPOLUS; HAN-
LON, 2006, p. 159). O estudo do papel das desigualdades 
socioeconómicas na ocorrência de conflitos violentos in-
ternos implica também um levantamento sério de como 
as desigualdades são (ou foram) institucionalizadas e 
moldadas pelos processos históricos e mudanças ao nível 
das relações sociais, políticas e económicas (CRAMER 
apud CHABAL et al, 2005, p. 38). 

Mesmo se o crescimento económico negativo e 
as desigualdades estão relacionadas com a ocorrência de 
conflitos violentos, é importante não cair na ideia sim-
plista de que uma agenda alternativa de desenvolvimento 
económico irá, por si só, naturalmente e imediatamente 
pôr fim a esse mesmo conflito. Pelo contrário, se contri-
buir para a exacerbação de divisões pré-existentes poderá 
inclusivamente piorar ainda mais a situação. O projeto 
liberal, por exemplo, tende a centrar-se num modelo de 
desenvolvimento que não responde necessariamente aos 
problemas fundamentais, podendo inclusivamente agra-
vá-los e/ou perpetuá-los. O projeto de paz liberal é, de 
facto, normalmente apresentado como estando assente 
numa ideia de paz com duas dimensões: liberalização 
económica apoiada pela liberalização política e vice-ver-
sa. Estas duas dimensões combinam-se e apresentam-se 
como princípios dos paradigmas de peacebuilding domi-
nantes. De acordo com Salih, contudo,

[…] despite its noble objectives, this conception 
of liberal peace (especially in African contexts) 
has suffered a serious blind spot inherent in the 
liberalism and the liberalization processes it 
proposed. In fact, instead helping address the 
more structural factors of violence – such as 
poverty and inequality- it has ended up privi-
leging the liberal aspects of peace (democracy 
and rule of law) and neglecting the social and 
economic dimension. (SALIH, 2008, p. 182)
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A nossa análise sugere então que podem ser retira-
das daqui importantes conclusões para países considera-
dos mais propensos ao conflito, baseadas na assunção de 
que políticas económicas e sociais realistas e adequadas 
são fundamentais para responder, de forma sistemática, 
às desigualdades existentes em determinados contextos e 
que, como vimos, podem ser cruciais para a ocorrência 
de conflitos violentos. Isto sugere basicamente que redu-
zir, de forma eficaz, desigualdades horizontais profundas 
através de políticas socioeconómicas sustentáveis e equi-
tativas é um passo essencial para eliminar uma parte im-
portante das causas de conflito violento.

Contudo, no quadro do modelo dominante de pe-
acebuilding, o sucesso depende geralmente de três con-
dições principais: estabelecimento da segurança; boa 
governação (incluindo democracia e estado de direito); 
e criação de economias de mercado. Apesar de estes se-
rem considerados elementos importantes em matéria de 
peacebuilding, estas estratégias pecam pela inexistência 
de um programa deliberado que vise a interligação entre 
as necessidades imediatas no pós-conflito e as necessida-
des de desenvolvimento, crescimento e estabilização no 
médio, longo-prazo (FORMAN, 2002, p.125), nomeada-
mente ao nível económico. Até muito recentemente, as 
tarefas de natureza socioeconómica eram consideradas 
parte de programas de assistência de longo-prazo que 
apenas poderiam ser iniciadas quando a paz estivesse 
reestabelecida, imperando obviamente uma conceção (a 
nosso ver limitada) de paz negativa (ausência de con-
flito). Contudo, alguma investigação e experiência têm 
demonstrado que com o fim do conflito se abre uma 
pequena ‘janela de oportunidade’ para que a esperança 
económica e o bem-estar possam ser restaurados (FOR-
MAN, 2002, p. 126). É nosso entender, portanto, que es-
sas oportunidades devem efetivamente ser aproveitadas. 
Neste contexto, medidas e políticas que podem realmente 
ajudar a garantir e satisfazer os direitos e necessidades de 
natureza socioeconómica da população em contextos de 
conflito e pós-conflito são fundamentais. Tais medidas in-
cluem não apenas reformas constitucionais e legislativas, 
mas também o uso e reforço de instituições não judiciais 
que possam ajudar a proteger, monitorizar e implementar 
os direitos e garantias socioeconómicas a nível interno 
(TIGERSTROM, 2001, p. 139). A criação e reforço das 
instituições nacionais de direitos humanos podem tam-
bém contribuir para a inclusão dos direitos económicos 

e sociais nas agendas políticas, promovendo a justiça e 
mecanismos reforçados de proteção dos indivíduos no-
meadamente de abusos por parte do Estado em matérias 
socioeconómicas (SAMBANIS, 2001, p. 281). Apesar de 
estas mudanças profundas terem de resultar da vontade e 
ação de atores internos, os atores externos têm igualmen-
te uma grande responsabilidade na redução destas desi-
gualdades e problemas estruturais através da promoção 
de políticas inclusivas e sustentáveis. Como refere Jeong, 
novas fronteiras e prioridades sociais e económicas têm 
que ser definidas de modo a garantir a base para uma re-
construção e paz efetivas ao nível dos diferentes grupos 
da sociedade (JEONG, 2005, p. 126). 

2 Considerações finais

Fica claro com a análise anterior que os conflitos 
violentos são fenómenos extremamente complexos e que 
não ocorrem simplesmente em virtude de um único fa-
tor, seja ele étnico, religioso, ligado a ressentimentos ou 
à ganância de alguns. Conflitos desta natureza complexa 
ocorrem quando uma variedade de causas que se encon-
tram não só à superfície, mas também nas estruturas mais 
profundas de uma determinada sociedade se juntam e se 
reforçam. Causas importantes de conflito incluem, como 
vimos, desigualdades políticas, económicas e sociais, po-
breza extrema, estagnação económica, má governação, 
níveis elevados de desemprego e incentivos económicos 
para a violência (STEWART, 2002, p. 342). Além disso, 
as desigualdades de rendimento não só põem em cau-
sa a paz como também prejudicam as possibilidades de 
crescimento económico no longo-prazo (JEONG, 2005, 
p. 131). Interpretações alternativas devem incluir, por-
tanto, fatores específicos e mais estruturais de natureza 
económica que contribuam para as tensões e, em último 
caso, para o conflito violento. Nesse sentido, para reduzir 
a probabilidade de conflito e promover uma paz sustentá-
vel nestes contextos é essencial promover um desenvolvi-
mento inclusivo, reduzir desigualdades de grupo e com-
bater o desemprego no imediato pós-conflito (STEWART, 
2002, p. 342). Isto significa que é fundamental definir me-
didas que incluam uma dimensão estrutural de garantia 
de direitos económicos e sociais de todos, nomeadamente 
no quadro dos acordos de paz. De modo a responder às 
necessidades socioeconómicas mais urgentes das pessoas 
no pós-conflito, deve ser dada prioridade à garantia de 
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bens, serviços e oportunidades sociais e económicas à 
população. As prioridades ao nível das estratégias domi-
nantes de paz e peacebuilding devem, pois, ser redefinidas 
e reorientadas nesse sentido, de modo a tornarem-se mais 
sustentáveis e eficazes. Políticas de desenvolvimento e in-
centivos socioeconómicos sustentáveis e realistas devem 
então ser orientadas para a melhoria das condições de 
vida das pessoas como um passo essencial para a melho-
ria das condições para alcançar a paz e, consequentemen-
te, para a satisfação das necessidades dos grupos margi-
nalizados económica e socialmente, beneficiando toda a 
comunidade (JEONG, 2005, p. 124). 

Estas são prioridades fundamentais de modo a 
tornar visíveis as desigualdades e causas mais profundas e 
estruturais e que poderão, como se tem verificado, com-
prometer os esforços de paz, em especial aqueles que são, 
na sua origem, extremamente incompletos e frágeis. 
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Peace formation and local infrastructures 
for peace

Resumo

A interação de processos de formação do Estado, construção estatal 
e construção da paz liberal e práticas localizadas de realização da paz – ou o 
que pode ser chamado de formação da paz – oferecem o prospecto de formas 
de paz que podem ser legítimas tanto local quanto internacionalmente. For-
mas híbridas de paz influenciadas pelos padrões locais de política, baseadas 
no contexto social, cultural e histórico, normas, identidades e recursos mate-
riais, assim como as normas internacionais, sem mencionar o poder, podem 
representar uma caracterização mais apurada dos resultados dos processos 
de paz pelo mundo. Este artigo examina as bases teóricas e empíricas para tal 
argumento a partir da perspectiva dos processos locais de formação da paz e 
estruturas de paz emergentes.

Palavras chave: Formação da paz. Infraestrutura da paz. Processos de Paz. 
Construção da Paz. Construção do Estado.

Abstract

The interaction of processes of state formation, liberal peacebuilding 
and statebuilding and localised practices of peacemaking - or what might be 
called peace formation - offer the prospect of forms of peace that may be both 
locally and internationally legitimate. Hybrid forms of peace influenced by 
local patterns of politics, based on contextual social, cultural and historical, 
norms, identities, and material resources, as well as on international norms, 
not to mention power, may represent a more accurate characterisation of the 
results of peace processes worldwide. This article examines the theoretical 
and empirical basis for this argument from the perspective of local processes 
of peace formation and emerging peace infrastructures. 

Keywords: Peace formation. Peace infrastructures. Peace processes. Peace-
building. Statebuilding
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1 Introdução

A interação de processos da formação do Estado, 
construção estatal e construção da paz liberal e práticas lo-
calizadas de realização da paz – ou o que pode ser chama-
do de formação da paz – oferecem o prospecto de formas 
de paz que podem ser legítimas tanto local quanto interna-
cionalmente. É claro, qualquer resultado deve ser visto sob 
a luz do poder estrutural internacional, a governamentali-
dade associada à comunidade internacional, e a natureza 
da economia global, assim como no modo como o sistema 
estatal em si reflete o histórico domínio ocidental. Qual-
quer debate desse tipo inevitavelmente deve lidar com as 
dinâmicas de poder que existem entre os níveis local, es-
tatal e internacional de análise e dos quais podem obstruir 
ou promover a paz. Agência subalterna local, poder esta-
tal estrutural e governamentabilidade internacional inte-
ragem na produção da paz (SPIVAK, 1988; FOUCAULT 
1991; STRANGE, 1988). Em outras palavras, processos de 
paz determinados localmente formam-se nas sombras da 
estrutura e poder internacional e estatal. Esses são proces-
sos políticos e modos agonísticos de engajamento entre 
diferentes interesses, identidades e níveis de agência.

Não obstante, apesar de ser comum rejeitar os 
processos de formação da paz porque a agência subal-
terna que eles refletem não é vista como significante na 
política global, ou mesmo no nível estatal, a recente his-
tória de intervenção, construção da paz, construção do 
Estado e desenvolvimento sugerem o contrário. É argu-
mentado frequentemente que a aceitação da formação de 
paz híbrida envolve um compromisso quanto às normas 
liberais (sugerindo que elas são a mais alta forma de de-
senvolvimento político) é “relativista” como oposta ao 
pluralismo, e uma rejeição de valores universais é opos-
ta a múltiplos valores e formas políticas. Também é fre-
quentemente sugerido que o que faz a paz ser visível em 
qualquer contexto social é seu contorno ‘liberal’, como se 
as sociedades não tivessem preservado por muito tem-
po os seus próprios processos de realização da paz, onde 
quer que se localizem no mundo. Em outras palavras, há 
grande oposição quanto à ideia de que diferença e paz 
possam ser expressas através dos mesmos conjuntos de 
práticas e processos, que a paz também depende de le-
gitimação local e que fórmulas liberais de construção da 
paz ou neoliberais de construção do Estado possam ser 
legitimamente desafiadas pelas preferências locais e suas 
expressões políticas.

Ainda assim, dinâmicas locais e interligadas de 
paz são o que tornam o Estado viável e legítimo. O que 
é muito interessante sobre a agência local da paz é que, 
independente da hegemonia, interesses globais e do en-
quadramento capitalista no qual os Estados emergentes 
existem, tais práticas locais de paz são muito difundidas e 
efetivas em certos aspectos. Estes incluem mitigação eco-
nômica, a provisão de serviços públicos básicos, alguma 
tomada de decisão, mediação, negociação, pacificação e 
reconciliação. Tais são comumente mais significativos do 
que esforços internacionais e, certamente, mais ainda do 
que os esforços dos Estados que os acolhem. Ainda as-
sim, tais processos são marginais mesmo dentro do seu 
próprio Estado.

A formação da paz oferece uma forma de legiti-
midade que o Estado e a esfera internacional não podem 
descartar. Apesar das ressalvas fornecidas pela hegemo-
nia, legitimidade e paz não simplesmente refletir o po-
der – estrutural ou governamental. A maioria dos casos 
de construção da paz e construção de Estados – desde 
o Camboja no começo da década de 90, até o Kosovo, 
o Timor Leste no final dos anos 90, e o Afeganistão no 
novo milênio – podem ser lidas como exemplos onde as 
preferências e instituições locais, sejam sociais, históricas, 
identitárias, religiosas, políticas ou econômicas, têm sido 
ignoradas. Consequentemente, os internacionais têm fa-
lhado em construir formas de entidades políticas legíti-
mas localmente apesar do seu poder e hegemonia. 

Após os recentes debates sobre ‘resistência’ (com 
base na obra de James Scott) à construção da paz liberal 
(RICHMOND, 2009, 2010), é agora necessário voltar-se a 
como a agência local mobiliza-se para a paz em seus pró-
prios termos, tenta criar instituições pacíficas, influen-
ciar o governo, e também como se conectar com atores 
internacionais e seus modelos para a paz. Como poderá 
a legitimidade local ser construída, autonomia e identi-
dade preservadas (mesmo que de forma limitada), espe-
cialmente dada as semelhanças entre a arquitetura da paz 
liberal e o enquadramento neoliberal do Estado e antigos 
modelos de governação colonial?

Práticas localizadas de formação da paz são com-
plexas, mas expressões incessantemente visíveis de agên-
cia crítica miraram no término de ciclos de formação do 
Estado, e desigualdades relacionadas, frequentemente 
onde processos de paz mais formais as incorporaram. 
Dentro de um enquadramento de não-violência essas 
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práticas são comumente alusivas a extremistas locais e 
ao uso de violência. Elas também desafiam as governa-
mentalidades associadas com a construção liberal da paz 
e construção neoliberal do Estado (RICHMOND, 2013). 
Isto tem sido amplamente notado na literatura acadêmi-
ca (AZAR, 1990; BURTON; AZAR, 1990; CHAMBERS, 
1983; CURLE, 1971; KELMAN, 1972; LEDERACH, 1998) 
e política (BANCO MUNDIAL, 1997; OECD-DAC, 2007; 
RELATÓRIO GERAL DO SECRETÁRIO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2009a) sobre conflito, paz, desenvolvimento e 
o Estado, como uma resposta lógica ao experimento da 
paz liberal e construção do Estado dos últimos 20 anos. 
Isto também se reflete nos repetidos apelos por mais par-
ticipação da sociedade civil (FUNDO MONETÁRIO IN-
TERNACIONAL, 2012) e mais ‘apropriação local’ (PA-
FFENHOLZ; SPURK, 2006; SHINODA, 2008) por atores 
internacionais como as Nações Unidas, o Banco Mundial, 
o FMI e uma variedade de doadores e beneficiários lo-
cais. Isso representa uma síntese de abordagens de gestão, 
resolução, transformação dos conflitos e construção da 
paz, mas isso também transcende tais tipologias. Formas 
híbridas de paz são influenciadas pelos padrões locais de 
política. Elas são parcialmente baseadas no contexto so-
cial, cultural e histórico, normas, identidades e recursos 
materiais, assim como em normas internacionais, sem 
mencionar o poder. Isso pode, portanto, ser uma carac-
terização mais acurada dos processos de paz pelo mundo 
(MAC GINTY, 2008; RICHMOND, 2011). Isto se baseia 
em uma preocupação de longa data que Lederach (1995) 
e muitos outros identificaram, incorporando atores locais 
e da base nos processos de paz de modo a diminuir sua 
dependência de negociações de alto nível.

Este artigo examina as bases teóricas e empíricas 
para tal argumento partindo da perspectiva dos processos 
locais de formação da paz (em contraste às forças locais 
de violência), tanto formal quanto informal. Esses pro-
cessos locais são entendidos no contexto do sentido in-
dicado pelo trabalho de Massey e Appadurai (APPADU-
RAI, 1996, p.178; MASSEY, 1994; RICHMOND, 2011). O 
termo “local” se refere à ‘infrapolítica de construção da 
paz’: fragmentadas, geralmente agências disfarçadas e lo-
calizadas e capacidades em uma organização política que 
vai além do usual artífice das elites liberalmente projeta-
das e da sociedade civil (que também são dilaceradas por 
competições internas por financiamento e influência). 
Normalmente envolve redes transversais e transnacio-

nais, que quebram os binários local-internacional e ainda 
retêm um pouco das tensões políticas dentro da constru-
ção da paz.

Muito se sabe sobre o funcionamento dos proces-
sos de paz em nível estatal assim como da arquitetura da 
construção liberal da paz que tem sido desenvolvida em 
nível internacional. Muito do trabalho sobre processos 
locais de construção da paz tomam uma perspectiva in-
ternacional que envolve a agência local seguindo prescri-
ções internacionais. Muito menos é sabido relativamente 
às dinâmicas, instituições, processos e agências locais 
envolvidos em formar a paz localmente. Pouco é sabido 
sobre como a agência local apropria-se das prescrições 
internacionais. Ainda assim, as características da ‘forma-
ção da paz’ são comuns a todos os locais pós-conflito. Os 
fenômenos relacionados de ‘infraestruturas locais para a 
paz’ formais e informais (KUMAR, 2011), onde o Estado 
frequentemente torna-se um veículo para a agência para 
formação da paz local, são um indicativo disso. Van Ton-
geren (2011) argumenta que há pelo menos 12 países em 
situação de pós-conflito, do Afeganistão ao Quênia ou 
Nepal, onde comitês de paz locais, formais ou informais, 
e outros enquadramentos institucionais têm sido atraídos 
pelo Estado2. Muito mais são mencionados, direta ou indi-
retamente, na literatura e documentação política. Isto tem 
frequentemente ocorrido com suporte internacional – 
talvez na forma de um ministro da paz oficial, outra ins-
tituição, e através do processo de paz, então moldando a 
paz e o Estado emergentes. 

Este artigo afirma que o que está emergindo não é 
nem uma forma estritamente liberal tampouco uma for-
ma local de paz, mas sim um complexo conjunto – de as-
sociações relacionadas, ainda que separadas, atores e re-
des – formadas através da contestação política envolven-
do uma série de atores locais e internacionais (LATOUR, 
2007; BOULDING, 2000; BOULDING, 1978). Alguns 
processos de formação da paz produziram infraestrutu-
ras escondidas baseadas em redes emergentes ou já exis-
tentes que trabalham em paralelo com o Estado, enquan-
to outros produzem estruturas visíveis e formais dentro 
do enquadramento estatal. Alguns dependem da agência 

2 Para uma análise e lista deste e outros exemplos, ver a obra 
de Paul Van Tongeren Overview on Infrastructures for Peace, 
2011, em <www.parliamentariansforconflictprevention.net>. 
Em uma entrevista pessoal, ele mencionou pelo menos 30 ca-
sos. Entrevista Pessoal, Junho, 2012.
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local, desenhando processos sócio-políticos e históricos, 
enquanto outros dependem de doadores internacionais. 
Isso desafia as noções tradicionais sobre o poder das eli-
tes, dos atores internacionais, do Estado ou dos agentes 
sociais, assim como dos enquadramentos normativos que 
a paz requer. Isto desafia também a sabedoria convencio-
nal relativamente à necessidade de mobilização pública 
en masse em espaços instituições ou formatos, formais. 
Se um processo de paz pretende ser alargado então é pre-
ciso ter um alcance além de tais limitações. Tais exemplos 
isolados de formação da paz fornecem um entendimento 
maior de como as instituições, as leis, a economia e a es-
fera internacional podem refletir a paz ao invés do poder.

2 Formas híbridas de paz e formação da paz local

A identificação de formas híbridas de paz implica 
que uma forma emancipatória pode eventualmente sur-
gir, refletindo os interesses, identidades e necessidades de 
todos os atores, estatais e não-estatais. Apesar das rela-
ções de poder assimétricas entre o internacional e o lo-
cal – uma condição binária crua, no entanto, ainda assim 
útil – essencialmente por representar uma mistura dos 
agentes e legitimações locais e internacionais. Evidente-
mente, a legitimidade local reflete os padrões sociais de 
identidade, história e cultura, enquanto a legitimidade 
internacional segue a lei internacional. Formas híbridas 
de legitimidade são necessárias, portanto, balanceando as 
formas locais e internacionais. Isto teria como objetivo 
uma acomodação mútua e justice social (BOEGE, 2009), 
relativamente aos direitos humanos e à democracia. Uma 
paz do dia-a-dia, estatal e internacional é o seu objeti-
vo. Este entendimento sobre as condições da paz abrange 
muito do trabalho teórico que tem sido produzido sobre 
o assunto, mesmo em alguns trabalhos das correntes mais 
ortodoxas de teoria política ou relações internacionais 
que lidam com o conceito de paz (BOULDING, 2000; 
BOULDING, 1978).

Formas híbridas de paz estão emergindo em locais 
inesperados. Na Somália, apesar da natureza colapsada 
do Estado, comunidades locais se organizaram para man-
ter uma aparência de estabilidade e ordem (JOHNSON, 
2010). No Camboja uma vibrante sociedade civil, parti-
cularmente na esfera dos direitos humanos, tem mantido 
pressão sobre o governo visto que uma democracia relati-
vamente autoritária surgiu desde a missão de manutenção 

da paz do início dos anos 90 (SIDA, 2003). Na Bósnia e 
Herzegovina, as condições de um Estado fraco tem sido 
aliviadas tanto pelo apoio internacional quanto pelas ten-
tativas das comunidades locais em atenuar a situação. No 
Timor-Leste, assim como em Serra Leoa, Gana, Quênia, 
Nepal, Libéria, Moçambique, Guatemala, nas Ilhas Salo-
mão entre outros, a cooperação local e internacional têm 
produzido uma versão especificamente contextualizada 
de paz, em variados graus incorporando práticas tradicio-
nais através de atores locais da paz e organizações para o 
Estado moderno (RICHMOND; FRANKS, 2009). Prova-
velmente de modo muito controverso, a tentativa de de-
senvolver uma paz liberal no Afeganistão pode necessitar 
todo tipo de complicados acordos com os grupos tribais e 
suas práticas históricas, incluindo o Talibã e vários senho-
res da guerra, o que certamente envolveria uma reforma 
significativa em nome deles (TADJBAKHSH, 2011). Se 
isto pode ou não ser chamado de ‘paz’ está aberto a deba-
te, mas certamente pode representar um processo político 
ao invés de violento rumo a uma forma híbrida. Em ge-
ral, estes casos podem representar um movimento lento e, 
frequentemente, árduo para além da paz liberal rumo ao 
que pode ser chamado de uma paz pós-liberal3, onde nor-
mas e instituições internacionais interagem com organi-
zações políticas diferentes, contextualizadas e localizadas.

Encontrar métodos de acomodação para a legiti-
midade política, normas e instituições locais capitaliza-
ria o cerne da agenda original da resolução de conflitos e 
construção da paz, abordando necessidades e causas pro-
fundas, conectando o novo Estado ou organização políti-
ca com o antigo, localizado e reconhecidamente legítimo, 
e tradições contextuais, habituais, políticas, sociais e eco-
nômicas, engajando-se com membros da base e com os 
membros mais marginalizados de regimes pós-conflitos.

Seguindo esse raciocínio, o relatório do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas de 2009 sobre “Peacebuil-
ding in the Immediate Aftermath of Conflict” indica que 
a apropriação nacional e a especificidade contextual são 
necessárias para a construção da paz. Segurança básica, 
o Estado de Direito, processos e instituições políticas, 
serviços básicos incluindo saúde e educação, funções cen-

3 Para uma discussão detalhada deste conceito, ver Richmond, 
“Eirenism and a Post-Liberal Peace”, Review of International 
Studies, v. 35, n. 3, 2009 ou Richmond, A Post-Liberal Peace, 
Routledge 2011.
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trais do governo, emprego e meios de vida são parte desta 
nova fase da construção da paz. A geração de emprego 
e revitalização econômica logo nos primeiros momentos 
também são consideradas necessárias assim como redes 
de segurança de transição como formas de distribuição 
dos dividendos da paz. Tentativas adicionais para refinar 
as políticas e seus instrumentos têm acontecido, notavel-
mente o Relatório de Desenvolvimento do Banco Mun-
dial de 2011, que fala sobre um ‘pacto social, o Acordo de 
Parceria de Busan sobre cooperação para o desenvolvi-
mento e sobre um “Novo Acordo para o Engajamento em 
Estados Fragilizados”, e o recente relatório do PNUD li-
gando governança, construção da paz e o estabelecimento 
de um contrato social. Esses documentos têm começado 
a mostrar uma adaptação na formulação de políticas. Eles 
mencionam a necessidade de legitimidade apesar de ser 
incerto se isso deve ser entendido enquanto sendo geral, 
local ou internacional, a segurança das pessoas, justiça 
(mas não a justiça social), desenvolvimento econômico e 
‘serviços justos’ de um modo geral. Eles proclamam, em 
certa medida, pelo menos o retorno da ‘sociedade civil’, 
depois de um foco de dez anos na construção do Estado 
e de suas preferências por segurança e Estados neolibe-
rais. Essas políticas denotam um Estado mais socialmente 
orientado e uma paz mais contextualizada, em que a apro-
priação local é necessária para uma legitimidade de bai-
xo para cima. Uma sociedade civil global transnacional 
tem sido instrumental em forçar este ‘novo acordo’. Não é 
por acidente, portanto, que os atores internacionais e das 
Nações Unidas voltaram suas atenções para o potencial 
de conselhos e agências locais de paz, formais e informais 
(RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL, 2009).

Uma questão fundamental levantada por esses de-
senvolvimentos é se as formas de legitimidade e normas 
locais de paz podem se igualar ou se conectar às formas 
internacionais. Podem elas escapar de serem instrumenta-
lizadas por seus diagramas e racionalizações tecnocratas? 
Além disso, pode o entendimento internacional de um re-
gime liberal de direitos humanos (parte da essencial paz 
civil e crucial para um contrato social liberal) se reconci-
liar com as práticas locais, tradicionais ou religiosas em 
diversas localidades pelo mundo? Se esse processo impli-
ca na emergência de um tipo de paz mais emancipatória e 
do dia-a-dia (RICHMOND, 2009), como atores externos 
poderiam ajudar o seu desenvolvimento e prevenir que 
isso se torne apenas em mais autoritarismo e opressão?

Antes que tais assuntos possam ser explorados, é 
necessário desenvolver a capacidade metodológica para 
ser capaz de engajar-se com os diferentes enquadramen-
tos epistêmicos que as formas locais de realização da paz 
exigem. Tal processo está em andamento. Isso envolve 
conhecer agências locais, tradicionais, e sociais, institui-
ções e processos sem marginalizar suas importâncias ou 
diferenças. Também envolve colocar as qualidades neces-
sárias para uma paz local em primeiro lugar ao invés de 
deixá-las em segundo plano com relação ao Estado e ao 
sistema internacional (como normalmente o pensamen-
to mais ortodoxo das RI faz, mesmo em suas interações 
liberal e crítica) (BRIGGS; SHARP, 2004; POULIGNY, 
2006; BOEGE et al, 2008; CHAMBERS, 1983; KEMP; 
FRY, 2004; SMITH, 1999; BRIGG, 2008). A arquitetura 
internacional de paz que emergiu durante o século XX 
é bastante sofisticada, mas ainda carece de um entendi-
mento (e, geralmente, empatia) com as dinâmicas políti-
cas contextuais.

Formas híbridas de paz são um ponto de partida 
intelectual em termos do alcance, contingente e por vezes 
confuso, de disposições incluídas em qualquer acordo de 
paz local, estatal ou internacional e enquadramento insti-
tucional. Isso pode ser visto na variedade de disposições 
pelo mundo, onde o Estado liberal e a política local se 
combinaram para moldar a natureza da organização po-
lítica em diferentes formas. Para ir mais a fundo que isso, 
é necessário escavar os processos de formação da paz em 
contextos locais. Eles precisam ser considerados como 
distintos apesar de relacionados à formação do Estado, 
construção do Estado e sistemas de paz liberais. 

A formação da paz é uma imagem espelhada da 
formação do Estado: atores locais e suas conexões, com 
seu profundo conhecimento contextual do processo de 
formação do Estado, buscam moldar um processo de 
paz e um Estado que mantenha a ordem. Isso é oposto 
aos processos de formação do Estado em que interesses, 
guerra e criminalidade fazem o Estado (TILLY, 1975, 
1985; RICHMOND, 2013). Compreender isso envolve in-
vestigar como as organizações locais, formais e informais, 
buscam mitigar a violência explícita e estrutural, seja às 
vistas de todos ou em espaços escondidos de algumas for-
mas de agência social.

Colaboração e cooperação têm sido um fator cha-
ve de motivação para a formação da sociedade e organiza-
ções políticas através da história humana em vilas, comu-
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nidades, cidades, Estados e organizações internacionais 
(TILLY, 2007, p. 74). Redes de confiança, sociedade civil e 
movimentos sociais confrontam questões de desigualda-
de em políticas que interferem com a paz e a ordem. Tais 
agências locais têm se engajado historicamente com as 
dinâmicas de descolonização, democratização, igualdade 
racial e econômica, direitos dos trabalhadores, sustenta-
bilidade ambiental, igualdade de gêneros, identidade, re-
ligião e indigenismo, bem como desarmamento. Eles ofe-
recem “ricas teias de contatos” (ROBERTS; ASH, 2009, p. 
1) que relacionam-se com o poder, a violência, a violência 
estrutural e as instituições predatórias, e são muitas vezes 
motivos subjacentes para tais dinâmicas e em oposição 
quanto a injustiças e desigualdades enraizadas. Tornou-se 
claro, mesmo em casos extremos de ocupação na Palesti-
na, que a capacidade de auto-organização para oferecer 
serviços públicos onde o Estado é não-existente ou inca-
paz é uma ocorrência comum (DEVELOPMENT STU-
DIES PROGRAMME, 2004, p. 8). Em outras palavras, 
geralmente a sociedade deseja ser pacífica, orientar seus 
enquadramentos político, social e econômico nesta dire-
ção, e produzir os meios institucionais para tal. Onde o 
desequilíbrio cresce, desenvolve-se o conflito, e processos 
sociais formam-se de modo a responder com reforma e 
para contra-atacar quem prefere manter as desigualdades.

A formação da paz pode basear-se em capacida-
des de sustento local, muito aperfeiçoadas em resposta 
ao conflito e à opressão, local ou regional. Pode basear-se 
em conexões sociais, familiares, tradicionais e familiares, 
muitos tipos diferentes de associações, uniões, institui-
ções de caridade, atores de desenvolvimento, doadores, 
organizações culturais ou em diásporas, conexões de co-
mércio regionais, ou mais formalmente no apoio interna-
cional para a sociedade civil, organizações locais e ONGs. 
Organizações religiosas, conselhos de aldeias, conselhos 
de paz, empreendedores, comitês temáticos e grupos de 
auto-ajuda, cobrindo uma variedade de questões, desde 
a segurança, educação, saúde, comércio, lei e ordem, via-
gem, cerimônias sociais, estão envolvidas. Isto confunde 
as linhas entre formal e informal, Estado, habitual e tradi-
cional, assim como entre uma ‘vida crua’, ‘contentar-se’ e 
o almejar por uma ‘boa vida’.

Este profundo tecido de agência em contextos 
locais, mesmo que fortemente perturbado por conflitos, 
também tende a ter pré-existido a maioria das instituições 
estatais e intervenções de nível internacional. De fato, o 

conflito e diversas intervenções que ocorrem durante o 
processo de paz podem também estimular inovação e no-
vos projetos políticos e sociais. Isto não é para avançar 
o argumento fácil de que conflito pode ser positivo, mas 
para mostrar o quão versátil tal agência é, independente-
mente da incrível tensão e perturbação. Isso tem uma ca-
pacidade organizacional e redistributiva informal, pode 
se engajar com questões políticas, econômicas, sociais, de 
serviço e de segurança, e o faz de um modo que é bastante 
consciente das dinâmicas de conflito às quais responde. A 
Figura 1 busca capturar as dinâmicas de formação da paz.

A formação da paz representa relacionamentos e 
processos em rede onde agentes de paz locais e nativos, 
em uma série de arranjos, encontram formas de estabele-
cer os processos de paz e dinâmicas sustentáveis de paz. 
Normalmente, grupos de mulheres estão na liderança, 
desde a Libéria até Bangladesh e Brasil. É comum sere 
voltada ao oferecimento do que pode ser chamado de ser-
viços públicos – saúde, educação e necessidades básicas 
– em um cenário do dia-a-dia. A paz é feita de forma lo-
calizada nesse enquadramento, possivelmente individual-
mente em espaços escondidos e públicos através de uma 
ampla variedade de atividades do dia-a-dia, mas podem 
ser apoiadas internacionalmente. Até poderia se dizer que 
coloca a sociedade, a vila, comunidade e cidade no centro 
da paz ao invés do Estado, segurança e os mercados.

Também se utiliza, agora, das novas formas de 
mídia e comunicação, sem mencionar transporte e cone-
xões de comércio, conexões não-oficiais através de mo-
vimentos sociais acadêmicos ou globais ou ONGs inter-
nacionais. É sempre pacífica, inteligente e consciente de 
uma complexa variedade de restrições. É geralmente ex-
perimental, operando nas áreas cinzentas dos principais 
movimentos sociais ou políticos, e aberta ao desenvolvi-
mento e aprendizado. Normalmente esses tipos de agên-
cias oferecem uma direção para os atores internacionais 
seguirem ou engajarem-se, se pelo menos eles estivessem 
conscientes de sua importância. Sem apoio externo, o que 
a agência local pode atingir em termos de formação da 
paz pode também ser muito limitado. Igualmente, sem 
uma agência local de formação da paz, a agência interna-
cional será ineficaz em promover a mudança ou transfor-
mação. Ainda assim, a formação da paz interessa-se, nor-
malmente, no enquadramento liberal da paz: segurança, 
direitos, necessidades, estabilidade, ordem, serviços pú-
blicos e uma governança sustentável. Entretanto, também 
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está altamente imbuído com uma consciência contextual 
e sócio-histórica. Esta complexa forma de agência algo, 
apesar de limitado, impacto sobre formas brutas de po-
der. Claramente, a população do Estado, suas preferên-
cias políticas, redes e sistemas sociais, e panorama his-
tórico, é crucial para a construção de uma paz que possa 
ser politicamente estável, representativa, observadora de 
direitos, e por isso legítima. As dinâmicas de formação 
da paz moldam os processos locais de acomodação, a na-
tureza do Estado, e em certo grau o formato futuro do 
próprio sistema internacional. 

Houve pistas disto nos primeiros enquadramentos 
de construção da paz, que também estavam conectados à 
ideia de cultura da paz mais profunda. Em El Salvador, a 
UNESCO apoiou programa ‘Estabelecendo um Cultura 
da Paz’, reconhecendo, em 1992, que o desenvolvimento 
humano, redução da pobreza e abordando as causas mais 
profundas significava engajar-se com a paz enquanto um 
espaço cultural. Pelo ano de 1995, programas estavam 
sendo encaminhados em Moçambique, Burundi, nas Fi-
lipinas, entre outros lugares, que, esperava-se, ligariam 
a paz com valores sociais, suposições, estruturas e pers-
pectivas históricas (LACAYO PARAJON; LOURENCO; 
ADAMS, 1996). Isto deveria ser tanto moderno quanto 
tradicional, e foi vislumbrado nos termos das experi-
ências do dia-a-dia, apesar de eventualmente se tornar 
parte da cultura nacional. Tinha como objetivo o respei-
to pela diferença, solidariedade e justiça social em geral, 
assim como o estabelecimento de uma ampla variedade 
de espaços e locais para o diálogo nos quais os direitos, 
a representação e a justiça estivessem incorporados. Isto 
eventualmente se amalgamaria em instituições e em uma 
forma de organização política que poderiam não se con-
formar com o que os atores estatais internacionais ‘mo-
dernos’ comumente imaginam como o melhor. 

Recentes tentativas das Nações Unidas e de do-
adores em se engajar no apoio às infraestruturas locais 
pela paz representam uma virada rumo às abordagens de 
formação da paz e sua legitimidade inerentemente con-
textual. A criação de um sistema paralelo de legitimidade 
local e internacional para qualquer forma de organização 
política que emerge da violência por meio de um proces-
so de paz oferece vantagens significativas para o sistema 
anterior ‘mono-cultural’ de paz liberal, que tendia a ser 
considerado hegemônico, neo-colonial ou, no mínimo, 
homogeneizante e centrado no Norte por aqueles que o 

recebe em áreas pós-conflito pelo mundo, desde Kosovo 
até Cabul. Também é considerado como mal coordenado 
e ineficiente por muitos de seus proponentes. Uma con-
vergência com as dinâmicas da formação da paz em con-
textos locais ajudaria a responder ambos os problemas.

A mudança do projeto de paz liberal para enten-
dimentos pós-coloniais de agência subalterna e híbrida, e 
então de volta para agências transversais de formação da 
paz, representa um significante passo adiante em termos 
intelectuais para relações internacionais assim como para 
a paz e a teoria dos conflitos. Talvez, de modo surpreen-
dente, esse desenvolvimento reflete também uma virada 
recente em algumas das principais instituições interna-
cionais envolvidas com a construção da paz, a construção 
do Estado e desenvolvimento. Talvez isso represente o 
que Fontan (2012) chamou de ‘a descolonização da paz’.

3 Alguns exemplos de formação da paz

Esse entendimento internacional tardio do poten-
cial da formação da paz (embora há muito notado por 
estudiosos da paz e dos conflitos) em um sentido mais 
contextual tem estado presente em locais pós-conflito, 
onde indivíduos e grupos têm se juntado para trazer a 
paz para eles mesmos. Eles têm agido em prol do que está 
em risco para eles em termos de identidade, desigualdade 
e a natureza do Estado, pois eles consideram os processos 
internacionais como inadequados, ineficazes ou distantes 
e normalmente em uma escala pequena mas efetiva e am-
plamente replicada.

Por exemplo, nos anos 90, oficinas de resolução 
de conflitos eram ministradas no Chipre, principalmente 
por acadêmicos americanos ou europeus, e proporciona-
vam uma importante plataforma para o desenvolvimento 
da reconciliação social. Ainda assim eles eram entendi-
dos localmente como sendo paternalistas e indicavam 
uma falta de compreensão e sensibilidade internacional 
sobre o conflito. Nesses encontros, pessoas interessadas 
na paz podiam se encontrar além da linha que dividia os 
cipriotas gregos e turcos desde 1974, ou mesmo antes. 
Eles valorizavam o contato com seus ‘inimigos’ e a habi-
lidade para debaterem, mas também sentiam que as ofi-
cinas encobriam as dificuldades no que tocava questões 
políticas e judiciárias (BROOME, 2007). Por outro lado, 
os acadêmicos que geriam as oficinas ficavam frequente-
mente frustrados pelo que viam como as tendências dos 
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parceiros locais em não se engajarem da forma como eles 
queriam, e ainda assim parecerem ser dependente deles 
para qualquer contato com o outro lado. 

Não obstante todos esses problemas, participan-
tes locais foram capazes de usar esses processos para a 
construção de uma constituinte da paz que não necessa-
riamente direcionava a um acordo, mas sim para que o 
potencial de uma mínima coexistência pacífica surgisse. 
Eles possibilitavam aos participantes locais construírem 
contatos e redes ou relacionamentos que transcendiam o 
conflito, apesar de não completamente da forma que os 
diretores das oficinas esperavam. É notável que nas mais 
recentes tentativas formais para desenvolver um processo 
de paz até mesmo os dois governos e líderes políticos da 
ilha têm reconhecido o significado de tais movimentos 
civis. De forma sofisticada, os participantes têm renego-
ciado formas exclusivamente locais de identidade assim 
como as prescrições de doadores externos. Eles aprovei-
taram também a oportunidade para trabalhar em uma 
reforma social e política mais ampla (HADJIPAVLOU, 
2010). Eles fizeram uso de práticas históricas ocultas de 
pluralismo (CONSTANTINOU, 2007) e de uma varieda-
de de redes locais e internacionais para formar um pro-
cesso de paz híbrido que, provavelmente, é mais digno 
do nome ‘processo de paz’ do que muitas conversas de 
alto nível já feitas. Formou-se um conjunto complexo que 
une uma variedade de divisões e fronteiras étnicas, na-
cionais e internacionais. Esse processo tem se oposto às 
elites políticas e tem questionado a natureza do Estado 
que estavam negociando.

Diversas sociedades civil em cenários pós-confli-
to são normalmente descritas como fracas ou ausentes, 
dependentes de instáveis fundos e prioridades dos do-
adores e conduzidas por suas políticas, como tem sido 
argumentado recentemente sobre os casos da Namíbia e 
Moçambique (UNDP, 2008; NANGOLOH, 2010). Como 
no Chipre e muitas outras localidades, essas caracteriza-
ções internacionais de certo modo infantilizadoras das 
dinâmicas de paz local e social são prevalentes. Mas or-
ganizações locais continuam a se engajarem com direitos 
humanos, desenvolvimento, educação ou com trabalho 
de formação, muitas vezes dentro de um contexto de 
subsistência (significando que eles não recebem qualquer 
tipo de doação ou suporte internacional) (RICHMOND; 
MITCHELL, 2011). Algumas vezes, como na Bósnia e 
Herzegovina, eles operam em um registro privado so-

cial ou cultural/político de resistência tática para com o 
falhanço estatal ou a condicionalidade internacional, ao 
invés de atuarem em espaços públicos e políticos formais 
(KAPPLER; RICHMOND, 2011). Quando tais organiza-
ções decidem trabalhar desta maneira, mesmo sem um 
significante apoio dos doadores, eles se descobrem ser ca-
pazes de sobreviver e desenvolver suas próprias aborda-
gens devido ao alcance oculto de suas redes locais. Além 
disso, isso ilustra o quão essenciais uma ampla variedade 
de questões, associações e redes para a construção da paz 
são, no que diz respeito ao alcance estreito dos atores civis 
visualizados pelo entendimento dos doadores sobre so-
ciedade civil. Em Moçambique, uma ONG está usando 
instrumentos tradicionais de música em áreas rurais para 
ensinar às pessoas sobre pluralismo, paz e coexistência. 
Outra organização, iniciada por uma rede religiosa, tem 
desenvolvido seu próprio projeto de descomissionamen-
to na área de armas de pequeno porte, o que tem ganha-
do fama mundial4. Na Bósnia, organizações culturais têm 
criado um espaço político para debates locais sobre o Es-
tado, assim como críticas sobre as políticas locais e estra-
tégias internacionais (KAPPLER; RICHMOND, 2011).

Espaços alternativos para a formação da paz para 
além do espaço público e cívico ou estatal visualizado por 
doadores do Norte podem ser vistos no caso da Guatema-
la, onde a comunidade maioritária de povos maias tem 
desenvolvido inúmeras formas de preservar suas cultura 
e identidade e tem se tornado cada vez mais bem-sucedi-
da em encontrar espaços nos quais eles podem sobreviver 
e coexistir com o Estado moderno e sua elite ‘ocupante’. 
Elas têm crescentemente inserido sua cultura e cosmo-
logia em fóruns locais e internacionais legítimos e têm 
criado um espaço de paz híbrida dentro de um enqua-
dramento de um Estado democrático (JONAS, 1996; SE-
DER, 1997; KAY, 1997). Finalmente, eles têm alcançado 
uma situação onde um encontro entre dois mundos com 
cosmologias e vidas muito diferentes (local ‘tradicional’ 
contra Europeu legal/racional) pode ser determinado não 
por pelo poder relativo, mas sim por uma paz híbrida.

No Sri Lanka, apesar das circunstâncias muito di-
fíceis para qualquer processo de paz durante o começo 
dos anos 2000, certas organizações locais têm navegado 
ao redor das restrições impostas pela violência separa-

4 O Conselho Cristão de Moçambique é responsável pelo pro-
jeto “Transformando Armas em Utensílios” desde 1995.
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tista, pelo governo nacionalista e elitista, e chauvinismo 
étnico e religioso, com habilidades que outros internacio-
nais, como mediadores de países como a Noruega, doa-
dores estrangeiros ou mesmo as Nações Unidas, não têm 
sido capazes de copiar (FONTE CONFIDENCIAL NÃO-
-OFICIAL, 2012). Enquanto os últimos têm sido prejudi-
cados por políticas vorazes e paranóicas em nível estatal, 
organizações locais como o Conselho Nacional de Paz e 
outros – particularmente nas áreas de direitos humanos e 
construção da paz – têm conseguido manter seus papéis, 
sendo eles o de advocacia e responsabilização, apesar das 
difíceis e inconstantes condições locais. Eles têm operado 
com uma mistura de apoio internacional e sua própria 
capacidade e conhecimento, também oferecendo a possi-
bilidade de uma paz híbrida.

Alguns membros da sociedade civil argumentam 
que eles têm ensinado a comunidade internacional sobre 
o país, seu povo, sociedade, história, políticas e cultura; e 
sobre as condições em que o governo opera e como a polí-
tica se desenvolve. Em particular, eles têm disseminado a 
ideia de que a paz no Sri Lanka é historicamente baseada 
na acomodação de grandes diferenças em política e iden-
tidade e que o majoritarismo nunca funcionou a longo 
prazo. Doadores têm compreendido mal tais sutilezas e 
diplomacia como ineficiência. Alguns doadores esperam 
os atores locais tomarem uma posição mais firme contra 
o governo (ou, anteriormente, contra o LTTE), mas isto 
seria claramente contra-produtivo (sem mencionar peri-
goso). Tal capacidade local a agência crítica levanta várias 
questões: como isto se mantém sem uma sanção signifi-
cativa de nacionalistas ou lobby pró-guerra/ pró-discri-
minação? Como se engaja com doadores sem sofrer um 
destino semelhante? Ao estudar e descobrir tais capacida-
des, como os internacionais asseguram que os atores da 
formação da paz não são explorados ou expostos a riscos 
que o trabalho de paz em tais ambientes acarreta? 

Tanto no Kosovo como na Bósnia e Herzegovina, 
após as guerras, e durante o fim dos anos 90 e começo de 
2000, atores internacionais estavam, neste ponto, frustra-
dos com as tendências de suas contrapartes locais de obs-
truir ou ‘desacelerar’ reformas institucionais planejadas 
para trazer o Estado liberal à tona, especialmente onde 
se demandava reformas sociais, culturais, econômicas ou 
mudanças de identidade. O resultado na Bósnia foi um 
impasse sobre a reforma do Estado enquanto no Koso-
vo resultou em um Estado contestado (PARISH, 2010). 

Na Bósnia, não-cooperação local ao nível da elite política 
juntamente com os diversos atores internacionais fize-
ram do desenvolvimento da paz liberal algo muito difícil 
em um Estado altamente fragmentado. Em resposta, um 
número de organizações de sociedade civil no terreno, 
envolvidas com direitos humanos e assuntos de justiça 
transacional, e projetos culturais, surgiram em uma ten-
tativa de acelerar o progresso. No Kosovo, uma variedade 
de organizações tinham realizado tal trabalho durante o 
período Sérvio, e depois da guerra em 1999 surgiu das 
sombras para, em certo grau, tomar controle do Estado. 
Ainda que problemático, ambos denotam uma potencial 
forma híbrida de paz e Estado emergindo por meio de di-
versas agências locais, algumas das quais contestam inte-
resses, mas muitas também estão trabalhando rumo à paz 
e à uma melhora na ordem social, econômica e política. 
Apesar de serem tendencialmente ignoradas pelos inter-
nacionais, elas estão presentes e ativas (MONTANARO, 
2009, p. 21).

No Timor Leste, desde a independência e depois 
da operação de manutenção da paz das Nações Unidas, 
e especialmente depois da recorrência da violência em 
2006, atores locais têm sido cruciais na construção de uma 
paz híbrida que tem dimensões sociais, culturais, econô-
micas e políticas. Dois dos mais visíveis exemplos foram o 
retorno das ‘casas sagradas’ à paisagem e a criação de um 
sistema de prosperidade social e diversos serviços públi-
cos (MCWILLIAM, 2005). As casas sagradas são centros 
de vida familiar e social, onde muito da política, arranjos 
e apoio econômico locais são decididos, e também onde 
acontecem celebrações e cerimônias para juntar as comu-
nidades, incluindo cerimônias de resolução de conflitos. 
Seu reaparecimento é indicativo de uma profunda estabi-
lização, onde abordagens internacionais têm falhado. A 
renda originária do petróleo da Timor Gap e reservas de 
gás, combinadas a um sentimento no governo de que um 
dividendo da paz precisa ser distribuído mais diretamen-
te pelo Estado, permitiu à construção da paz almejar ter 
uma maior relevância no dia-a-dia das pessoas (UNIT-
ED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 2006; 
PALMER; CARVALHO, 2008). 

Nas Ilhas Salomão, dinâmicas similares também 
podem ser vistas, apesar delas serem menos efetivas por 
causa da escassez de recursos locais. Entretanto, RA-
MSI, a missão de construção do Estado australiano lá 
presente, tem crescentemente reconhecido a importân-
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cia destas dinâmicas, assim como suas tensões com um 
Estado liberal securitário, e uma economia capitalista, 
emanando de práticas, leis e instituições tradicionais. Há 
trabalho em andamento de modo a acomodar esses dois 
enquadramentos políticos de forma a minimizar os pro-
blemas que causaram o conflito, relativo às elites preda-
tórias, identidades exclusivas e questões de propriedade 
(WOODS, 2008).

Muitos dos exemplos acima combinam enten-
dimentos ocidentais, seculares e individualistas de 
sociedade civil liberal com padrões locais de identida-
de e organização social que é comunal ao invés de in-
dividualizada, e que funciona por gerações ao invés de 
no curto prazo. A formação de OSCs e ONGs locais é 
comumente o veículo para esta visibilidade conjunta 
em qualquer processo de formação da paz. Discute-se 
muito o fato das ONGs preencherem as brechas quan-
do o Estado, o governo ou atores internacionais não são 
capazes de ganhar acesso e estabelecer seus programas. 
Atores da sociedade civil financiados externamente fre-
quentemente não se conectam bem com questões locais 
por serem guiadas pelas preferências dos doadores e das 
quais se espera que se substitua um Estado fraco em um 
‘agrupamento imperial de ocupação” (ZANOTTI, 2010, 
p. 757). Entretanto, muitas ONGs locais conseguem ex-
pressar processos de formação da paz local enquanto, 
simultaneamente, se engajam com doadores internacio-
nais. Essas ONGs operam como formadores da paz pelo 
simples fato de que elas tentam manter sua autonomia 
e identidade em uma comunidade específica, focam em 
necessidades assim como em direitos, mas são capazes 
de se engajar nacionalmente com o Estado e transnacio-
nalmente com diversos internacionais, onde é necessário 
afirmar a sua agência. Como Zanotti apontou no con-
texto do Haiti – assim como em outros lugares do mun-
do – as raízes locais de tais organizações têm feito delas 
mais confiáveis localmente. Elas oferecem solidariedade 
e transferem recursos e conhecimentos para os interna-
cionais e vice-versa, normalmente através de uma diver-
sificada rede de diferentes atores locais e internacionais 
(ZANOTTI, 2010, p. 762-768). Ademais, elas raramente 
separam direitos humanos das necessidades econômi-
cas e do papel do Estado, como a construção liberal da 
paz ou a construção do Estado normalmente fazem. Isto 
pode descrever as dinâmicas subjacentes da formação da 
paz em termos gerais.

4 Infraestruturas locais para a paz

O que é interessante sobre ambos os casos em que 
a agência local surgiu, que demonstrou comprometimen-
to com o processo de paz e a natureza do Estado, é que 
eles também tentaram formalizar a agência local em ins-
tituições governamentais. Uma tendência legal/racional é 
talvez inevitável em um mundo dividido entre Estados e 
moderado por organizações internacionais. Isto é outro 
exemplo de hibridismo emergindo. A adoção de racionali-
dades de governação por meio de tal arquitetura acontece 
independentemente do fato da maioria das comunidades 
ter suas leis e justiça, representações e bem-estar de insti-
tuições e processos locais, tradicionais ou de orientação 
religiosa. O Estado moderno parece ser para elas distante 
e predatório, assim como os mercados internacionais. As 
agências de formação da paz aparentemente buscam uma 
saída nas instituições formais do Estado através dos pro-
cessos de formação da paz que mudam do oculto para o 
informal e para o formal. Este pode muito bem ser engen-
drado pelos recentes surgimentos de infraestruturas de 
paz locais, talvez até levando à criação de uma Comissão 
de Paz ou Ministério da Paz (LEDERACH, 1998, p. 49-
51). Lederach descreveu a importância destes fenômenos 
na Nicarágua do final da década de 80 e na África do Sul 
no começo da década de 90 (LEDERACH, 1998, p. 51).

Até certo ponto, esse processo tem sido reconheci-
do pelos fóruns políticos. Recentes programas do PNUD 
em apoio às ‘arquiteturas de paz’ locais são um indicati-
vo de uma percepção do potencial e legitimidade de tais 
processos. Na visão do PNUD, arquiteturas de paz locais 
unem organizações de base, conselhos e comitês de paz 
local com instituições governamentais locais e nacionais 
(ODENDAAL, 2010). Arquitetura e identidade localiza-
das estão, portanto ligadas com as racionalidades da ad-
ministração estatal e a governança global. Apesar dessas 
relações de poder aparentemente desigualdades, elas são 
dinâmicas, de apropriação local, formal ou informal, e 
contextual. O PNUD apóia tais desenvolvimentos em ca-
sos onde são ausentes, criando novas estruturas para a paz 
e envolvendo as principais partes interessadas da socieda-
de (KUMAR, 2011, p. 385). Esse programa é direcionado 
para uma variedade de questões, criando soluções am-
plamente inclusivas, conectando atores locais com peace-
makers externos, e reformando a administração domésti-
ca. Envolve a identificação e, até certo ponto, promoção 
de conselhos de paz local e traze-los para as estruturas 
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mais formais do emergente Estado pós-conflito, mas sem 
prejudicar a legitimidade sutil e informal que essas estru-
turas mantêm. A paz é, portanto, baseada em processos 
bottom-up que têm o apoio internacional. Assim, uma vez 
que são derivados do local, eles também são muito efi-
cientes em termos de custos. Tais afirmações parecem ser 
confirmadas em vários cenários de pós-conflito.

O Ministério para a Paz e Reconciliação recente-
mente estabelecido nas Ilhas Salomão e em lugares se-
melhantes como no Timor e Nepal, dentre muito outros, 
têm-se esforçado para aproximar a sociedade e o Estado 
tanto em termos de suas relações, mas também em como 
um reflete o outro. No Timor e nas Ilhas Salomão essa in-
fraestrutura emergente parece representar uma genuína 
tentativa de localizar o Estado, enquanto que no Nepal o 
Ministério da Paz tem sido efetivamente assaltado pelos 
interesses da elite ao invés de representar a sociedade jun-
to ao Estado (Peace Ministry online). Em Gana, conse-
lhos de paz local dos anciãos e ativistas estão se tornando 
integrados à administração descentralizada formal e um 
Conselho de Paz Nacional de modo a mediar conflitos 
em diferentes níveis usando ferramentas locais, enquanto 
também envolvem o Estado e a comunidade internacio-
nal (UNDP Ghana online). O Sudão do Sul estabeleceu 
um Ministério para a Paz focado em uma implementação 
alargada dos recentes acordos de paz, assim como utiliza 
métodos tradicionais, de modo a aumentar a amplitude 
das partes interessadas no processo de paz, melhorando 
a participação das comunidades e sociedades civis, per-
mitindo assim uma ampla reconciliação. Isso funciona 
– pelo menos potencialmente – em parceria com o go-
verno, instituições culturais, organizações religiosas e 
grupos de jovens e mulheres (UNDP online). Na Bósnia 
e Herzegovina, diversos grupos de mulheres têm agido 
como ‘formadores’ da paz de modo semelhante ao que 
ocorrem no Burundi e outros locais: eles iniciaram dis-
cussões locais de paz e tem desenvolvido um bom rela-
cionamento com o governo local e atores no nível estatal 
(HUNT; CLINTON, 2004; UNESCO, 2003). Onde a paz 
é governamentalizada como no Nepal ou Sudão do Sul, 
ou nos outros exemplos mencionados, claramente corre-
-se o risco de refletir interesses dominantes, mas também 
oferece algumas possibilidades para sua dissolução.

Na Somalilândia no início dos anos 90, acordos de 
paz localizada liderados por anciões locais utilizando leis 
tradicionais, eventualmente resultaram em uma estrutura 

constitucional que incluía partidos representativos assim 
como uma espécie de instância superior tendo como base 
os clãs. Isso cresceu a partir de difundidas, mas localiza-
das, conferências de paz e discussões pela Somalilândia 
instigadas pelos líderes da base, assim como líderes de ne-
gócios, de clãs ou políticos. A ausência de apoio externo, 
dado o não-reconhecimento da Somalilândia, significava 
que a paz deveria ser local para poder surgir (HAYMAN, 
2010, p. 3).

Depois do Acordo de Paz de Lome em Serra Leoa, 
uma Comissão para a Consolidação da Paz foi criada 
junto à Comissão Nacional pela Democracia, Direitos 
Humanos e outras5. A Comissão de Construção da Paz 
das Nações Unidas também ajudou à coordená-las. Um 
grupo parlamentar, contendo também membros da so-
ciedade civil também foi estabelecido, para trabalhar em 
uma ‘infraestrutura nacional de paz’ que tem incluído 
uma variedade de fóruns, incluindo um fórum de mulhe-
res (VAN TONGEREN, 2011, p. 17).

No Quênia, depois da violência pós-eleição de 
2007, um Fórum Aberto foi criado e uma Agenda Cidadã 
para a Paz foi desenvolvida por indivíduos de todos os 
setores da sociedade que se juntaram nas semanas ime-
diatamente depois do início dos conflitos. Isso foi par-
cialmente baseado em um movimento de paz iniciado 
anteriormente por um grupo de mulheres em 1993 que 
levou à formação de uma série de comitês de paz. Uma 
Política Nacional em Construção da Paz e Administração 
dos Conflitos surgiu em 2009 e Comitês de Paz em todos 
os distritos foram estabelecidos de acordo com o Acordo 
Nacional e Ato de Reconciliação de 2008 (VAN TONGE-
REN, 2011, p. 7). Esse processo atraiu um número de mi-
nistérios e níveis de governo e a mídia, e também estava 
conectado aos processos de paz no nível governamental. 
Crucialmente, isto foi dirigido e legitimado na sociedade 
civil e nos níveis bases. (KUMAR, 2011, p. 392).

No Afeganistão foi reconhecido muito cedo, atra-
vés do Loya Jirga e de quadros políticos de baixo nível, 
que a paz deveria ser alcançada localmente, pelo menos 
em certo grau. Karzai desenvolveu sua estratégia de ‘gran-
de tenda’ para tentar incluir certos atores difíceis como o 
Talibã e diversas facções, no Estado em si, no processo 

5 Ver Peace Agreement between the Government of Sierra Le-
one and the Revolutionary United Front of Sierra Leone, No-
vember 1996.
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de paz, de modo a poder respeitar a identidade, religião, 
tradição e sociedade locais. Mas essa tentativa de criar 
um Estado inclusivo de atores poderosos levou à sua co-
-opção, pelo menos até um certo nível. Ainda assim, des-
de a década de 90, os líderes afegãos estavam cientes de 
abordagens de resolução de conflitos assim como de sua 
própria tradição dos mecanismos tribais pela resolução 
de disputas através conselhos de anciões tradicionais. O 
modelo Jirga para debate tem sido estabelecido em níveis 
locais e distritais através de conselhos de paz e Conse-
lhos de Desenvolvimento Comunitário democraticamen-
te eleitos. Esses são parte do Programa de Solidarieda-
de Nacional executado pelo Ministério de Reabilitação 
Rural e Desenvolvimento. Suas atividades incluem apoio 
relativamente ao bem-estar das famílias, administração 
local e criação de empregos. Eles estão espalhados pelo 
país, totalizando uns 22.000 conselhos (EU online, World 
Bank online). Muitos são versados no entendimento oci-
dental de construção da paz e no papel do Estado assim 
como na resolução de conflitos dentro da sociedade, mas 
eles alicerçam-se também em práticas localizadas de paz 
e desenvolvimento (VAN TONGEREN 2011, p. 22; ver 
também CAPU ou National Solidarity Programme).

De modo encorajador para os que apoiam a cons-
trução liberal da paz, atores locais de formação da paz 
geralmente buscam desenvolver relações com doadores 
internacionais, eles atraem argumentos próximos à, ou 
em favor da, democracia, dos direitos humanos, algumas 
vezes livre comércio, do Estado de Direito, mas também 
para ‘localizá-los’. Este processo requer exceções e modi-
ficações para dar conta de dinâmicas locais contextuais, 
algumas vezes confrontando normas liberais, algumas 
vezes aprendendo com as mesmas. Eles desejam inserir 
suas próprias instituições, normas, identidades e concep-
ções de lei de modo a minimizar e resolver conflitos. A 
assistência internacional é, portanto, ainda necessário, 
mas é preciso estar firmada tanto na legitimidade local 
como nas normas internacionais, significando que deve 
atravessar um caminho difícil entre as tradições locais e 
os entendimentos ocidentais ou do Norte relativamente à 
paz. Entretanto, as formas híbridas de paz que estão sur-
gindo dependem de uma profunda ‘apropriação local’ se 
pretendem alcançar a legitimidade local e uma paz viável.

Em resumo, processos de formação da paz acon-
tecem em diversas camadas e redes locais, transversais, 
nacionais e transnacionais. Eles podem ser ocultas, infor-

mais, críticas a e resistentes à diversas desigualdades. Es-
ses são incorporados em enquadramentos sócio-políticos 
e históricos, ou de estratégias externalizadas para estabili-
zação. Eles representam uma corrente de discurso sócia e 
agência sobre o que precisa ser abordado e reformado se 
a paz e s segurança desejam ser alcançadas, desde os seus 
microcomponentes na vida diária até o nível estatal. Eles 
mitigam as inseguranças da vida diária ou moldam indi-
retamente as estruturas e dinâmicas políticas e econômi-
cas, como aconteceu por muitos anos no Chipre ou Timor 
Leste. Em todos os casos, do Nepal até os movimentos 
inter-comunitários no Chipre, os anciões tribais da Libé-
ria, Gana ou as redes mais ocultas na Bósnia, esses pro-
cessos estão preocupados com a segurança, mitigar os de-
sequilíbrios de poder, distribuição de terras e de recursos, 
identidades pluralistas, ‘boa vizinhança’ e com a justiça 
social. Em outras palavras, eles abordam um amplo leque 
de questões com as quais as funções centrais do Estado 
moderno devem lidar (OECD-DAC, 2007), assim como 
os acordos de paz patrocinados internacionalmente.

Eles podem apoiar a identidade, mitigar proble-
mas sócio-econômicos e basear-se em entendimentos 
contextuais de seus específicos ambientes geográficos, 
político, social, econômico e cultural, como nas Ilhas 
Salomão, Serra Leoa ou Gana. Eles podem estar ocultos 
para escapar à sanções ou simplesmente porque observa-
dores operam em um registro diferente, como na maioria 
dos ambientes não-ocidentais, inclusive na Somália. Eles 
podem operar mais abertamente, tanto em espaços da so-
ciedade civil quanto tradicionais, como no Afeganistão. 
Eles frequentemente o fazem adotando as racionalidades 
do Estado moderno e o vocabulário dos internacionais. 
Eles se responsabilizam, oferecem transparência, conec-
tam-se com dinâmicas e identidades históricas, identifi-
cam suas fraquezas e encorajam os detentores do poder, 
atores estatais e internacionais a reformá-los. Eles apren-
dem e ensinam como a ordem pode ser construída simul-
taneamente. 

Eles estão preocupados com um número de di-
ferentes aspectos de um processo de paz. Primeiro, eles 
alocam a epistemologia ocidental de paz em um enqua-
dramento social e cultural mais amplo, assim como as 
formas alternativas de práticas políticas e econômicas. 
Isso tem ocorrido em praticamente todos os casos fora 
do Norte global, mesmo dentro dos Balcãs e Chipre – ou 
seja, dentro ‘ocidente’ – tradições locais, assim como ide-
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ologias políticas alternativas, têm sido expressadas. Eles 
podem encontrar formas discretas de atenuar a seguran-
ça por meio de acordos locais, como tem sido o caso no 
Afeganistão ou na Somália. Eles parecem preservar ou 
melhorar os processos pelos quais recursos econômicos 
são distribuídos na sociedade, ou como poder político é 
manipulado, como tem sido observado no Timor Leste 
ou nas Ilhas Salomão. Eles podem dispor de formas tra-
dicionais, costumeiras ou religiosas de organização po-
lítica, social ou econômica de modo a confrontar local-
mente desigualdades de poder ou o que eles consideram 
ser intervenções externas inapropriadas ou minimizar os 
efeitos do neoliberalismo. Eles normalmente funcionam 
em um registro onde o consenso social é o objetivo, ao 
invés da competição política, focando nas comunidades 
ao invés de nos indivíduos.

Em diversos casos tais processos têm encontra-
do formas de juntar-se com as reformas democráticas e 
o enquadramento do Estado, mesmo onde este tem sido 
por muito tempo considerado como predatório. Algumas 
vezes eles funcionam em paralelo ao Estado como no Ko-
sovo antes de 1999, ou no Chipre, mas algumas vezes fa-
zem parte de instituições estatais-sociais como conselhos 
ou ministérios, como no Nepal ou Gana. Tais processos 
normalmente dependem de assistência externa, mas não 
sempre. Eles chamam a atenção de elites tradicionais e 
estrangeiras para a presença de diferentes mundos de 
vida, ideologias políticas, e necessidades humanas. Eles 
representam uma agência que tem surpreendido muitos 
observadores; isso talvez seja parte do motivo pelo qual 
o conceito de ‘resiliência’ (OCHA, 2011, p.5) emergiu 
recentemente. Em última análise, eles se esforçam para 
expor as raízes do conflito e cada vez mais para terem um 
papel na administração local, estatal e global.

Esses processos podem permanecer separados 
dos processos de paz de mais alto nível ou podem gra-
dualmente se conectar a eles. As Organizações da So-
ciedade Civil, as ONGs locais, movimentos trabalhistas, 
políticos, religiosos ou outros podem, contudo, aderir a 
processos de paz, comitês, conselhos e instituições mais 
formais, assim como conselhos de paz locais, e eventu-
almente à instituições ou mesmo ministérios do Estado, 
como no Timor, Nepal, Quênia ou Gana. O desenvolvi-
mento dessas abordagens mais formalizadas podem ser 
apoiadas externamente como no trabalho do PNUD com 
comitês de paz e ministérios, mas frequentemente tais 

assistências externas apoiam-se em discursos e práticas 
sociais locais já existentes. Gradualmente, elas formam 
uma arquitetura institucional que alcança desde o local 
até o global. Eles estão, comumente, ligados local e inter-
nacionalmente. Eles representam, geralmente com uma 
relação custo-benefício alta, agências locais que são bem 
versadas (embora muitas vezes frustradas) em virtude de 
suas proximidades em oporem as forças de violência e de-
predação, e também em lidarem com uma variedade de 
fatores contextuais que moldam a política local. Quando 
se juntam aos processos de paz e são apoiadas por uma 
variedade de atores internacionais, eles oferecem a possi-
bilidade de formas de legitimação local e internacional e 
de uma paz mais sustentável.

Não se trata de romantizar tais agências e organi-
zações locais. Entretanto, para ser claro, a formação de 
paz é direcionada à paz e não à violência ou interesse pró-
prio; ela opera a partir da posição mais marginalizada em 
termos de relações de poder, recursos materiais e status. 
Ainda assim, parece representar uma forma significativa 
em termos de agência e legitimidade local, onde tanto a 
autonomia política quanto o entendimento contextual de 
autoridade e justiça estão envolvidas em qualquer mobi-
lização política ou processo de construção institucional. 
A formação da paz pode permanecer marginal aos pro-
cessos políticos porque não se conforma com objetivos 
nacionalistas, como no Chipre, pode ser co-optado pelo 
Estado, como no Nepal, pode parcialmente participar na 
preservação de tradições existentes e predatórias ou hie-
rarquias religiosas como no Afeganistão ou Serra Leoa, 
mas também representa uma agência social e política 
significativa, mais aberta à reformas, e no contexto de 
qualquer entendimento baseado em direitos ou represen-
tativo de uma paz (liberal), ela não pode ser ignorada. De 
fato, a agência que representa tem se tornado criadora de 
paz e do Estado em muitos casos nos últimos 20 anos.

5 Conclusão

Compreender essas dinâmicas, como Chambers 
(1983, p. 84) argumenta em outro contexto, envolve 
‘colocar o último em primeiro’, uma inversão parcial, e 
certamente um refinamento do conhecimento ocidental 
sobre a paz. Isso envolve o poder (estatal ou internacio-
nal) exercendo-se para formas de paz determinadas pelas 
agências locais, críticas e subalternas, cujo objetivo é a 
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formação de uma paz contextual baseando-se em normas 
internacionais onde for possível. Também tem de haver 
um engajamento e inclusão de alternativas e uma reflexão 
de como as racionalidades do Estado podem representá-
-los ao invés de meramente cooptá-los. Nos casos discu-
tidos acima, essas agências de formação da paz tem co-
meçado a serem integradas ao Estado, e o Estado deveria, 
como resultado, tornar-se mais plenamente representati-
vo de todos os grupos de identidades locais na sociedade. 
Essa combinação de aspectos formais e informais da paz e 
governanção é agora percebida como essencial para uma 
forma sustentável de paz. Entretanto, porque processos 
de formação da paz são exemplos de agência crítica, eles 
mantém também mantêm certa autonomia e, por isso, fa-
zem uma espécie de jogo duplo. Isso é para evitar perder 
sua legitimidade local e para evitar que sua agência seja 
prejudicada ao se tornar cúmplice com Estado ou com 
prescrições internacionais que são imaginadas como con-
textualmente impróprias.

Essas agendas são parecidas com aquelas há mui-
to propostas por acadêmicos e burocratas, mais recente-
mente no Acordo de Busan e pelo G7+, que é uma orga-
nização dos chamados Estados frágeis, o ‘clube que to-
dos querem abandonar’, incluindo Timor Leste, Somália, 
Serra Leoa e outros 15 (BUSAN PARTNERSHIP, 2011; 
WYETH, 2011, p. 11). O recente Acordo de Busan sobre 
a construção da paz foi influenciado por esse grupo de lo-
bby, cujo interesse em alcançar os Objetivos do Milênio, 
por exemplo, é muito mais direto do que o de diversos 
doadores, para quem a pobreza e o conflito são proble-
mas distantes. Tais desenvolvimentos têm trazido à tona 
a noção de que as sociedades e suas elites constroem a paz 
e os Estados, não apenas os doadores ou elites estatais. 
Como resultado, a paz que emerge deve ser moldada e 
baseada localmente se pretende-se que ela seja legítima. 
Isso significa que qualquer paz e processo para criá-la, e 
qualquer Estado resultante ou conjuntos de instituições, 
leis, direitos e necessidades, terão um caráter híbrido.

Dado a natureza difundida desses fenômenos de 
formação de paz em vários ambientes pós-conflitos pelo 
mundo, e o interesse de atores das sociedades civis e go-
vernamentais em tornar os comitês informais de paz lo-
cal em instituições estatais, desde o Quênia até o Gana, 
para o Nepal e Timor-Leste, pode ser que isso represente 
um fenômeno de convergência entre o Estado ocidental, 
legal-racional, e os processos histórico-sociais e locais de 

construção da paz. A Figura 2 tenta resumir o impacto de 
tais desenvolvimentos na natureza da paz de modo geral 
em ambientes de pós-conflito. Ela salienta o quão comum 
são essas dinâmicas, com que frequência elas são conec-
tadas aos esforços do Estado e da comunidade internacio-
nal, e as variações que isto causa através de contextos em 
termos de desenho do Estado e da natureza da paz. 

Essas dinâmicas endossam o objetivo comum dos 
atores do Estado e da sociedade civil em criar um sistema 
que assegure a paz como a raison d’être do Estado e do 
processo político. Por um lado, isso representa a tradu-
ção de aspirações locais para paz, segurança, desenvolvi-
mento e identidade para dentro do Estado, enquanto que 
por outro lado, isso representa a tradução do Estado em 
uma organização política mais localizada, menos formal, 
menos legal-racional, e mais contextual. Esse fenômeno 
recente pode indicar o surgimento de uma paz pós-libe-
ral dependente de formas locais de práticas de paz assim 
como da capacidade e habilitação internacionais. A emr-
gência de uma forma híbrida de paz como essa é difícil, 
mas parte necessária de qualquer nova agenda para paz. 
Claramente, há muito mais questões a serem feitas e res-
pondidas sobre esses processos, mas a recente virada para 
um melhor entendimento acerca da intervenção interna-
cional e local, a abertura da agência crítica, e o reconhe-
cimento do hibridismo de qualquer paz ou Estado, tem 
oferecido um avanço significativo relativamente às anti-
gas e monolíticas narrativas de paz, segurança e Estado.
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Resumo

Este artigo analisa criticamente o enfoque atual da cooperação para o 
desenvolvimento, democratização e construção da paz em critérios psicosso-
ciais e culturais para além dos critérios formais e institucionais. Esta análise 
supõe um questionamento de alguns conceitos centrais à cooperação para o 
desenvolvimento, nomeadamente, os conceitos de desenvolvimento, paz libe-
ral, sociedade civil e direitos humanos. Sugere-se que a relevância do campo 
cultural na cooperação para o desenvolvimento, democratização e constru-
ção da paz não constitui um dado novo, tendo ressonância com a teoria da 
modernização e até com processos coloniais, na medida em que contribui 
para uma criação de uma diferença entre o self ocidental e ‘outro’ não ociden-
tal. A cultura como foco e mecanismo da governação liberal global relaciona 
novos conceitos (‘boa governação’, ‘segurança humana’) com conceitos mais 
clássicos (‘sociedade civil’, ‘direitos humanos’) e permite simultaneamente 
uma invisibilização das relações de poder e uma evasão da responsabilidade 
por parte dos poderes ocidentais. 
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Abstract

This article examines critically the current focus of development co-
operation, democratization and peace building in psychosocial, cultural and 
institutional criteria. This analysis implies a questioning of some concepts 
central to development cooperation, including development concepts, liberal 
peace, civil society and human rights. It is suggested that the relevance of 
the cultural field in development cooperation, democratization and peace-
-building is not a new fact, having resonance with modernization theory and 
colonial processes, contributing to create a difference between the Western 
self and ‘other’ non-Western. Culture as a focus and mechanism of global 
liberal governance relates new concepts (‘good governance’, ‘human security’) 
and classic concepts (‘civil society’, ‘human rights’) and allows both an invis-
ibility of power relations as an evasion of responsibility of Western powers.`
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1 Introdução

Na cooperação para o desenvolvimento e constru-
ção da paz, para além das reformas políticas e económi-
cas que visam a mudança de regime para uma democra-
cia liberal representativa e uma economia de mercado, o 
fortalecimento da sociedade civil e o discurso dos direi-
tos humanos tem tido um papel progressivamente im-
portante. A democratização já não é considerada apenas 
enquanto estabelecimento de instituições democráticas, 
mas centra-se numa preocupação com a sua sustentabi-
lidade, sendo que os novos critérios democráticos se re-
lacionam muito mais com a cultura e sociedade, do com 
processos políticos formais e instituições. Neste sentido, 
as ONGs de direitos humanos e/ou ligadas à democrati-
zação e à construção da paz, servem os objetivos de cons-
trução de uma sociedade civil e de uma cultura democrá-
tica e liberal. 

O tema da cultura democrática tem sido aborda-
do na área da cultura política, através de uma análise da 
relação entre os valores cívicos e a democracia, por exem-
plo por Inglehart e Welzel (2009). Inglehart e Welzel têm 
uma perspetiva mainstream sobre o desenvolvimento, su-
gerindo até um reavivar (embora sujeito a uma revisão) 
das muito criticadas teorias da modernização. Neste arti-
go parto de uma perspetiva crítica centrada nos estudos 
críticos da paz e da segurança para analisar a relevância 
de uma dimensão psicossocial e cultural nas intervenções 
contemporâneas para o desenvolvimento e para a paz.

Começo por apresentar sucintamente na seção 
dois, o conceito de desenvolvimento das teorias da mo-
dernização, entendido como um percurso sequencial de 
natureza social, psicológica, económica, cultural, política 
e mesmo biológica e baseado na criação de subjetivida-
des, que dividiram o mundo em países desenvolvidos e 
países subdesenvolvidos. O meu objetivo é o de argumen-
tar que tal como esta perspetiva da modernização impli-
cou uma forma de intervenção alargada apoiada em for-
mações ideológicas imperialistas, também as perspetivas 
contemporâneas de desenvolvimento/paz liberal parecem 
apoiar-se em estratégias de intervenção alargadas apoia-
das em formações ideológicas ligadas particularmente a 
uma esfera psicossocial e cultural. Essa esfera psicossocial 
e cultural esconde um lado negro’ importante como tento 
exemplificar em relação aos conceitos liberais de socieda-
de civil e direitos humanos na seção três. Na seção quatro, 
apoiando-me nas teorias críticas da paz e da segurança 

mostro como as intervenções liberais contemporâneas de 
construção da paz enfatizam dimensões psicossociais e 
culturais. Concluo acerca da importância que este aspeto 
cultural e psicossocial tem tido na ajuda ao desenvolvi-
mento/construção da paz e dos perigos dessa perspetiva.

2 Teorias da modernização, desenvolvimento e 
imperialismo

As teorias da modernização desenvolveram-se 
nos EUA durante os anos de 1950 e 1960 e tinham em 
comum uma visão da pobreza como o resultado de um 
estado de ‘falta’: falta de capital, de tecnologia e de orga-
nização social e valores modernos. Desta forma, assenta-
vam num esquema dicotómico que opunha as socieda-
des pobres, vistas como tradicionais e subdesenvolvidas, 
às sociedades modernas e países desenvolvidos e numa 
visão do desenvolvimento como uma única trajetória de 
um ponto A (de subdesenvolvimento e pré-modernida-
de) a um ponto B (de desenvolvimento e modernidade). 
O desenvolvimento era considerado como um percurso 
sequencial de natureza social, psicológica, económica, 
cultural, política e mesmo biológica. Nesta perspetiva era 
fundamental a ajuda externa e os países desenvolvidos 
deveriam orientar este percurso enquanto os ‘recetores’ 
da ajuda deveriam, quaisquer que estes fossem, pedir em-
prestado, imitar e racionalizar (ROBERTS; HITE, 2000). 
Estas teorias foram em grande parte influenciadas pelos 
autores clássicos que analisaram a mudança social rela-
cionada com a industrialização, como Karl Marx, Max 
Weber, Émile Durkheim e mais tarde, Talcott Parsons. 
Todos estes autores viram a sociedade moderna como 
fundamentalmente diferente de qualquer outra socieda-
de, representando uma mudança brusca de formas de 
vida ‘tradicionais’ para formas de vida ‘modernas’, de so-
ciedades assentes em tradições, superstições, fatalismo ou 
emoções, para uma sociedade assente na racionalidade e 
na ciência (ROBERTS; HITE, 2000). 

Esta ideia de desenvolvimento constituir-se-
-ia como discurso que ‘colonizaria a realidade’ a partir 
dum sistema de inter-relações entre três eixos: um sis-
tema de conhecimento; um sistema de poder; a criação 
de novas subjetividades (ESCOBAR, 1995). A premis-
sa organizadora fundamental deste sistema era “[...] 
a crença no papel da modernização como única força 
capaz de destruir as superstições e relações arcaicas, a 
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qualquer custo social, cultural e político” (ROBERTS; 
HITE, 2000, p. 39).

A criação da categoria de ‘Terceiro Mundo’ con-
tribui para homogeneizar um vasto conjunto de povos 
atribuindo-lhes uma mesma identidade de ‘subdesen-
volvidos’, ‘tradicionais’ ou ‘pré-modernos’, validando por 
contraste, o ‘Primeiro Mundo’, ‘desenvolvido’, ‘moderno’, 
locus da civilização e da ciência. Esta divisão do Mundo 
em três terços legitimava uma política e mesmo uma obri-
gatoriedade moral por parte do ‘Ocidente’, representado 
pelos EUA, em levar o crescimento económico aos países 
‘subdesenvolvidos’. Enquanto apparatus discursivo, que 
articula formas de conhecimento com formas de domina-
ção, este modelo de desenvolvimento subsiste atualmente 
nas categorias classificatórias que criou, como salienta 
Escobar (1995, p. 12): “ [...] mesmo hoje, a maior parte 
das pessoas no Ocidente (e em muitas partes do ‘Tercei-
ro Mundo’) têm grande dificuldade em pensar acerca das 
situações e pessoas do ‘Terceiro Mundo’ noutros termos 
para além daqueles fornecidos pelo discurso do desen-
volvimento”. Deste modo, permanece uma associação do 
‘Terceiro Mundo’ a uma imagem estereotipada de fome, 
iliteracia, pobreza e sobrepopulação, da qual, mesmo al-
gumas das principais críticas a este modelo hegemónico 
do desenvolvimento não se conseguem distanciar. 

Apesar da ideia de desenvolvimento das teorias da 
modernização estar muito associada a indicadores eco-
nómicos e à assunção que o desenvolvimento económico 
levaria à democracia, o desenvolvimento era considerado 
como um percurso sequencial de transformação radical e 
de natureza não apenas económica e política, mas também 
social, psicológica, cultural e mesmo biológica. Este con-
ceito de desenvolvimento apoia-se criação de subjetivida-
des que dividem o mundo entre países desenvolvidos e paí-
ses subdesenvolvidos, sociedades tradicionais e sociedades 
modernas. Apoiando-nos no trabalho de Said, podemos 
dizer que este modelo de desenvolvimento assenta em for-
mações ideológicas comuns ao colonialismo e ao imperia-
lismo e assentes na “[…] ideia de que alguns territórios e 
pessoas requerem e imploram por dominação assim como 
por formas de conhecimento combinadas com processos 
de dominação” (SAID, 1994, p. 8). Como Said sugere, o 
imperialismo, entendido como “[…] a prática, a teoria e 
as atitudes de dominação por um centro metropolitano so-
bre um território distante”, persiste hoje numa “[…] esfera 
cultural geral, assim como em práticas políticas, ideológi-

cas, económicas e sociais específicas” (SAID, 1994, p. 8). As 
perspetivas contemporâneas de desenvolvimento, demo-
cratização e paz parecem também apoiar-se em formações 
ideológicas ligadas particularmente a uma esfera cultural e 
aos conceitos de sociedade civil e direitos humanos.

3 Sociedade civil e direitos humanos como for-
mações ideológicas

Apesar de ser um conceito muito controverso, a 
sociedade civil como argumenta Kalb, permanece uma 
formação ideológica fundamental desde a terceira vaga 
da democratização.

[Este] ainda é o único legado ideológico que 
esta época nobre das nações no final do século 
vinte, a chamada Terceira Vaga da Democra-
tização, nos conferiu. Através de instituições 
transnacionais cada vez mais ativas e de canais 
de consultadoria, conseguiu implantar-se siste-
maticamente em todos os países pós-socialistas, 
incluindo aquelas nações que não a tinham de-
senvolvido por si próprias (KALB, 2002, p. 318)

Nesta concetualização liberal, a sociedade civil é 
uma ‘invenção recente’ e um elemento chave do cenário 
pós-guerra fria. Nos anos 1990, com a tendência global 
de democratização, a sociedade civil “torna-se um man-
tra para todos” e nas sociedades ocidentais democráti-
cas a sociedade civil surge como meio de complementar 
o Estado e sobreviver à violência do mercado (CARO-
THERS, 1999). Carothers procura desconstruir uma série 
de mitos liberais sobre a sociedade civil, nomeadamente 
o mito da equiparação da sociedade civil a um conjunto 
de ONGs de advocacia e direitos humanos, a ideia de que 
uma sociedade civil fraca leva a uma falta de confiança 
social e a ideia de que a sociedade civil constitui a base de 
um Estado democrático e promove a responsabilização 
política face às questões dos direitos das minorias. 

Similarmente, os direitos humanos são também 
considerados como a ideologia dos nossos tempos como 
refere Douzinas em tom irónico: “A proteção das vítimas, 
a defesa dos direitos, a promoção das escolhas livres é a 
ideologia indisputável do nosso mundo pós-político! A 
Humanidade tem estado unida não através dos planos 
dos revolucionários, mas através da dor universal, da pie-
dade e do mercado” (DOUZINAS, 2007, p. 20). 

No entanto, existe um lado ‘negro’ do discurso 
ocidental dos direitos humanos que tem sido revelado ao 
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mesmo tempo que o otimismo pós-Guerra Fria dos anos 
1990 em relação à expansão da democracia esmorece. De 
facto, este otimismo tem sido substituído por preocupa-
ções com os riscos de violência dos ‘Estados frágeis’, com 
a difusão de modelos autoritários de desenvolvimento, 
com um bloqueio do avanço da democracia global e com 
a emergência de um backlash contra a assistência interna-
cional para a democratização (CAROTHERS, 2010, p. 16). 

Kapur (2006) sugere que este lado negro é intrín-
seco e constitutivo da ideologia e projeto dos direitos hu-
manos e promove uma divisão baseada em argumentos 
sobre civilização, cultura e superioridade religiosa, mas-
carada pela retórica e alegada ética do desenvolvimento. 
Uma importante crítica que é feita ao discurso aos di-
reitos humanos é a de que este promove uma visão do 
‘outro’, beneficiário da ajuda ao desenvolvimento como 
vítima indefesa ou então como pré/não humano. Neste 
sentido, a ajuda ao desenvolvimento enquanto proteção 
e defesa dos inocentes é transformada numa antipolíti-
ca, negligenciando os processos de poder ou as possibili-
dades transformativas e emancipatórias de ação coletiva 
na luta contra a pobreza, a doença ou a guerra (KAPUR, 
2006; DOUZINAS, 2007, p. 22). Trata-se ainda de uma 
perspectiva negativa do humanitarismo, uma vez que este 
é entendido como uma defesa contra o Mal e o sofrimen-
to, em vez de ser concebido a partir de uma perspectiva 
política, ética e positiva (CHANDLER, 2006; DOUZI-
NAS, 2007). Esta visão negativa da humanidade é corro-
siva para a esfera política e social, acabando por reforçar 
a desconfiança dos governos e sociedades não-ocidentais 
face às ações da comunidade ocidental (CHANDLER, 
2006, p. 236). Nesta perspectiva, o discurso dos direitos 
humanos em relação ao ‘Sul’ mascara de facto traços ‘nar-
cisistas’ e representa mais uma estratégica de construção 
de consenso moral e coesão social nos contextos ociden-
tais domésticos, do que uma preocupação genuína com 
o sofrimento das pessoas ou uma tentativa genuína de 
trazer alívio e justiça. 

Santos (2009) critica também o que considera ser 
uma ‘compreensão convencional dos direitos humanos’ 
que descreve da seguinte maneira:

[…] estes são universalmente válidos indepen-
dentemente do contexto social, politico e cultu-
ral em que operam e dos diferentes regimes de 
direitos humanos existentes nas diferentes regi-
ões do mundo; são baseados numa conceção da 
natureza humana como individual, autossufi-
ciente e qualitativamente diferente da natureza 

não-humana; o que conta como violação dos 
direitos humanos é definido por declarações 
universais, instituições multilaterais (tribunais 
e comissões) e estabelecido por organizações 
não-governamentais globais (na sua maioria 
baseadas no Norte); o fenómeno recorrente de 
duplos critérios na validação da conformidade 
com os direitos humanos em nenhum modo 
compromete a validade universal dos direitos 
humanos; o respeito pelos direitos humanos é 
muito mais problemático no Sul Global do que 
no Norte Global. (SANTOS, 2009, p. 3)

A discrepância entre os discursos e a prática dos 
direitos humanos a que hoje assistimos é, segundo Santos, 
especialmente forte nas ‘zonas de contato’ em que “[...] os 
investimentos ideológicos para esconder tal discrepância 
são tão massivos quanto a brutalidade das práticas” (SAN-
TOS, 2009, p. 3). Se aceitarmos esta discrepância e con-
tinuarmos a “colocar no mercado dos direitos humanos 
novos produtos” ou talvez, os mesmos produtos, mas com 
novos nomes, os direitos humanos permanecerão uma 
‘resposta fraca’ aos problemas globais atuais (SANTOS, 
2009, p. 4). Esta questão prende-se também com a perspe-
tiva legalista/formal da governação global neoliberal em 
que a pressão para a aceitação formal de conceitos e obri-
gações internacionais não implica a sua aplicação prática, 
especialmente quando estes enquadramentos liberais não 
correspondem às realidades locais (MÜLLERSON, 2008, 
p. 3). Para, além disso, alguns ‘importadores’ como ‘expor-
tadores’ da democracia têm motivos ‘mistos’ que revelam 
esse lado negro da perspetiva liberal dos direitos humanos 
e democratização (MÜLLERSON, 2008, p. 3).

Em suma, estas críticas revelam como a sociedade 
civil e os direitos humanos têm-se constituído como for-
mações ideológicas da governação liberal e contribuído 
para mascarar um lado negro das dinâmicas de poder e 
dominação que lhe estão subjacentes. Como sugere Ka-
pur (2006, p. 683), os direitos humanos devem ser es-
tudados enquanto ‘espaço de poder’ e da perspetiva dos 
sujeitos excluídos.

4 Governação global e paz liberal

Desde os anos de 1990 que a ajuda ao desenvolvi-
mento e à democratização tem vindo a projetar um qua-
dro de paz liberal ao longo da América Latina, Europa 
Central e de Leste e na ex. União Soviética, na África sub-
saariana e na Ásia. A paz liberal é associada a um perspe-
tiva que “[…] vai para além das abordagens tradicionais 
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de prevenção de conflito ou da ‘paz negativa’, em direção 
a uma engenharia externa das sociedades pós-conflito, 
através da exportação dos quadros liberais de ‘boa gover-
nação’, eleições democráticas, direitos humanos, o Estado 
de direito e relações de mercado” (CHANDLER, 2010, p. 
1-2). As perspetivas contemporâneas de ‘peacebuilding’ 
defendem assim uma intervenção alargada, atendendo a 
necessidades sociais, económicas e institucionais e visam 
a construção da paz dentro e entre os Estados com base 
na democracia liberal e na economia de mercado. 

A paz liberal é de facto um híbrido composto por 
quatro projetos históricos de paz, respetivamente: o pro-
jeto de paz do vencedor, o projeto de paz constitucional, 
o projeto de paz da sociedade civil e o projeto de paz 
institucional (RICHMOND, 2006). Esta concetualização 
privilegia a experiência ocidental de construção da paz e 
depende de uma intervenção, assim como de um equilí-
brio entre o consentimento e a coerção. Implica uma me-
todologia, ferramentas específicas e comunidades episté-
micas, assim como alianças entre organizações, Estados, 
instituições e ONGs (RICHMOND, 2006). Neste sentido, 
“A paz liberal é um localismo globalizado, no sentido em 
que é uma forma de conferir uma dimensão planetária a 
um modelo determinado de pensar a paz com raízes num 
contexto muito específico” (PUREZA, 2011, p. 6).

Richmond (2006) sugere que nos encontramos 
atualmente para além duma visão estreita e simplista da 
paz como ideal inatingível para uma concetualização 
muito mais sofisticada, ao nível ontológico e epistemoló-
gico. Se os diferentes atores ligados ao processo de paz 
liberal (Estados, ONGs, organizações regionais, organiza-
ções financeiras internacionais e agências internacionais) 
possuem diferentes versões da paz, estes parecem atuar 
contudo como se a paz fosse algo consensual. Este é um 
consenso sobre o processo de construção da paz que pro-
move a narrativa da paz como governação. E neste ponto 
é importante refletirmos sobre a lógica da governação ne-
oliberal. Esta não é uma lógica económica mas sim uma 
lógica social, apoiada numa ‘sociedade civil liberal’, ou 
seja, num crescimento exponencial de ONGs que prestam 
serviços sociais de complemento ao Estado e ao mercado, 
não assumindo qualquer papel de contestação do regime 
político ou económico (SANTOS, 2005). As ONGs veem 
a sua missão como a de solidariedade social e apoio às ví-
timas da guerra, das violações dos direitos humanos, das 
catástrofes ambientais ou mesmo da reestruturação eco-

nómica e “[…] ocupam-se do privado, não do público, do 
social, não do político, do micro, não do macro” (SAN-
TOS, 2005, p. 17). A governação liberal contribui assim 
para silenciar as transformações sociais, a participação 
popular, o contrato social, a justiça social, as relações de 
poder e a conflitualidade social, todos conceitos chave da 
teoria crítica moderna (SANTOS, 2005, p. 17). 

Para, além disso, este consenso fabricado em tor-
no da narrativa da paz como governação assenta numa 
estratégia que visa substanciar e simultaneamente regular 
a visão das periferias como focos de violência e irraciona-
lidade pré-moderna (PUREZA, 2011). As ONGs têm um 
papel importante na formação deste consenso, ao mesmo 
tempo que se tornam progressivamente em dispositivos 
técnicos e alegadamente apolíticos.

Pureza (2011) sugere que a paz como governação 
é um projeto político ambivalente, pois alia cânones li-
berais de transformação com estratégias securitizantes. 
Nesta perspetiva aproxima-se de outros autores que de-
fendem que a ‘paz liberal’ é um mito, uma vez que não há 
uma consistência nas intervenções contemporâneas para 
a paz e que muitas destas se afastam dos princípios liberais 
(CHANDLER, 2012; SELBY, 2013). Porém, numa perspe-
tiva alternativa, os próprios cânones liberais, nomeada-
mente a teoria da paz democrática, estão intrinsecamente 
ligados a questões políticas e securitárias (WILLIAMS, 
2007). Williams chama a atenção para o facto de a ques-
tão do reconhecimento (dos Estados como democráticos 
ou não democráticos) ser inerente à hipótese liberal da 
paz democrática de que os Estados democráticos não en-
tram em guerra uns com os outros. Na sua obra sobre ‘a 
paz perpétua’, Kant vê o reconhecimento como um juízo 
ético que implica uma construção identitária do self e do 
‘outro’. Esta questão pode ser colocada na teoria liberal, a 
vários níveis: o reconhecimento de indivíduos que pos-
suem determinados direitos, que perseguem determina-
dos interesses, ou ao nível dos Estados. A definição de 
democracia é determinada pela posição mutável daqueles 
que categorizam, o que implica que a questão do reco-
nhecimento dos Estados democráticos vs. não democrá-
ticos é uma questão política (WILLIAMS, 2007).

Este processo de reconhecimento implica a su-
perioridade moral do self liberal, enquanto a mera exis-
tência do ‘outro’ não liberal (Estados não liberais) pode 
ser vista como uma ameaça potencial pelos liberais. Os 
limites da ‘tolerância liberal’ colocam-se assim na possi-
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bilidade das formas de vida não liberais alastrarem para 
as sociedades e sujeitos liberais. 

As comunidades não-liberais estão assim sem-
pre sujeitas a serem marcadas como ameaças 
irresponsáveis, a serem excluídas das relações 
liberais de comunidade e respeito e potencial-
mente a serem sujeitas a coerções pelos liberais 
se as suas formas de vida forem consideradas 
uma ameaça às estruturas liberais (WILLIAMS, 
2007, p. 52).

Williams propõe que estes processos liberais de 
identidade, reconhecimento e disciplina constituem as 
bases da construção de comunidades de segurança de-
mocráticas atuais. De facto, desde o final dos anos 1980 
dá-se uma reconfiguração do campo da segurança em 
que “ […] as formas de poder militar e material se repo-
sicionam num campo mais alargado, ‘o campo cultural 
da segurança” (WILLIAMS, 2007, p. 39-40) , caraterizado 
por uma predominância das formas de capital simbólico 
e cultural. Esta valorização do campo cultural não signi-
fica o fim das relações de poder mas a constituição de no-
vas relações de poder e está associada a uma invocação do 
triunfo da cultura ocidental, à ideia de universalidade dos 
ideais liberais e a uma ideia de ‘fim da História’.

Interessante também é a análise de Williams base-
ada no conceito de ‘estratégia de desinteresse’ de Bourdieu 
(BOURDIEU, 1987 apud WILLIAMS, 2007, p. 52) para 
analisar a ação dos Estados liberais. A premissa liberal da 
universalidade dos direitos humanos implica um proje-
to de extensão desses direitos aos outros, mesmo que tal 
não leve a um benefício estratégico ou material óbvio dos 
Estados liberais, supondo uma negação da ação por inte-
resse (‘self-interested action’), ou o que Bourdieu apelida 
de ‘estratégia de desinteresse’. Esta perspetiva assemelha-
-se à ideia proposta por Chandler de que os poderes oci-
dentais e em particular o processo de ‘statebuilding’ nas 
periferias do sistema internacional se constituem como 
um ‘Império em negação’, ou seja, como uma negação dos 
interesses e poder ocidentais de modo a evitar a responsa-
bilização pelas políticas implementadas. 

Chandler (2010) considera que a paz liberal corres-
ponde a uma “narrativa política ficcional autopromotora”, 
utilizada para limitar as expetativas em relação aos resul-
tados destas intervenções. O fracasso das intervenções 
liberais na transformação das sociedades pós-conflito 
em democracias/economias de mercado estáveis é, nesta 
perspetiva justificado pelo caráter demasiado ambicioso, 

intervencionista e liberal das intervenções face a ‘sujeitos 
não liberais’, que não possuem capacidades para lidar com 
um sistema liberal (CHANDLER, 2010). Como Chandler 
sugere, esta perspetiva baseia-se num problema de con-
cetualização da relação entre o ‘ocidente liberal’ e o ‘outro 
não liberal’, e serve para legitimar um sistema de tutoria 
externa nas sociedades recetoras. Este sistema de tutoria 
ou supervisão externa avalia continuamente os progressos 
da população na aquisição das ferramentas psicossociais 
necessárias à democracia, em vez de avaliar e reformular 
as políticas necessárias para o estabelecimento de uma so-
ciedade democrática. - “Neste quadro, a realização de elei-
ções serve como um exame da população e do comporta-
mento dos candidatos eleitorais, em vez de ser um proces-
so de avaliação e construção de políticas” (CHANDLER, 
2010, p. 11). A cultura passa assim a ser o foco e mecanis-
mo da governação, cujas aspirações já não são de transfor-
mação das sociedades mas da preservação do status quo. 
Os conceitos clássicos do liberalismo tal como ‘soberania’, 
‘democracia’, ‘Estado de direito’ e ‘sociedade civil’ ganham 
nesta perspetiva novos conteúdos, “[…] transformando 
o discurso universal do sujeito autónomo, possuidor de 
direitos, do sujeito de direitos para o objeto de regulação 
não liberal” (CHANDLER, 2010, p. 18). Uma consequên-
cia desta descrença na capacidade transformativa da paz 
liberal é o foco nas soluções institucionais, quer a nível 
formal na ‘capacitação’ das instituições do Estado, quer a 
nível informal, na construção da sociedade civil. 

Chandler (2012) sugere que o projeto de paz libe-
ral se afastou dos princípios do liberalismo, centrando- 
se na regulação e no ‘paradigma pós-intervencionista da 
resiliência’ que coloca o acento na agência em relação à 
estrutura e contribui para uma ofuscação das relações 
de poder entre globalizadores e globalizados e para uma 
evasão da responsabilidade por parte dos poderes oci-
dentais. Nesta perspetiva, os modos de compreensão não 
ou a-liberais são associados a escolhas ideacionais, em 
vez de refletirem constrangimentos estruturais materiais, 
políticos ou económicos (CHANDLER, 2012, p. 3).

Outras perspetivas críticas, como a de Mark Du-
ffield (2005, 2007) e David Roberts (2010), acentuam o 
caráter biopolítico do desenvolvimento e da governação 
global. Ambos os autores reapropriam o conceito de bio-
política de Foucault como tecnologia de poder que tem 
como objeto e objetivo a espécie humana, para o aplicarem 
a uma escala global e a uma análise da governação global. 
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Segundo Duffield, o desenvolvimento, principal-
mente na sua recente associação ao conceito de segurança 
humana pode ser considerado como uma tecnologia de 
segurança que visa lidar com o problema da população 
excedentária ou ‘vida não segurada’ (DUFFIELD, 2007). 
A vida não segurada, autossuficiente (self-reliant), corres-
ponde à representação que o Ocidente tem da vida nas pe-
riferias do sistema internacional, a um estado permanente 
de emergência a que o desenvolvimento pretende dar uma 
resposta. Essa resposta, na perspetiva da segurança huma-
na, visa conter e gerir os conflitos e a violência nas perife-
rias, atuando ao nível psicossocial na sociedade civil para 
promover o desenvolvimento. Duffield sugere que este 
processo de ‘securitização do desenvolvimento’ levado a 
cabo por instituições governamentais nacionais, interna-
cionais e ONGs, constitui um regime biopolítico global, 
que visa conter a violência dentro das margens do sistema 
internacional de modo a ‘securitizar o futuro’ (do ‘centro’), 
reabilitando, neste processo, o imperialismo liberal do oci-
dente (DUFFIELD, 2007). Para, além disso, o desenvolvi-
mento associado à segurança humana está a fazer ressur-
gir as antigas formas coloniais de governação (nomeada-
mente a administração nativa ou indirect rule) ao “levar os 
selvagens a lutar contra os bárbaros (DUFFIELD, 2005). 
Efetivamente, se a administração nativa servia o propósito 
de produzir uma mudança social progressiva através de 
um aumento da coesão social e controlo das insurgências 
nacionalistas urbanas, também as atuais estratégias de de-
senvolvimento associadas à segurança humana assentam 
em estratégias biopolíticas de satisfação das necessidades 
básicas e de mudança de mentalidade dos ‘selvagens’ per-
mitindo assim conter a ‘barbárie’ das periferias. 

De modo semelhante, Roberts argumenta que 
“[…] a governação global pode então ser compreendi-
da com um processo biopolítico ideacional hegemónico, 
pelo qual o neoliberalismo disciplina e pune as políticas, 
economias e sociedades a um nível global, através de insti-
tuições públicas e privadas assimetricamente orientadas” 
(ROBERTS, 2010, p. 38). Roberts vê a governamentalida-
de como o poder que serve não apenas para produzir vida 
mas também para a reduzir (ROBERTS, 2010, p. 43), e 
identifica três características do neoliberalismo hegemó-
nico da governação global: 1) a sua natureza biopolítica; 
2) a sua distribuição capilar e 3) a sua assimetria de poder.

Este foco da paz liberal numa dimensão psicos-
social e cultural pode ser visto como uma forma de pa-

tologização e de ‘governação terapêutica’ das populações 
‘não ocidentais’ e principalmente das sociedades pós-
-conflito (PUPAVAC, 2001). A governação terapêutica 
seria uma forma de gestão de risco social baseada num 
entendimento psicológico dos problemas sociais e cujas 
consequências incluem a negação das dimensões estru-
turais, políticas e sociológicas nas causas dos conflitos e 
na resolução das mesmas. Nesta perspetiva, a democracia 
é reduzida a uma questão de autoestima e a substância 
dos direitos políticos é negada, uma vez que as políticas 
passam a ser formuladas externamente e o papel das ins-
tituições sociais torna-se meramente o de adaptação e ad-
ministração das mesmas (PUPAVAC, 2001). 

5 Conclusão

A construção da paz nas zonas de pós-conflito 
tem originado uma paz virtual assente frequentemente na 
criação de subjetividades pré-modernas (os ‘selvagens’ e/
ou os ‘bárbaros’; a ‘vida não segurada’ etc.) que, segundo a 
perspetiva hegemónica de ‘peacebuilding’ estão continua-
mente em falta de mais capacitação, mais empoderamen-
to, mais espírito empreendedor, mais democratização. O 
enfoque psicossocial e cultural das intervenções contem-
porâneas para a paz contribui deste modo para a cons-
trução de um ‘outro não-ocidental’ que parece necessitar 
continuamente de orientação/supervisão da parte das de-
mocracias ocidentais do Norte. Tal perspetiva tem resso-
nância com a criação de subjetividades subjacente às teo-
rias da modernização e nomeadamente a assunção de que 
os recetores do desenvolvimento devem ser ‘orientados’ 
pelos doadores neste processo de transformação radical. 
A paz liberal enquanto governação é também entendida 
numa perspetiva tão alargada quanto era o desenvolvi-
mento nas teorias da modernização, abrangendo todas as 
áreas da vida. O foco na dimensão cultural transforma a 
paz liberal numa ficção promotora da cultura ocidental, 
exagerando o caráter liberal e consensual destas interven-
ções e desvalorizando a importância da estratégia, dos 
Estados, da geopolítica e do poder.

Certamente que qualquer perspetiva de ‘peace-
building’ deve incluir uma dimensão cultural, mas esta 
não pode servir para psicologizar os problemas ou pato-
logizar as populações locais e mascarar assim as relações 
de poder e as responsabilidades da comunidade inter-
nacional. Como Santos (2001, p. 8) refere, as potencia-
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lidades emancipatórias da área de direitos humanos e 
dignidade humana só podem ser cumpridas através de 
um diálogo intercultural e nunca através de uma ‘caniba-
lização cultural’ que vise a imposição de cima para baixo 
de determinadas políticas, estratégias e linguagem.

A paz que é construída é vista de forma muito 
diferente pelos sujeitos locais, pelos políticos, pelos eco-
nomistas, ou pelos funcionários da indústria do desen-
volvimento, por isso é necessário saber como se ganha 
consentimento para a paz liberal, como esta é legitimada 
(RICHMOND, 2006). A legitimação da paz liberal por 
via de uma dimensão psicossocial e cultural, através de 
estratégias biopolíticas de regulação, normalização e do-
mesticação das populações e da sociedade civil tem sido 
desmascarada e de algum modo resistida (RICHMOND, 
2010) tanto pelos críticos do desenvolvimento como pe-
las próprias populações locais. 
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Belgique: un pays européen de taille moyenne 
en adaptation à des nouvelles réalités de 
politique externe et coopération

Resumo

Este artigo trata da palestra proferida pelo embaixador Josef Smets no 
dia 05 de junho de 2013 no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). A 
Bélgica, país europeu de médio porte, hospeda grandes instituições e organi-
zações internacionais e supranacionais, obtendo, assim, papeis de destaque 
no âmbito internacional desde a sua independência no século XIX. Atual-
mente, no cenário da União Europeia, o país aparece como defensor da inte-
gração europeia e centro cosmopolita de instituições de ensino e pesquisa. No 
Pós-Guerra, intensifica-se sua Política de Cooperação, em que, em diversos 
momentos, vê-se fundir interesses da política interna com política externa.

Palavras-chave: Bélgica. Organizações Internacionais. Política de Coopera-
ção. Política interna. Política externa.

Résumé

Cet article traite de la conférence faite par l’embassadeur Josef Smets le 
05 juin 2013 au Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). La Belgique, un 
pays européen d’extension territoriale moyenne, accueille des grandes institu-
tions et organisations internationales et supranationales, en ayant, ainsi, des 
rôles importants dans le cadre international depuis son indépendance au XIX 
siècle. Actuellement, dans le scenario de l’Union Européenne, le pays appa-
raît comme un défenseur de l’intégration européenne et centre cosmopolite 
d’institutions d’enseignement et recherche. À l’Après-Guerre, on voit intensi-
fier sa Politique de Coopération, dans laquelle, dans plusieurs moments, on 
voit se mélanger des intérêts de la politique interne avec ceux de la politique 
externe.

Mots-clés: Belgique. Organisations internationales. Politique de Coopéra-
tion. Politique interne. Politique externe.
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Com 11 milhões de habitantes, a Bélgica, um 
dos países fundadores do processo de integração euro-
péia, pode ser considerada um país de médio porte na 
Europa. Nós sempre dizemos que “a Bélgica está bem 
situada”, e nós, diplomatas belgas, nunca nos esquece-
mos de mencionar o fato de que estamos hospedando 
as maiores instituições e organizações internacionais e 
supranacionais, como por exemplo, a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e grandes institui-
ções da União Européia, transformando a nossa capital, 
Bruxelas, em um lugar cosmopolita, onde todos se sen-
tem bem-vindos.

Desde sua Independência, em 1830, a Bélgica tem 
sido um membro muito participativo e engajado na co-
munidade internacional, mostrando boas habilidades 
lingüísticas, e, por isso, ocupando papéis de destaque nas 
instituições multilaterais.

Todavia, há outro ponto fundamental na nossa 
política externa: a Bélgica é uma nação com um impor-
tante setor comercial, mantendo boas relações com to-
dos, embora deva ser dito que 72% do comércio belga é 
intra- UE (ou seja, realizada dentro da União Européia), 
enquanto que apenas 8% com os países da América e 10% 
com os países da Ásia.

Deixe-me falar um pouco sobre outros pontos 
importantes como a política externa da Bélgica no pós-
-guerra: abordagem que transcende um governo ou um 
partido político.

A primeira regra fundamental é, certamente, o 
fato de que a Bélgica é defensora da integração euro-
péia. Essa tem sido uma posição contínua desde a Se-
gunda Guerra Mundial, apoiada por praticamente to-
dos os partidos políticos e pela maior parte da opinião 
pública.

Devo dizer que até mesmo a recente “crise do 
euro” leva ao meu país à convicção de que são necessárias 
fortes instituições financeiras e econômicas Européias.

Outro elemento-chave é, com muita lógica, a pre-
servação de uma relação intensa com os países vizinhos, 
dos quais três (Alemanha, França e Países Baixos) são os 
nossos principais parceiros comerciais. Por coincidência, 
os três idiomas nacionais da Bélgica são os mesmos des-
tes países, embora, devo dizer que a comunidade belga de 
língua alemã é minoria no leste do país.

Em terceiro lugar está nossa especial relação tran-
satlântica com os EUA, mais um ponto importante que 
raramente é questionado.

Além disso, posso mencionar as redes de contatos 
regionais e estrangeiras, tais como o grupo de países de 
língua francesa, que transformam a Bélgica em um mem-
bro muito dedicado da Organização Internacional da 
Francofonia (OIF). Vale esclarecer que as Regiões belgas 
têm suas próprias competências, e que por isso a Fédé-
ration Wallonie Bruxelles é muito influente em parcerias 
com outras regiões ou países de língua francesa.

Finalmente, devo mencionar outros dois parâme-
tros: um “tradicional” e outro mais recente.

Na verdade, a Bélgica tem uma “presença tradi-
cional” na África Central, uma afirmação perigosa, pós-
-colonial, mas que significa, em termos mais modernos, 
que temos mantido contatos fortes e construtivos com 
alguns países africanos, com base no que chamamos de 
“um passado comum” (com tudo o que isso implica ...).

Um exemplo disso é a nossa relação com a Repú-
blica Democrática do Congo que é, ao mesmo tempo, 
muito rica e delicada. Nossa Embaixada em Kinshasa é 
um dos maiores postos diplomáticos que temos no mun-
do, mas, não se preocupem, as missões diplomáticas bel-
gas, em geral, são bastante modestas.

Em seguida, temos o parâmetro mais recente: nos-
sa diplomacia ágil, incluindo a diplomacia econômica, 
com os países do BRICS, incluindo o Brasil, a partir da 
qual nossas redes diplomáticas vêm sendo incrementadas.

Depois de ter comentado alguns “elementos sabi-
dos” da política externa belga, menciono algumas mudan-
ças importantes que ocorreram a partir dos anos sessenta, 
como por exemplo, na nossa política de cooperação.

Com base em uma abordagem paternalista, os in-
teresses da cooperação e do comércio se colidiam (proje-
tos eram executados por empresas belgas!), e passavam 
por uma aproximação estressante de parceria. Sendo 
Embaixador da Bélgica no Burundi, de 2008 a 2012, um 
país situado na África Central e importante parceiro de 
cooperação, participei com freqüência em diálogos sobre 
projetos e no diálogo político que temos em diferentes se-
tores com nossos parceiros do Burundi.

Ao longo dos anos, a Bélgica respeitou os “Prin-
cípios de Paris” e outras diretrizes da política de coope-
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ração internacional, tais como: pequeno número de par-
ceiros de cooperação e programas mais importantes em 
setores bem definidos (significando uma relação séria de 
parceria com o país beneficiário), integração dos projetos 
nas prioridades nacionais do país beneficiário, uma clara 
separação entre projetos de desenvolvimento e os interes-
ses de empresas belgas no exterior.

Com dezenas de parceiros, a cooperação belga se 
reestruturou e manteve apenas 18 países como prioritá-
rios. Apesar disto devo admitir que a Bélgica ainda não 
atingiu o critério definido pelas Nações Unidas de atri-
buir 0,7% de seu PIB para a cooperação internacional, e, 
devo dizer que a crise atual na Europa não está nos aju-
dando a atingir este objetivo.

Algumas palavras sobre os atores-chave na políti-
ca externa (e de cooperação) belga:

Ministro das Relações Exteriores desde 2011, o Sr. 
Didier Reynders (que fez uma visita ao Brasil em abril 
deste ano) é certamente um ator fundamental: com base 
nas grandes linhas da ação governamental e nas “diretri-
zes clássicas” da nossa política exterior, ele é a pessoa que 
deu início a essas grandes linhas de ação deixando nelas 
suas marcas próprias. 

Além dele, outros atores da política exterior de-
vem ser mencionados.

A importância dos Ministros da Cooperação 
para o Desenvolvimento e da Defesa são muito visíveis 
no cenário internacional. Como exemplos, cito a coo-
peração bilateral no setor da defesa com a República 
Democrática do Congo (RDC) e o Burundi e a recente 
participação da Bélgica nos esforços internacionais para 
restabelecer a paz e o Estado de direito no Mali, no Afe-
ganistão e na Líbia.

Como eu disse, a Bélgica é um Estado Federal, 
constituído por Regiões e Comunidades que possuem 
funções a nível internacional, podendo celebrar acordos 
no âmbito de suas competências.

Como um diplomata leal ao Estado Federal, cos-
tumo dizer que somos mais fortes e mais eficientes quan-
do trabalhamos juntos e em harmonia. Provavelmente, 
este é um dos maiores desafios para um diplomata belga 
que deve se manter dedicado à diplomacia e ao mesmo 
tempo estar aberto a iniciativas específicas das Regiões 
de Flandres, da Valônia e de Bruxelas (Capital) e das três 

comunidades lingüísticas cujos idiomas são o holandês, o 
francês e o alemão.

Em se tratando de atores importantes na política 
externa da Bélgica, certamente não posso esquecer-me 
do Rei - no dia 21 de julho deste ano, o príncipe herdeiro 
tornou-se Philippe I, Rei dos Belgas, com a abdicação de 
seu pai, o Rei Albert II. Nesse contexto, freqüentemente 
falamos sobre o Palácio Real, o Primeiro-Ministro (em-
bora nosso atual Primeiro-Ministro, o Sr. Elio di Rupo, 
pareça ter um perfil mais reservado quanto à política ex-
terior, isso não exclui a possibilidade de que efetue em 
breve uma visita importante ao Brasil), o Parlamento (o 
Presidente da Câmara belga, André Flahaut, visitará Bra-
sília em novembro deste ano ), as províncias, entre outros.

Fortes e presentes no exterior são também as agên-
cias de promoção comercial das Regiões de Flandres e da 
Valônia, com escritórios próprios no Brasil (São Paulo).

Não devemos esquecer que todos os ministros bel-
gas participam de uma base regular em diferentes setores 
da UE, em que a política externa e a política interna se 
tornam uma só.

Permitam-me concluir com algumas palavras so-
bre as relações belgo-brasileiras. Se posso dizer algo com 
certeza, então digo que estão se intensificando e se tor-
nando cada vez mais importante, embora ... não sejam 
recentes.

Teremos o prazer de apresentar, durante uma ce-
rimônia que será organizada no Congresso Nacional, em 
Brasília, um livro sobre os “Cinco séculos de relação entre 
Belgas e Brasileiros”, resultado de uma cooperação entre 
especialistas belgas e brasileiros.

Dizemos “belgas” e “brasileiros” porque ambos os 
países ainda não eram independentes.

Como historiador, estou muito interessado em ler 
esse livro, composto por dezenas de contribuições de curta 
e fácil leitura, como por exemplo... uma sobre o compor-
tamento de marinheiros brasileiros que, no século XVI, 
estavam muito infelizes na cidade portuária de Antuérpia 
, quando, à noite, as portas da cidade se fechavam ...

Isto faz parte da história, mas, por favor, vamos 
olhar juntos para o futuro. Muitas vezes, fico surpreso ao 
constatar, em encontros oficiais ou não, que meus inter-
locutores conhecem muitas coisas sobre a Bélgica, prin-
cipalmente sobre Bruxelas e Brugges, sobre os chocola-
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tes, as cervejas e também sobre Tintin. As pessoas dão a 
entender que sabem que somos uma sociedade aberta e 
moderna.

É tarefa nossa encontrar meios de ampliar nossas 
perspectivas de alguma forma e de lançar novas iniciati-
vas em outros setores e que a Bélgica não é somente sinô-
nimo de chocolate, mas também de excelentes universi-
dades, de uma pesquisa científica de alto nível e de uma 
cultura contemporânea e cosmopolita.

A esse respeito, não esquecerei o que a Presidenta 
do Brasil me disse muito espontaneamente, quando en-
treguei minhas credenciais em janeiro deste ano: “Oh, 
Bélgica! Nós gostaríamos muito de trabalhar em con-
junto com o seu país tanto no setor portuário, quanto na 
cooperação científica e tecnológica em parceria com suas 
excelentes universidades.”

Temos muito a fazer, mas não começaremos do 
zero. Afinal, cinco séculos não é pouca coisa...
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